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MENSAJE 
De Espana a Portugal 
[a propósito do Regicídio] 

Hermanas fuimos siempre; somos hermanas 
Que antano conquistaron tíerras lejanas, 
V anotando tristezas dei bien perdido, 
Hogano regresaron ai pátrio nido, 
Un mismo cielo cubre nuestros amores, 
Crecen en nuestros campos las mismas flores; 
Y hasta las dulces ondas dei ancho rio 
Que por copiar tu pueblo corre dei mio, 
En su ritmo de espumas alborotadas 
Repiten las canciones de dos gigantes: 
jY se mezclan estrofas de Las Luisiadas 
A la prosa sublime que habló Cervantes! 
Juntas con tus banderas nuestras banderas 
Velaran triunfadores en las fronteras, 
Igual en la epopeya fue su arrogancia, 
Tuyo fue el gran Viriato; nuestra, Numancia; 
Unidas para siempre van en la Historia 
Tu gloria fulgurante con nuestra gloria, 
Y entre lautos dos nombres guardo la Fama: 
Cristóforo Colombo, Vasco de Gama. 
En goces y en tristezas abrumadoras, 
Tu pueblo de mi pueblo se mostro amigo. 
jHoy que herida y dolinete gimes y Horas, 
Espana, que es tu hermana, Hora contigo! 
Horas, pêro la pena que te estremece 
No es obra de flaqueza; nunca envilece 
El dolor espantoso no merecido; 
Lloras porque la sangre que se ha vertido 
Es sangre derramada por las traiciones, 
Y esa sangre salpica limpios blasones 
Que refulgen altivos y senoriles; 
Lusitânia, no llores ni sientas dudas, 
Nadie piensa en la patria de los reptiles; 
Nunca los asesinos, nunca los Judas 
Tuvieron en tu raza madres o hermanos, 
Los que á mansalva hieren, se llaman viles, 
jNo merecen el nombre de lusitanos! 
Te han herido en el alma, por eso lloras: 
Comprendo tus angustias abrumadoras; 
Has visto conculcadas todas las leyes, 
Has visto asesinados tus nobles Reyes, 
Y gimes como madre. Yergue la frente, 
Contempla tu pasado resplandeciente, 
Y en arranque gallardo, sahudo y fiero, 
Templa en la pesadumbre tu alma de acero. 
Trás la nocturna sombra despunta el dia, 
Tras el hoy desdichado llega la mariana 
Que será recompensa de tu hidalguia. 
jEI cielo te conceda paz y alegria, 
Querida hermana! 

Poema de M. R. Blanco-Belmonte, 
publicado en La llustración Espanola y Americana, 
Madrid, B.Fevereiro.1908 
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NOTA DE ABERTURA 

É motivo de especial satisfação e orgulho escrever as primeiras linhas da nova edição da 
Revista de Cultura Calllpole, que nesta ocasião alcança o número 16. 

Ao longo da última década e meia, a Calllpole, tem desempenhado um papel singular, 
congregando colaborações meritórias de autores locais, nacionais e estrangeiros que nela têm 
dado à estampa estudos de grande mérito, cujo interesse é sobejamente conhecido. Desprovidos 
de meros propósitos de exaltação gratuita, estamos convictos que se trata de um paradigma do 
que representa um trabalho regular e pertinente em benefício da cultura calipolense, cada vez 
mais reconhecido a nível nacional e internacional, representando uma possibilidade de contar 
com a opinião dos maiores especialistas. 

Com mais esta publicação da revista Calllpole pretendemos seguir a tarefa iniciada em 1993. 
A nossa intenção central é a de contribuir para a difusão de ideias e de factos relativos à 
orientação do pensamento, da arte, da história, das letras e dos princípios gerais do saber 
cultural e científico. 

Atenta aos tempos em que vivemos e às circunstâncias culturais e sociais em que se insere, 
a revista privilegia as problemáticas relacionadas não só com Vila Viçosa, mas também com 
outras regiões da geografia regional, nacional e ibérica. Entre outros exemplos, salientamos os 
seguintes casos expressivos: o Tempo do Rei D. Carlos e do Príncipe Real D. Luís Filipe, que 
inclui um conjunto de artigos que têm como denominador comum a visão dos seus autores 
sobre este tema, enquadrados numa lógica comemorativa do I Centenário do Regicídio e a 
notícia do projecto de cooperação entre o município de Vila Viçosa e o de Siguenza 
(Guadalajara). Neste segundo caso, com efeito, o olhar que vem de fora é sempre enriquecedor 
e estimulante, assim como a convivência da língua espanhola e portuguesa na nossa revista. 

Sabemos por experiência própria que o projecto Calllpole não é espontâneo nem automático 
e que o seu desenvolvimento se encontra associado à criação de um contexto favorável, 
susceptível de mobilizar sinergias, aumentar as redes de cooperação e implicar diferentes 
autores. Neste contexto, convidamos os leitores e os colaboradores a enviar-nos os seus 
trabalhos, comentários e sugestões. A revista quer ser um órgão vivo. As suas páginas estão 
abertas e o seu projecto editorial que obviamente privilegia a qualidade mas que é plural e 
independente. 

Finalmente, a todos os que tornaram possível a publicação da presente edição da Revista 
Calllpole, apresentamos os nossos agradecimentos e público reconhecimento. 

O VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 
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PARA COMEÇAR. 

"YoiTre sixteen", canção dos irmãos Sherman, cantaram-na, entre outros, Johnny Burnette, 
em 1960, e, com assaz maior sucesso - que deu chegada a n.01 no top - o beatle Ringo Starr, 
em Janeiro de 74:...Nowyou're my angel divine, / You're sixteen, / You're beautiful andyou're 
mine... 

16! 16 anos de vida de Callipole\ Um quase findar de adolescência, um quase início de 
idade adulta. E glosando a letra da canção, poderemos dizer que ela tem 16 números, é bela e 
é nossa... Nossa, que é dizer dos calipolenses, em primeiro lugar, dos alentejanos, em geral, 
de todos os colaboradores que dão o melhor do seu esforço na investigação e feitura dos textos 
que nestas páginas paulatinamente vão surgindo, ano após ano, e daqueles muitos que com 
interesse crescente, em Portugal, Espanha e noutras paragens bem mais longínquas a esperam 
e lêem, Trata-se de uma espécie de milagre que se deve ao esforço combinado da autarquia 
calipolense, do director, do Conselho de Redacção e de cerca de seis dezenas de esforçados 
entusiastas colaboradores que não esperam outra paga que não a de ver os seus esforços 
intelectuais em letra de forma nas páginas da revista de Cultura de Vila Viçosa. Felicitemo-nos 
todos, pois, por esta persistência rara e bem sucedida e esperemos atingir a idade adulta (e um 
futuro para além dela) com a necessária tranquilidade. 

Que tem então este 16 que mereça o nosso regozijo? Em primeiro lugar, o gosto de 
vermos sete novos colaboradores portugueses, em dois casos com vínculo directo a Vila 
Viçosa. E cinco colegas espanhóis que também até nós chegaram agora, com trabalhos de 
elevada qualidade. Se a estes juntarmos mais dois que já antes tinham escrito na revista, temos 
no presente número um septeto originário do país vizinho que nos enche de prazer, assim se 
cumprindo na prática a colaboração transfronteiriça de revistas de Cultura de que Vila Viçosa 
foi iniciadora em tempos recentes. Temos assim que - com agrado o dizemos - Callipole, como 
acontece desde o número inicial, vai mantendo os seus colabores e adquirindo outros, numa 
prática regenerativa saudável e obviamente necessária. 

Na cerimónia de lançamento do anterior número, o director sugeriu para este um espaço 
dedicado à figura do Rei D. Carlos. Tratava-se de não deixar a revista passar em claro as 
comemorações do infausto acontecimento que tirou a vida ao penúltimo Rei Bragança, como 
lhe competia, por exigência sentimental e "geográfica". Mal iríamos se a revista de Vila Viçosa 
não dedicasse um Tempo especial ao Rei que desta terra que tanto estimou partiu para a 
morte... e o desafio foi ouvido e assumido. Assim, pela segunda vez, temos um espaço 
temático, como aconteceu em 2004 quando publicámos os textos das I Jornadas do Património 
de Vila Viçosa (2003). Oito textos, não só alusivos ao monarca como também ao seu 
primogénito, o príncipe Real D. Luís Filipe. Aqui, temos de agradecer o valioso contributo 
daquele a quem já podemos chamar "Grupo do Palácio", com três inovadores textos que 
desvendam pormenores pouco ou nada conhecidos das vidas e actividades de ambas as figuras 
reais. Não podemos deixar de destacar, pelo seu elevado interesse para os calipolenses, o que 
nos revela as datas das vilegiaturas que na nossa terra a Família Real gostosamente cumpriu. 
Os outros cinco textos, cada um à sua maneira, também cumprem a função de colocar alguma 
luz sobre aspectos das vidas de Carlos e Luís Filipe de Bragança, há um século de boa memória 
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entre os calipolenses - decerto mesmo entre aqueles que não professam ideias monárquicas, 
pois isto de as pessoas serem brilhantes e deixarem saudade não se adquire por terem na 
cabeça coroa ou barrete frígio... 

De resto, está variada esta revista. Se não, observemos: numa viagem que se inicia no Foral 
do Redondo e finda com a geminação entre Siguènza com Vila Viçosa, cumprimentamos um 
Padre António Vieira amigo de D. João IV (o outro Rei querido dos calipolenses), passamos 
pela Misericórdia de Olivença e pela ilha Terceira, damos um salto ao historial das transições de 
finais do século XX em Portugal e Espanha, bebemos nas fontes e refrescamo-nos à sombra 
dos aquedutos de Viia Viçosa, comemos uma açorda ou uma sopa de tomate em rara peça 
cerâmica, lembramo-nos mais uma vez de Florbela, lemos estranhos contos de vida e morte 
(por vezes mais para rir que para morrer - embora nunca de morrer a rir), jogamos uma 
bilharada, caçamos, pintamos e semeamos com D. Carlos, vamos até África com o filho, 
visitamos uma fábrica de pólvora no Seixal e depois descansamos em tarde nevosa no café 
vienense Sacher, onde despachamos um chocolate quente e uma torta, lemos uns quantos 
poemas e logo saltamos para estranha pesquisa de ossos em Mérida ou então olhamos o 
espaço celeste através do observatório astronómico dos duques bragançanos, em Lisboa ou 
Vila Viçosa, afiamos espadas e alabardas na fortaleza calipolense, pensamos na velhice e para 
nos penitenciarmos dos nossos pecados participamos numa procissão do Enterro do Senhor, 
para logo a seguir cearmos à mesa palatina com os reis da quarta dinastia ou polemizarmos 
com o iusotropicalista Gilberto Freyre e finalmente pararmos para ver se Vila Viçosa já é 
Património Mundial... 

Diga lá, leitor, se não é uma revista variada e apelativa, a que tem nas mãos? 
Não poderíamos terminar este habitual intróito directivo, sem uma nota de amizade, 

admiração, reconhecimento e felicitações para com uma das mais marcantes figuras da Cultura 
da vila ducal (e não dizemos da Ciência, apenas por mero pudor pessoal de ignorância na 
área...) que neste 2008 cumpre a proeza de completar 90 airosos anos de vida: o Dr. Joaquim 
Torrinha, co-fundador de Callipole e seu colaborador fixo e empenhado, desde o número de 
abertura. A este homem que contribuiu para a cura do corpo de tantos calipolenses e para o 
enriquecimento do espírito de muitos mais (e não só, como é sabido), vai o nosso "Obrigado, 
bom amigo, e que ainda conte os possíveis, na nossa companhia e dos seus familiares... 
sempre com azulejos, faianças, fólios e pergaminhos à mistura... e, já agora, também umas 
quantas pipetas, alguns cadinhos, pós e pastilhas q.b., para se distrair!" 

Joaquim Saia! 
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Foral de Redondo, doado por D. Dinis, em 1318 
(transcrição do documento) 

Isabel Alves Moreira 

1. INTRODUÇÃO 

Origem do concelho de Redondo 

Concelho dos mais tardios a aparecerem 
no espaço do Reino de Portugal, deve a sua 
existência à vontade do Rei Lavrador, o qual 
ainda hoje é celebrado no nome do terreiro 
em frente da porta oeste do castelo, a "Praça 
de D. Dinis". 

Criado por iniciativa régia, foi espacial- 
mente constituído com parte do concelho de 
Évora Monte e com parte do de Monsaraz. 

■ 

^mmfSÊÊÊKÊBm 
Porta da Ravessa, Redondo 

0 facto de ter ficado inserido entre os dois 
concelhos, tinha como fim restringir aqueles 
dois importantes poderes concelhios. 

Uma significativa referência à situação 
intermédia de Redondo entre Évora Monte e 
Monsaraz é o facto de a elevação de terreno 
onde se ergue o castelo e que foi o berço da 
vila de Redondo, ter sido, antes de 1318, o 
próprio local que delimitava aqueles con- 
celhos. Tal é referido no Foral de Monsaraz, 
outorgado por D. Afonso III em 1276, que 
refere o 'cabeço que chamam de Redondo' 
como um dos pontos de confrontação entre 
os concelhos atrás referidos (José Pires 
Gonçalves, "Monsaraz e o seu termo", II, 
353-357). 

Relativamente ao mesmo assunto, 
também D. Dinis não refere no foral a exis- 
tência de qualquer documento foralengo 
anterior, que, a existir, teria que ser 
obrigatoriamente citado, quer para confir- 
mar o já estabelecido, quer para even- 
tualmente o reformar. O silêncio é, pois, 
significativo. 

Assim, cremos que o mito de que o primeiro 
foral de Redondo teria sido de D. Afonso 111 fica, 
portanto, esclarecido. 

O facto de dever a sua criação ao 
monarca fazia deste novo concelho um 
importante aliado na estratégia de con- 
solidação do poder régio, um pouco por 
todo o reino, mas especialmente nesta 
região. 

Callipolc - N.° 16 - 2008 
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Foral de Redondo, doado por D. Dinis, em 1318 (transcrição do documento) 
Isabel Alves Moreira 

2. TRAZER À LUZ 0 FORAL DE REDONDO 
DE 1318 

Tendo terminado em muito recente data a 
transcrição do foral dionisino de Redondo, de 
1318, resolvemos publicá-lo já, deixando para 
um outro momento a sua necessária análise 
crítica, em especial as referências topográficas 
que então constituíram os limites do concelho 
de Redondo e que não se sabe se serão os 
mesmos que ele tem hoje em dia. 

Pretendemos, pois, publicar este foral 
porque se trata do documento matricial do 
próprio concelho de Redondo e por se ter 
mantido - também devido ao facto de se 
apresentar de trabalhosa leitura - até agora 
desconhecido, quer dos munícipes de 
Redondo, em particular, quer dos estudiosos 
e investigadores da História, em geral. 

E mais se acentua a urgência na sua 
publicação, atendendo ao facto de se tratar 
dos muito poucos forais da região que hoje 
forma o actual distrito de Évora e que ainda 
não foram publicados. 

Armas da época de D, Dinis que sobrepujam o arco da Ravessa 

Agradecemos pois, ao director de Callipole, 
Dr. Joaquim Saial, a inclusão da leitura do 
Foral de Redondo de 1318, neste número 
da Revista, sem dúvida um pilar consoli- 
dado da cultura e da investigação sobre o 
Alentejo. 

2.1. A Fonte 

Tendo-se perdido o documento original, 
consta uma cópia do mesmo no Livro III da 
Chancelaria de D. Dinis, fl. 118 v. 

Desta foi tirada Certidão em 3 de Feve- 
reiro de 1838, no Arquivo Nacional e Real da 
Torre do Tombo, pelo Oficial-Maior José 
Manuel Severo Aureliano Bastos. Desta cópia 
certificada existe uma fotocópia recente na 
Biblioteca Municipal de Redondo e foi a partir 
desta cópia que trabalhámos. 

2.2. 0 texto escrito 

O documento de que dispusemos neste 
trabalho compõe-se de quatro páginas, as 
quais vão ser designadas respectivamente 
por A, B, C e D. 

O texto surge compacto, não aparentado 
parágrafos e com muito pouco uso de pon- 
tuação. Há nomes comuns escritos com 
maiúscula e nomes próprios com minúscula, o 
que então não tinha qualquer relevância, pois 
o importante era grafar um texto que pudesse 
ser lido em voz alta, e quando ainda não exis- 
tiam normas ortográficas na língua portuguesa. 

As palavras que apresentam hesitações 
na leitura são identificadas com o seguinte 
sinal [?]. 

A impossibilidade, de momento, de con- 
ferir aqueles elementos topográficos, fez-nos 
recorrer, por agora, àquela solução pro- 
visória. 

Callipole - N.0 16 - 2008 
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Foral de Redondo, doado por D. Dinis, em 1318 (transcrição do documento) 
Isabel Alves Moreira 

Ainda assim, é, no entanto, interessante de 
referir a expressa ordem, constante na página 
D, que o Rei Lavrador deu então para que fosse 
construído, e o mais rápido possível, o castelo 
de Redondo, o qual deveria seguir de perto na 
construção a planta original do vizinho castelo 
do Alandroal. 

Cí 

3. TEXTO DO FORAL 

[A] En nome de deos Amen. Sabham 
quantos esta carta virem e leer ouuirem que 
Eu Dom Deniz pela graça de deos Rey de 
Portugal e do Algarbe en Sembra com a 
Reyna dona Jsabel minha molher e com o 
Jnffante dom Affonso nosso ffllho primeiro 
herdeiro faço carta de foro para todo sempre 
aos Moradores e povradores do Redondo 
Assi aos presentes como aos que na [sic] de 
vijr. 

E dou por termo a essa vila de Redondo 
como sse começa no marco que meterom na 
portela du parte o termho do Canal uertente 
agua contra o cana! e uertentes aguas contra 
o Redondo e como se uay dese marco 
partindo os termhos antre o canal e o 
Redondo e antre Stremoz e o Redondo e 
como sse uolue desse Marco da portella de 
ssuso dieta pela espiga do Monte mais alto 
[■■■?] hum marco e huma pedra nadiua e de 
si como sse vem a dereito entranes ahuma 
cruz que ssee en huma pedra nadiua que 
ssee en hum cabeço aguas uertentes contra 
Euora Monte e uertentes aguas contra o 
Redondo e dessa cruz dessa pedra a dereito 
como se uay a 

[B] casa de bertolameu sanaschaauhm 
hu sse Inveon marco en huma pedra nadiva 
apar de hum curai pequeno aguas uertentes 
contra o Redondo e desse marco a dereito como 

vaij Amolhom cuberto a a herdade de Martim 
Garcia do vai do Asno A hum cabeço hu see duas 
pedras nadiuas e huma cruz fecta en huma dessas 
pedras e esta hij un marco chantado ehum 
molhom de pedras E di ndereito como sse vay a 
molhom cuberto a huma cabeça souerosa 
Assobrha casa do genrro do gardunho Ahuma 
pedra nadiua Sancha hu ssee huma cruz en huma 
pedra In cima E di ndereito a molhom cuberto 
como sse vay a hum penedo hu poserom huma 
cruz na herdade de Martim xaro E di ndereito 
passando a agua do [T...nal] acima do Alocasto 
da Mamoeira hu fesirom huma cruz na pedra da 
dita anca descontra o Redondo e di adereito a hum 
cabeço outorgado du posirom hum marco e 
fezerom hij um molhom de pedras Apar do marco 
na herdade de Sanaschaom domlnguez filho de 
ssotro Viegas E di adereito a hum penedo que está 
na herdade asso az 

[C] couas das donas descontra Euora Monte 
E poserom hij huma cruz e di a dereito aas cazas 
das donas hu está hum Azambuieiro nos 
penedos hl fezerom huma cruzen huma pedra E 
di Adereito a huma pedra que está apar das tres 
Azinheirashu fezerom huma cruz en cima da 
pedra E di a dereito como vay a hum Arriffe de 
pedras hu esta huma pedra alta hu poserom 
huma cruz en cima da pedra 0 qual Arriffe está 
apar do vale que uem descontra a casa das 
donas E di como sse uay dereito a hum penedo 
que está apar da casa de Joham Soarez do 
ffreixeno hu fezerom huma cruz en cima desse 
penedo E dessa cruz a dereito como sse uay aa 
carreira que uay do Redondo para Euora hu 
passa a carreira deuora A agua do ffreixeno hu 
poserom huma cruz en huma pedra aatem da 
agua do ffreixeno contra Euora assoo caminho E 
como sse uay esa agua do ffreixeno Affundo ata 
o caminho uelho que uay deuora pêra Terena du 
poserom um marco E como sse uay esse 
camynho uelho contra Euora ataa agua de 
peredeelas Aismo como 
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[D] parte pelos outros termhos E elles an 
affazer assa custax hum castello en essa vila de 
Redondo tamanho como a cerca da vila do 
Alandroal e tam alto e tan ancho e com duas 
portas e en cada huma das portas douscubetos 
que o comecem logo e que o façam o mayz 
toste que poderem non alçando dei maaons E 
mando que esses moradores E pobradores do 
Redondo alam Sissa e Seelo e que seiam 
ensentos e Conçelho per ssi E eles deuem 

Affazer Assym e Aosseos sucessores tal foro e 
tal dereito e tal huso e tal costume qual miffaz o 
Conçelho de Santaren e de dereito e de 
Costume deuem Affazer daqui Adeante En 
testemunijo disto dei aos Moradores e pobra- 
dores da dita villa do Redondo esta Mha carta 
seelada do Meu seelo. Dante en Santaren vinte 
e sete dias dabril El Rey a mandou Martim 
Martins Affez Era Mil tresentos cincoente e seis 
Anos El Rey auijo. 
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Padre António Vieira, amigo e conselheiro de D. João IV 

Maria Madalena Cupertino Osório de Barros 

"Para falar ao vento, bastam palavras: 
Para falar ao coração, são precisas obras," 

António Vieira, SJ1 

A efeméride do quarto centenário do 
nascimento do padre jesuíta, missionário, 
orador e diplomata António Vieira é, neste 
ano de 2008, motivo de realização de múlti- 
plas actividades (congressos, conferências, 
artigos), não só em Portugal como também 
no Brasil e em Itália, 

m. 

■ -1 i m y.r. ihmw «j 
rí,AI« VH.in!' VfWftA ! 

nm- 

Pe. António Vieira 
Óleo de autor desconhecido, início do séc. xvm 

A obra literária deste "imperador da 
língua Portuguesa" (nome com que Fernando 
Pessoa o intitulou), ascende a cerca de 200 
sermões e 700 cartas. Ao ler os seus textos, 
que são sempre uma inesgotável fonte de 
ensinamentos, sentimos antes de mais um 
fantástico poder de sedução. 

O Pe. António Vieira esteve sempre à frente 
do seu tempo e o pólo profético foi uma 
constante na sua actuação política - "É pre- 
ciso não perder de vista que Vieira se assume 
permanentemente como quem está em 
missão. Esta missão, mesmo nos episódios 
em que parece andar demasiado imiscuída 
em negócios humanos, subordina-se sempre 
ao desígnio supremo de quem sabe, como 
Vieira, que a sua vocação é servira realização 
do Reino de Deus. "í 

Apesar da frágil saúde, ao longo da sua 
vida (1608-1697), atravessou sete vezes o 
Atlântico e percorreu milhares de quilóme- 
tros a pé, 

Para mais conhecermos e melhor 
percebermos os vários aspectos do seu 
carácter e a têmpera deste Jesuíta (membro 
da Companhia de Jesus3), que viveu no 
século xvn, vamos detalhar um pouco mais 
acerca da sua actividade, vida e obra. 

1 A sigla SJ significa no original latino Societas teso - em português, Companhia de Jesus. 
2 Artigo do Prof, Catedrático Luis Machado de Abreu (Universidade de Aveiro), publicado em 22.1.2008 no site 

http://www.agencia.ecclesia,pt. 
3 Ver http://www.ppcj.pt - Site da Companhia de Jesus. 
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António Vieira nasceu na freguesia da Sé, 
em Lisboa, em 6 de Fevereiro de 1608. Aos 6 
anos partiu com a família para o Brasil, para 
a cidade de São Salvador da Baía, onde o seu 
pai era Escrivão da Relação. Sentiu o apelo 
da vocação religiosa e, ainda que sem o 
acordo do pai, entrou no Colégio da Com- 
panhia de Jesus, naquela cidade, em 5 de 
Maio de 1623. Foi ordenado sacerdote em 
1634. 

Mais do que para a reflexão, o Pe. António 
Vieira sente-se tocado pelo desejo de acção: 
quer ser pregador, missionário, apóstolo, 
converter os incrédulos, combater o erro. 

Consta que não terá sido um bom aluno 
no começo, mas depois tornou-se brilhante. 
Foi um homem de invulgar inteligência, que 
concebeu o mundo à medida dos seus 
sonhos. "O Quinto Império, a realizar por 
D. João IV, foi o sonho enlouquecido e o 
mito fundamental da sua vida, e pelo qual 
ainda se interessava em carta escrita um mês 
antes de morrer"*. Segundo a teoria do 
Quinto Império, Portugal estaria predes- 
tinado a ser a cabeça de um grande império 
do futuro. - "Chamou-lhe Vieira Quinto 
Império, por oposição aos impérios ante- 
riores (assírio, persa, grego e romano), em 
que ainda não emergira, de forma visível, na 
nossa História, a Novidade da Encarnação do 
Verbo. Coincide, portanto, com a «plenitude 
dos tempos».0 Quinto Império simbo- 
lizava assim a humanização do mundo. 

Em 1640, no Brasil, prega o sermão «Con- 
tra as armas de Holanda». No ano seguinte, 
em 27 de Fevereiro de 1641, o Vice-Rei do 
Brasil, D. Jorge de Mascarenhas, envia a 
Lisboa o Pe. António Vieira, como membro da 
Embaixada de Fidelidade do Brasil à Res- 

tauração de Portugal. Acompanhando o filho 
do Vice-Rei, D. Fernando, o Pe. António Vieira 
presta assim também homenagem ao novo 
monarca de Portugal restaurado, D. João IV. 

0 Pe. António Vieira profere em Lisboa 
alguns dos seus famosos sermões, que lhe 
granjeiam a mesma fama que alcançara no 
Brasil. 0 Rei D. João IV nomeia-o pregador 
régio, A partir dessa data, torna-se amigo e 
conselheiro do Rei, que em 1646 chega a 
enviá-lo secretamente a França e à Holanda. 

r 

D. João IV 
Óleo de autor desconhecido, 

Instituto dos Arquivos Nacionais - Torre do Tombo 

4 VERBO - Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, Vol, 18, Editorial Verbo, Lisboa, 1976. 
5 LOPES, SJ, António. Brotéria - Cultura e informação. Vol. 145, Out./Nov. 1997 - Padre António Vieira no 3.» centenário da sua morte 

- Artigo: "Como agir na fronteira do imponderável - Estudo sobre a questão da escravatura dos índios e negros, na vida do Padre 
Vieira". 
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Apercebendo-se da sensibilidade do 
Jesuíta para os negócios do Estado, D. João IV 
tornou-o também seu conselheiro particular, 
tendo desempenhado funções de diplomata. 

Em 1648, Vieira defende a criação da 
Província do Alentejo, que era da vontade do 
Rei e de muitos padres. Por causa desta 
tomada de posição e da oposição que a 
Inquisição fazia à Companhia de Jesus, 
devido às posições tomadas pelo Pe. António 
Vieira, o Pe. Geral Vicente Caraffa ordenou 
que o Pe, Vieira procurasse outra Ordem 
Religiosa. Este recusou-se a sair e essa 
tomada de posição mereceu todo o apoio do 
Rei D. João IV. Entre os grandes serviços 
prestados por este Rei à Companhia de Jesus 
em Portugal, este parece ter sido um dos 
maiores. 

Na catedral de S. Luís do Maranhão, no 
Brasil, em 13 de Junho de 1654, numa 
alusão ao estado das coisas na colónia 
brasileira, pregou um dos seus mais 
curiosos sermões, cheio de denúncias, o de 
Santo António aos peixes, do qual 
transcrevemos um breve trecho: 

"(...) A primeira coisa que me desedifica, 
peixes, de vós, é que vos comeis uns aos 
outros. Grande escândalo é este, mas a 
circunstância o faz ainda maior. Não só vos 
comeis uns aos outros, senão que os 
grandes comem os pequenos. Se fora pelo 
contrário, era menos mal. Se os pequenos 
comeram os grandes, bastara um grande 
para muitos pequenos; mas como os 
grandes comem os pequenos, não bastam 
cem pequenos, nem mil, para um só grande. 
(...) Olhai, peixes, lá do mar para a terra. 
Não, não: não é isso o que vos digo. Vós 
virais os olhos para os matos e para o 
sertão? Para cá, para cá: para a cidade é que 
haveis de olhar. Cuidais que só os Tapuias se 
comem uns aos outros? Muito maior 

açougue é o de cá, muito mais se comem os 
brancos. Vedes vós todo aquele bulir, vedes 
todo aquele andar, vedes aquele concorrerás 
praças e cruzar as ruas; vedes aquele subir e 
desceras calçadas, vedes aquele entrare sair 
sem quietação nem sossego? Pois tudo 
aquilo é andarem buscando os homens como 
hão-de comer e como se hão-de comer (...)" 

Ainda nesse ano de 1654, o Pe. António 
Vieira viaja até Lisboa para obter do Rei 
D. João IV novas normas sobre o estatuto 
dos índios nas missões do Maranhão. 

Após alguns sermões em que, como sem- 
pre revela, a par da enorme cultura, o sentido 
de justiça, D. João IV entrega-lhe o decreto 
em que os Jesuítas passam a ter inteira 
jurisdição sobre os índios. Daí em diante, as 
autoridades locais jamais poderão servir-se 
dos indígenas como escravos, nomeada- 
mente nas plantações da cana do açúcar. 
Era o que o Pe. António Vieira pretendia. 

Foi também ele que pregou em 1658 o 
Elogio Fúnebre de D. João IV. 

Em 1665 chega a ser preso pela Inquisi- 
ção em Coimbra. 

A sua fama de orador culminaria com 
"a decisão da Rainha Cristina da Suécia de o 
nomear seu pregador oficial, em Dezembro 
de 1673. Contemporizando embora com as 
exigências da soberana e cumprindo com a 

tt l.íti 

d. 

0 Paço da Ribeira e o Terreiro do Paço, Lisboa 
Gravura incluída na Vida do Apostólico Padre António Vieyra..,, 

escrita pelo Ps. André de Barros, em 1/46, 
Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra (BGUC) 
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possível pontualidade o encargo de fazer 
todas as pregações que lhe pedisse, Vieira 
recusaria no entanto a desvanecedora nomea- 
ção. Não agia por modéstia ou por cálculo. 
Apenas receava perder o direito à confiança 
do Regente português, seu príncipe natural, 
por aceitar favor tão importante de príncipe 
estrangeiro".5 

No ano de 1688 é nomeado Visitador 
Geral dos Jesuítas no Brasil, cargo a que 
resigna em 1691. 

Para António Vieira, os conceitos são, 
antes de mais, palavras que ensinam, trans- 
formam e querem operar a conversão. Como 
muito bem sintetiza o Prof. Luís Machado de 
Abreu, "nas muitas artes que o Pe. António 
Vieira praticou, deparamos sempre com a 

r '•4-4 

GRATULATORIO. 
ir.r.--f» -rir») E 

PANEGYRICO, 
QWE PREGOU 

O Padre ANTONIO VIEYRA 
da Companhia de JESU, 

Pregador de Sua Magcítadc > 
Na meneia de dia de Rey», lendo prcícntc com toda a Cane o Príncipe noffi» Senhor ao Ti Diim; que íc cantou na Capella Real, cm Acçam de <5nça« pcllo fclke Nacimento da Prínceia Primogénita, dc que Deo» fez mercê a efteiReynoj, na madrugada do mefir.j dia, dcíle Anuo tvI.DC. LXIX. 
Dedicado á Rainha N. S E N H O R A. 

„ EM ÉVORA 
Cm todar m Licençot y & Trivileríf", 

Na Offitina d»Umwlidjíle. Amo M.DC.LXIX. 

Frontispício do sermão que Vieira pregou no Dia de Reis de 
1669, em cerimónia de acção de graças pelo "feliz nascimento 

da Princesa Primogénita", D. Isabel Luisa Josefa, BGUC 

presença de um modus operandi que con- 
siste em interpretar para persuadir. Ocupe-se 
ele de pregação, de profetismo, de história, 
de apologética, e veremos, em todos esses 
casos, que os textos, acontecimentos, coisas 
e pessoas aí abordados encerram mais vaior 
e sentido do que o imediato valor e sentido 
que parece decorrer da respectiva realidade 
empírica. '7 

Destemido defensor dos desprotegidos, 
ao longo da sua vida, entrou em conflito com 
a Inquisição que, por várias vezes, ihe moveu 
processos. Mas a principal proposta que faz 
e que lhe vai valer ódios, é a de se abolirem 
as distinções entre cristãos-velhos e cris- 
tãos-novos e de atrair a Portugal os capitais 
dos descendentes dos judeus expulsos do 
país por D. Manuel I. Para tal, seria neces- 
sário reformar a Inquisição. 

Neste sentido, o Pe, António Vieira é a 
"presa" ideal para a Inquisição: 

• Pelo seu espírito independente; 

• Pela denúncia contra o tratamento desu- 
mano dos escravos negros nos engenhos de 
açúcar no Brasil; 

• Pela denúncia contra a exploração e 
escravização dos índios (ameríndios) do 
Brasil; 

• Pela sua defesa intransigente dos 
judeus e cristãos-novos; 

• Pelo seu contacto com as potências 
protestantes da época; 

• Pela sua religiosa e imprudente defesa 
do papel messiânico de Portugal. 

É verdade que, em nome da religião, se têm 
cometido atrocidades. Há no entanto, uma 
dimensão espiritual que, para quem acredita, é 
eterna e tem movido muitas pessoas ao longo 

6 CASTRO, Aníbal Pinto de. António Vieira - Uma síntese do barroco luso-brasileiro. CTT Correios, 1997. 
7 Artigo do Prof. Catedrático Luís Machado de Abreu (Universidade de Aveiro), publicado em 22.1.2008 no site 

http://www.agencia,ecclesia.pt. 
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dos tempos. 0 Pe, António Vieira foi uma 
dessas pessoas, que no seu tempo "gritou" 
com os meios que tinha à disposição. 

Faleceu no Brasil, na cidade de São 
Salvador da Baía, em 18 de Junho de 1697, 
com 89 anos de idade. Tudo na sua longa 
vida tem a marca própria dos homens 
excepcionais. Foi um líder e um estratega no 
seu tempo - "os grandes génios pagam 
quase sempre, no seu tempo, a largueza da 
sua visão à miopia dos preconceitos institu- 
cionalizados que impedem que se ensaiem 
mudanças mentais e políticas. "8 

Comemoramos assim, em 2008, o quarto 
centenário do nascimento de uma figura que 
marcou a história, porque pelo seu espírito 
de independência, apesar de ter chegado a 
ser preso pela inquisição, não deixou de ser 
um homem livre no seu tempo. 

Não obstante as dificuldades que lhe 
foram surgindo, Vieira foi um daqueles 
homens que, para defender a liberdade, não 
temeu defender as suas convicções e ideais. 
E essa frontalidade teve consequências 
evidentes na sua vida, tendo sido, inclusive, 
como já foi dito, perseguido pela Inquisição. 
Mas, "apesar de enormes oposições e fracas- 
sos nunca desistiu; foi sempre enérgico, 
empenhado, inventivo, combativo, polémico 
e brilhante. Persistente até ao fim. "9 

Como afirma o Professor Fernando 
Taveira da Fonseca, nada do que é humano 
parece ter escapado ao Pe. António Vieira: 
convictamente religioso, é indubitavelmente 
um «homem do mundo»; atento ao seu 
tempo e vivendo-o intensamente, ultrapassa-o 
em muitos aspectos; por vocação dedicado 
ao cuidado e salvação das almas, não 
desdenha pensar que a salvação dos reinos 

(do Reino de Portugal, em concreto) - atra- 
vés da actividade económica ou da acção 
bélica - faz parte dos planos de Deus. 

Homem polémico, mas de acção intensa 
e lutador sem desânimo, António Vieira foi 
alguém que resolutamente aceitou as 
circunstâncias do seu tempo e sobre elas 
interveio. Quatro séculos volvidos sobre o 
seu nascimento, continuamos a encontrar os 
mesmos desafios, talvez com outros 
"rostos"10, mas aos quais somos convidados 
a dar também respostas criativas. 
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La Misericórdia oliventina: recorrido histórico 

Diego Peral Pacheco, 
José Luis Sánchez Álvarez 
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1. RESUMEM 

La Santa Casa de ia Misericórdia es una 
institución que cuenta actualmente con 506 
anos. IMace con un propósito bien definido: 
acoger a los más necesitados y, desde enton- 
ces, así viene haciéndose. Si en un principio 
los beneficiados eran los pobres, huérfanos, 
presos, expósitos, inválidos y ancianos, 
ahora queda reducido prácticamente a los 
dos últimos. Sin embargo, la vocación de 
servir ai más débil permanece inalterable 
desde su origen, así como también la compo- 
sición dei equipo dirigente, formado por un 
proveedor o presidente, un escribano o 
secretario, un tesorero y diez hermanos más 
de la Cofradía de la Misericórdia. 

A finales dei siglo XIX (1886) las Hijas de 
la Caridad son requeridas por su formación y 
carisma para cuidar de las personas acogidas 
en el Establecimiento. Su estancia se 
prolonga durante 114 anos en los cuales 
realizan una labor silenciosa pero intensa y 
extraordinariamente provechosa. 

2. ABSTRACT 

The Santa Casa de Misericórdia is an 
institution which has 506 years. It appears to 
a well-defined purpose; host to the most 
needy people, and since then it has done in 
this way. If at first poor, orphans, prisoners, 
foundlings, invalids and the elderly people 

were the beneficiaries, now almost reduced 
to the last two. However, the vocation to 
serve the weaker remains unchanged since 
its origin, as well as the composition of the 
team leader, formed by a supplier or presi- 
dent, a clerk or secretary, a treasurer and ten 
brothers more that belong to the Confra- 
ternity of Misericórdia. 

In the late nineteenth century (1886) the 
Daughters of Charity are required by their 
training and charisma to take care of people 
those being received in the Establishment. 
Their stay lasts for 114 years in which work 
done extraordinarily quiet but intense and 
fruitful. 

3. PALABRAS CLAVE 

La Misericórdia, enfermedad, epidemia, 
Junta de Sanidad, médicos, practicantes, 
Hijas de la Caridad, historia de la medicina, 
historia de la enfermería. 

4. INTRODUCCIÓM 

De la Santa Casa de Misericórdia es Obli- 
gado destacar la misión desempehada 
durante más de médio milénio; actividades 
que tan bien ha recogido el doctor Vallecillo 
Teodoro en un estúdio publicado en 1993, 
bajo el título de Historia de la Santa Casa de 
Misericórdia de Olivenza. Nuestra aportación 
es un complemento de aquellas pesquisas. 

Callipole - N." 16 - 2008 

25 



La Misericórdia oliventina: recorrido histórico 
Diego Peral Pacheco, José Luis Sánchez Álvarez y José Mariano Fernández Lopez (Espanha) 

4.1. Orígenes de las Misericórdias 

A finales dei siglo XV, Portugal gozaba de 
un enorme prestigio exterior, mientras, en su 
interior abundaba la miséria: hambre, mendi- 
cidad e inquietud social. 

Las clases marginales carecían de recur- 
sos para sobrevivir. En su ayuda surge, 
durante la Baja Edad Media, los xenodoquios 
o albergarias, especie de posadas para pere- 
grinos, situadas extramuros de la ciudad, que 
funcionan como hospitales primitivos, para 
asistir a los enfermos de la comunidad Cris- 
tiana. Pero poco a poco empiezan a acoger a 
gente necesitada y sin hogar (huérfanos, 
ancianos, inválidas, pobres...). 

En 1492 se inicia la construcción dei 
Hospital de Todos os Santos, en Lisboa, que 
puede ser considerado como uno de los pila- 
res para la aparición de las Misericórdias 
portuguesas, inspiradas éstas, al parecer, en 
sus homónimas florentinas. Por esta época 
Portugal mantenía con algunas repúblicas 
italianas relaciones muy estrechas; por tanto, 
es lógico pensar que en Portugal se cono- 
ciera ei Hospital de Florência y la singular 
Misericórdia de dicha ciudad que tan impor- 
tante papel desempenó durante la peste dei 
siglo XV1. 

Fundadas las primeras Misericórdias, y 
comprobada por la realeza la utilidad de 
éstas, el rey Don Manuel decidió "... mandar 
cartas recomendativas a todas las câmaras 
de sus reinos y domínios a fin de que erigie- 
sen semejantes hermandades de Nuestra 
Senora de la Misericórdia a imitación de la de 
Lisboa"2. Una de estas cartas llegó a la 
câmara de Olivenza, y el 20 de noviembre de 
1501,"... reunidos los justiciasy oficiales de 

la villa de Olivenza con los nobles y el pueblo, 
se instituyó la cofradía de la Misericórdia que 
contó con el visto bueno dei rey, quien 
mandó como comisionado suyo a Don Álvaro 
de Guida"3. 

Fue Dona Leonor, hija de Juana I de 
Castilla y Felipe el Hermoso, hermana mayor 
de Carlos I, nieta de los Reyes Católicos y 
esposa de Don Manuel I, el Grande, de 
Portugal, la que tomando como suya la idea 
de su confesor, Frei Miguel Contreiras, de 
fundar estas obras benéficas, influyó en su 
marido, el rey, para que llevara a cabo esta 
empresa. 

Desde su fundación, el veinte de 
noviembre de mil quinientos uno, la cofradía 
de la Misericórdia de Olivenza, dirigida por 
una Junta de 13 hermanos, como se recoge 
en el privilegio de 7 de mayo de 1511, fue 
acaparando numerosas donaciones que 
servían para llevar a cabo sus objetivos 
primordiales: "O curativo de todos os 
doentes que desejem recolher-se na mesma 
a fim de serem curados sendo pobres e 
necessitados. Cuidar de todos os meninos 
expostos, filhos de pais incógnitos e cuidar 
daqueles que são filhos de legítimo 
matrimónio quando morrem o enfermam as 
suas mães, sendo os seus pais pobres; 
dedica-se ainda ao cuidado dos presos"4. 

La fórmula con la que se inicia cada 
sesión desde la fundación de las Misericór- 
dias Oliventinas es la siguiente: "Reunidos 
los sefiores que componen la Junta Directiva 
de este Establecimiento, bajo la presidência 
dei sefior Proveedor, con objeto de celebrar 
la sesión ordinária que previene nuestro 
Regiamente, descorridas las cortinas dei 
Sefior Crucificado que se venera en el 

1 VALLECILLO TEODORO, M, A. Arte Religioso en Olivenza, Badajoz, 1991, p. 90. 
2 Archivo Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (ASCMO), Leg. 317 s/c. 
3 VALLECILLO TEODORO, M. A. Op. Cit, p. 91. 
i ASCMO, Leg. 317 s/c. 
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Consistório y encendidas las velas dei altar 
por el senor Proveedor, se declara abierta la 
sesión"5. 

A la muerte de Fernando Afonso (prime- 
ros de septiembre de mil quinientos once) 
sus bienes son donados a la Misericórdia y 
es a partir de entonces cuando comienza el 
engrandecimiento de ésta. Fernando Afonso 
fue el primero en marcar las directrices que la 
hermandad había de seguir, anunciando 
cómo debían invertirse los bienes donados: 
"dar de comer a los pobres y huérfanos y 
viudas y administrar a los dolientes y enfer- 
mos las cosas de su necesidad"5. 

Para llevar a cabo los objetivos básicos, 
la hermandad, desde sus inicios, tenía en 
mente la construcción de un hospital junto a 
la ermita dei Espíritu Santo. Sobre la necesi- 
dad de su construcción, Afonso Vaz, juez de 
Olivenza, envia una carta al rey informándole 
detalladamente de cómo debe hacerse la 
obra y de cuánto y cómo se debe invertir7, 
El rey responde concediéndole la suma de 
ochenta mil reales. No obstante, se sabe bien 
poco de las obras realizadas, siendo a partir 
de mil quinientos cincuenta y tres cuando se 
realiza la principal fase constructiva dei 
Flospital de Misericórdia sufragada con 
subvenciones solicitadas a la realeza. 

4.2. Reglamentos 

El primer reglamento que se conoce data 
dei 30 de abril de 1567, siendo una copia dei 
correspondiente a la Misericórdia de Lisboa8, 
permaneciendo vigente hasta el 7 de abril de 

5 ASCMO, Leg.149, Carp. 3849, Foi. 1. 
6 ASCMO, Leg. 5, Carp. 49, Foi, 9, 
7 VALLECILLO TEODORO, M. A. Op, Clt, p, 158. 
8 ASCMO, Leg. 4, Carp. 38, Ficha 15, Foi. 46, 
9 ASCMOLeg. 179 Carp, 3473. 
'0 ASCMOLeg. 195, Carp. 3875. 

1745. En el siglo XIX, cuando Olivenza pasa a 
formar parte del reino de Espana, se produ- 
cen varias modificaciones del reglamento. 
impulsados por los profundos câmbios 
sociales y políticos, con el fin de adaptarse a 
la realidad del momento. Díchas modificacio- 
nes suceden en: 

• 1803: en dicho reglamento se hablaba 
de aspectos tales como las cualidades de los 
hermanos, sus obligaciones, causas de 
despido, sobre las elecciones, proveedor, 
escribano, tesorero, mayordomo de presos y 
funciones de la Junta Directiva, entre otras 
cosas9. 

• 23 de febrero de 1843: se requeria un 
nuevo reglamento adaptado a las necesidades 
presentes. La Junta Directiva de la Mise- 
ricórdia de Olivenza deseaba alejarse de la 
línea marcada por la Santa Casa de Lisboa y 
cehirse más a las necesidades de una pobla- 
ción concreta, que había pasado a depender 
de Espana. Este reglamento que Vallecillo 
Teodoro recoge en el apêndice documental de 
su libro Historia de la Santa Casa de Mise- 
ricórdia de Olivenza (1501-1970), extraído de 
ASCMO Leg195 Carp. 3872, cuenta con XXII 
capítulos, entre los que destacan los relacio- 
nados con la economia. 

• 14 de junio de 1885: se aprueba otro 
reglamento10, presentando un total de vein- 
tiún capítulos que pueden dividirse en las 
siguientes secciones: prólogo, dirección y 
administración, elecciones, cuentas, perso- 
nal y miscelânea, donde se recoge vários 
capítulos (XIX, XX y XXI) relacionado con el 
culto, reos que van a ser ajusticiados y racio- 
nado para los enfermos; de ellos, destaca por 
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su originalidad el segundo, en el aparece el 
siguiente texto: En cuanto a los presos que 
van a ser ajusticiados, la cofradía tenía la 
obligación de estar presente en los últimos 
momentos de su vida, acompanándotos en la 
cárcel, ttevándotes alimentos, recaudando 
timosna para sufragar los gastos que ocasio- 
nabany, por fin, gulándolos hasta el patíbulo 
de donde serían retirados posteriormente sus 
restos para ser enterrados^1. 

• Durante el siglo XX el regiamente sutre 
tres nuevas y leves modificaciones; en 1902, 
1908 y 1986, siguiendo cada uno de ellos el 
esquema dei de 1885, 

4.3. Privilégios 

En total fueron cuarenta los privilégios 
reales concedidos a la Santa Casa de 
Misericórdia de Olivenza. Se pretendia, por 
parte de la nobleza, consolidar estas institu- 
ciones benéficas que realizaban una enco- 
miable labor en el cuidado y atención a 
grupos marginales de la sociedad portu- 
guesa, tales como pobres, expósitos y 
presos. Sin embargo, fue en el período 
comprendido entre 1580 y 1668, en que 
Portugal y Espana estaban bajo la misma 
monarquia, cuando se dotó de mayor 
número de privilégios a la Santa Casa de 
Misericórdia de Olivenza, permitiéndole 
gozar, el 17 de febrero de 1606, "...de los 
mismos privilégios que los de la Misericórdia 
de Lisboa"12. 

La Misericórdia tiene capacidad para visi- 
tar a los presos pobres, nombrar un enfer- 
mem entre los mismos presos que se dedi- 
que a la cura de sus companeros enfermos y, 

también, el dereebo de embarcarlos en 
primer lugar en caso de destierro, con objeto 
de reducir gastos. 

Las primeras noticias que se tienen sobre 
el personal dei Establecimiento datan dei 16 de 
junio de 156713, comprobándose la existência 
de tres capellanes, un cantor, un "hospitaleiro" 
o enfermem, dos enterradores, un carrero y un 
caminero. Lafinalidad de este último era llevar 
a Lisboa todos aquellos documentos que le 
mandase la Misericórdia oliventina, perci- 
biendo por ello 1.600 reales anuales. 

Los compromisos de la Santa Casa 
aumentan con el tiempo, creciendo el 
número de enfermos, expósitos, pobres y 
otros indivíduos que tenían a su cuidado, 
viéndose obligada a incrementar, a su vez, la 
plantilla dei Hospital. Ya, el 3 de julio de 1694 
estaba formada por dos capellanes, un 
médico, un cirujano, un licenciado, un reque- 
rente o recaudador, una enfermera, un enfer- 
mem, un sangrador y un enterrador. 

Por entonces, enfermería no existia como 
profesión (su titulación se instituye el dos 
de mayo de mil novecientos quince), 
siendo, por tanto, un oficio poco valorado, 
en el que no se exigia ningún tipo de forma- 
ción. Los cuidados que se administraban 
eran prácticamente dar de comer a los enfer- 
mos, limpiarlos, proporcionarles calor, favo- 
recer el descanso y, si se producía el exitus, 
ayudar en su enterramiento. 

El incremento de pacientes y la atención, 
no sólo a los que se recogían en el hospital, 
sino también a los que convalecían en sus 
casas, conocidos estos últimos como "doentes 
de fora" obligó a contratar a un médico, reci- 
biendo veinticuatro mil reales anuales por su 
trabajo, y a un cirujano que cobraba la mitad. 

" VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de la Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (1501-1970). Olivenza, 1993, p. 18. 
12 VALLECILLO TEODORO, M, A. y ALBURQUERQUE ALVAREZ, E. Privilégios de ta Santa Casa de Misericórdia de Olivenza. Badajoz, 

1991, p. 93, 
'3 ASCMO Leg. 4, Carp. 38, Foi. 24. 
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Al dividirse el hospital en dos salas, una 
para mujeres y otra para hombres, se 
observo la necesidad de contratar los servi- 
dos de una enfermera y un enfermem que se 
encargasen, según el sexo, de la atención de 
su correspondiente sala. A la enfermera, que 
aparte de atender a las enfermas tenía la 
responsabilidad de lavar la ropa, se le pagaba 
doce mil reales anuales y treinta "alqueires 
de trigo" (antigua medida portuguesa de 
capacidad, equivalente a trece litros) por el 
primer trabajo y catorce mil por el segundo. 
El enfermem cobraba sólo por el primer 
trabajo1* (12.000 reales). 

A partir dei siglo XVIII la labor de la enfer- 
mera se centrará exclusivamente en el cui- 
dado de los enfermos, recayendo el lavado 
de ropa y limpieza dei hospital en las amas de 
ropa. 

No debe olvidarse la labor prestada a la 
Misericórdia, y a la sociedad oliventina en 
general, por las amas de expósitos, quienes 
contratadas por la Santa Casa para la manu- 
tención de todos aquellos recién nacidos que 
habían sido abandonados, habían muerto sus 
madres o bien sus padres no tenían recursos 
económicos para hacerse cargo de la subsis- 
tência de éstos. Los gastos de la Santa Casa 
para con este grupo fue siempre en aumento, 
siendo un dinero irrecuperable y una labor 
poco agradecida por el gobierno. 

La entrada dei gobierno liberal en mil 
ochocientos veinte pretende impedir la 
acumulación de tierras por parte de los 
grupos privilegiados (nobleza, iglesia, benefi- 
cência...). En 1823, restablecido el Absolu- 
tismo se abandona esa idea liberal. Poste- 
riormente, las leyes dei 30 de agosto de 1836 

y la de 1841 declaraban como bienes nacio- 
nales"... todas las propiedades dei clero con 
algunas excepciones, entre las cuales se 
encuentran los bienes, rentas y derechos y 
acciones que se hallan especialmente dedica- 
dos a objetos de hospitalidad, beneficência e 
instrucción pública"15. Pero avanzando el 
siglo, la tendência desamortizadora vuelve a 
tomar auge y las leyes de los anos de 1855 y 
1856 declaran en estado de venta "... todos 
los prédios rústicos, urbanos, censos y foros 
pertenecientes al clero, cofradías, obras pias, 
beneficência, instrucción pública y cualquier 
otra correspondiente a manos muertas"16. 
Ante estas leyes, la Junta Directiva dei 
Hospital y Santa Casa de Misericórdia de 
Olivenza decide, el 25 de febrero de 1855, 
enviar una carta a las Cortes "... para que se 
exceptuasen los bienes de esta Santa Casa 
dei Decreto de Desamortización por conside- 
rarse como de aprovechamiento común, 
puesto que sólo el común de Olivenza tiene 
derecho a ello"17. 

Una comisión de las Cortes formulo la 
siguiente ley: "... el Estado sólo vende en 
provecho propio aquellos bienes de que es 
hoy dueno en virtud de disposiciones ante- 
riores sancionadas. Nada más justo que 
variar la forma de la propiedad de las 
manos muertas, en beneficio común, mien- 
tras se conserven a los actuales poseedo- 
res el capital y la renta, para invertirlo como 
mejor cuadre a la índole de cada instituto. 
El Clero, los propios, la beneficência y la 
instrucción pública, no pierden, pues, sus 
propiedades, lo que se cambia es la forma 
de ésta convirtiéndola en inscripciones 
intransferibles"18. 

^ VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de la Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (1501-1970), Olivenza, 1993, p. 24. 
15 ASCMOLeg. 221, Carp. 4451. 
16 Ibidem. 
17 ASCMO Leg, 153, Carp, 2807, Foi. 19v, 
18 ASCMO Leg. 221, Carp. 4451. 
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Era necesario transformar la propiedad 
de la tierra para conseguir mayores benefí- 
cios económicos y aumentar la productividad 
dei campo, el Estado estaba convencido de 
ello. Sin embargo, el pueblo llano no contaba 
con médios y sucedió que estos bienes 
desamortizados pasaron a un reducido grupo 
de personas, los pudientes, quienes acumu- 
laron una gran parte de los mismos. 

La Santa Casa intenta evitar el efecto de 
las leyes desamortizadoras y dirige una 
súplica ai embajador português en Madrid 
para impedido "... Y que este senor baga se 
observe el artículo quinto de la capitulación 
para que de la ley desamortizadora se quite 
esta Santa Casa por ser un Establecimiento 
muy diferente a los demás de Esparta"19. 

A pesar de todos los esfuerzos realizados, 
la mayor parte de los bienes de la Misericór- 
dia serían desamortizados. Este proceso 
desamortizador se dividió en tres etapas: La 
primera abarcaria desde 1856 hasta noviem- 
bre de 1859, donde le fueron desamortizada 
a la Santa Casa un total de veintidós propie- 
dades, entre bienes rústicos y urbanos; la 
segunda se extendería desde noviembre de 
1859 a julio de 1876, siendo desamortizadas 
un total de ciento treinta fincas rurales y 
urbanas indistintamente; la tercera y última 
etapa ocuparia desde agosto de 1876 hasta 
febrero de 1916, con un total de treinta y una 
fincas desamortizadas, predominando la 
rústica sobre la urbana20. 

Las pérdidas económicas sufridas por el 
Establecimiento tras la desamortización de 
Madoz, iniciada en 1855, condiciono su 
posterior funcionamiento, viéndose obligada 
a despedir el personal "sobrante" con objeto 
de reducir gastos. Desaparecen así figuras 

como el boticário (surtiéndose la Santa Casa 
de las farmacias de la localidad), sepulturero 
y amas de expósitos. Asimismo, las figuras 
dei médico y cirujano, practicante y enfer- 
mem dejaron de tener cabida en la Santa 
Casa, extinguiéndose a medida que avanzaba 
el siglo XX21. 

La figura dei practicante surge en 1857. 
Éste recibía una formación teórica, en su 
inicio, de un afio, donde se impartía anato- 
mia, vendajes y cirugía menor; después tenía 
que hacer dos anos de prácticas hospitalarias 
y sufrir un examen teórico-práctico para 
poder ejercer. El practicante sustituye al 
cirujano menor y ai barbem sangrador. El 21 
de noviembre de 1861 se publica el regia- 
mente para las ensehanzas de practicantes y 
matronas. 

5. OBLIGACIONES DE LA SANTA CASA 

5.1. Curar a los enfermos civiles y 
militares 

Uno de los objetivos primordiales dei 
Hospital de Caridad de Olivenza era curar a 
todos los enfermos y enfermas pobres. 
Debido al elevado número de enfermos que 
pasaron por la Santa Casa es lógico pensar 
en las múltiples variedades de enfermedades 
que intentaron ser corregidas en este centro. 
La dificultad para curar enfermos crónicos o 
contagiosos "puesto que ocasionaban gran- 
des gastos"22 obligó a la Junta Directiva, el 
31 de octubre de 1780, a tomar como medida 
negarse a recoger a este tipo de individues; 
pero a pesar de estas imposiciones la huma- 
nidad y el carisma en la atención a enfermos 

'9 ASCMO Leg. 153, Carp. 2807, Foi. 23v. 
20 VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de la Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (1501-1970). Olivenza, 1993, p. 67. 
21 VALLECILLO TEODORO, M. A. Op. Cit., p. 25. 
22 ASCMO Leg. 64, Carp. 585, Foi. 5. 
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de cualquier tipo lleva al Establecimiento a 
romper con las normativas anteriores. 

Desde su fundación fueron muchos los 
enfermos que ingresaron aquejados de dife- 
rentes dolências, pero seria el siglo XIX el 
que se llevaría la palma en cuanto a mayor 
número de ingresos y más variadas enferme- 
dades. Los enfermos civiles procedían de 
Olivenza y de los pueblos vecinos; los enfer- 
mos militares, en su mayoría, pertenecían a 
los regimientos de Olivenza. 

Los primeros datos sobre el número de 
enfermos en el siglo XIX pertenecen al afio 
1824. Así, desde mayo de dicho ano hasta 
diciembre dei ano siguiente pasan un total de 
948 pacientes, aumentando su número a 
medida que avanza el siglo. 

Entre las enfermedades más comentes 
atendidas en el Hospital de Caridad durante el 
siglo XIX deben mencionarse: la tina23, la 
tuberculosis24 y, sobre todo, las enfermeda- 
des venéreas de las que eran portadores 
innumerables soldados, contagiados a su vez 
por "las mujeres mundanas que vivían en la 
villa"25. El elevado número de enfermos de 
este tipo obliga al Ayuntamiento a dictar una 
serie de normativas, a cumplir con urgência, 
entre las que destaca conceder a la Santa 
Casa permiso "... para reconocer a las muje- 
res mundanas de la población semanalmente 
ante el elevado número de enfermedades 
venéreas que sufren"26. Pero donde el 
Hospital jugo un papel fundamental fue ante 
las graves epidemias como el cólera, la sarna 
y las fiebres palúdicas. 

Para atender a tantos enfermos el hospi- 
tal disponía de cuarenta camas repartidas 
entre una sala para hombres y otra para 
mujeres. Las estancias causadas por los 
enfermos, tanto militares como civiles, eran 
cobradas, en principio, a seis reales; sin 
embargo, la caótica situación económica dei 
país, en la década de los cuarenta. obligó a 
reducirlas a cinco reales27. Las estancias de 
los militares eran cobradas en Badajoz por un 
procurador nombrado por la Junta Directiva 
de la Misericórdia para tal fin. Por su parte, 
las estancias civiles se cobraban personal- 
mente al individuo que solicitase la atención 
médica dei Establecimiento. 

Junto a los pacientes recogidos en la 
Casa de Misericórdia, existia otro grupo que 
era socorrido en su propia casa elevando su 
número a algo más de trescientas personas. 

Al ser el único hospital de la Villa dedi- 
cado al cuidado de enfermos, el propio 
Ayuntamiento se encarga de precisarle algu- 
nos suministros sanitários imprescindibles 
para atender las necesidades de la población. 
Así, por ejemplo, desde el ano 1841 
comienza a recibir el Establecimiento reme- 
sas de vacunas contra la viruela28, 

Ya en el 1831 se envían numerosas hojas 
de instrucciones a la Santa Casa con objeto 
de preservar a la población de "la epidemia 
de cólera morbo"29. A pesar de las medidas, 
la Villa fue afectada por tal epidemia durante 
el afio de 1833, obligando al proveedor, el 3 
de septiembre dei citado ano, a dirigirse al 
presidente de la Junta de Sanidad de Olivenza 
para que retire la orden que ha dado sobre 

23 ASCMO Leg, 97, Carp. 1137, Foi, 52v, 
24 ASCMO Leg. 201, Carp. 4029, 
25 ASCMO Leg.183, Carp, 3576, Foi, 13v. 
26 Ibidem. 
27 ASCMO Leg. 130, Carp. 2062. 
28 ASCMO Leg. 130, Carp. 2061. 
29 ASCMO Leg. 113, Carp. 201, Carp. 4029. 
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recoger presos coléricos en el Estableci- 
miento, pues afectaria al resto de los enfer- 
mos aqui recogidos. Dicho proveedor pro- 
pone a la Junta de Sanidad utilizar para tal fin 
el convento de San Juan de Dios30. Al tiempo 
que se destinada dicho convento para los 
coléricos de Olivenza, Valverde de Leganés y 
otros puntos de la comarca31, se acordo 
emplear el castillo de la villa para hospital 
donde se atenderían todos los afectados por 
una epidemia de sarna32, que brotó a la par 
que la de cólera. 

La labor humanitária y desinteresada dei 
hospital de Misericórdia en erradicar ambas 
epidemias llamó la atención de un hombre de 
la talla de Tomás Romero de Castilla, quien, 
en compensación por los desvelos y atencio- 
nes de la Santa Casa para con el pueblo de 
Olivenza, decide sufragar los gastos ocasio- 
nados por dichas enfermedades33. 

Se barajan dos hipótesis para explicar la 
ilegada dei cólera a Badajoz; la infección 
procederia dei sur (Andalucía), o bien habría 
penetrado por el oeste, gracias al contacto 
que se mantenía con Portugal: Sin embargo, 
Rodriguez Flores, P. despeja esta duda al 
comprobar que el cólera se presentó en 
primer lugar en Olivenza, proviniendo el 
contagio de la ciudad de Elvas. Según esta 
autora, la epidemia pasó de Olivenza a 
Badajoz, para después extenderse a distintos 
pueblos de la Provinda34. 

En 1834, la província de Badajoz sufre 
una nueva epidemia de cólera. La zona afec- 

tada, esta vez, no alcanza a Olivenza. Las 
primeras noticias de su aparición se centran 
en Maguilla, primer pueblo que la padece. 
Al dia 14 de julio también resultan afectados 
Quintana y Salvaleón. La enfermedad sigue 
extendiéndose y llega a Berlanga, Villafranca 
de los Barros y Zafra, dejando en esta pobla- 
ción a sus habitantes en la miséria y un alto 
coste en vidas humanas35. 

Entre 1854 y 1855, la población oliventina 
sufre, nuevamente en sus carnes, otra epide- 
mia de cólera, quizá la más dura por el 
elevado número de muertos que ocasiona, 
como lo demuestran los archivos parroquia- 
les. En 6 de septiembre de 1854 se establece 
que el hospital militar de coléricos quede 
bajo la dirección dei médico civil de la locali- 
dad Francisco Ramirez Vas36, El dia 7 de ese 
mes, se destina una sala dei hospital de la 
Santa Casa para los afectados por la epide- 
mia. Diez dias después, se acuerda el esta- 
blecimiento dei hospital de coléricos en el 
Hospital de San Juan37. 

La intensidad de la afección epidémica 
durante este primer verano, no debió de ser 
de importância. Gracias a una circular remi- 
tida por el Gobierno de la província de 
Badajoz y al borrador de la respuesta, cono- 
cemos hoy algunos detalles relevantes de la 
situación dei cólera en dicho verano38. En el 
citado borrador se menciona la existência de 
tan solo dos casos de cólera en la población, 
uno de los cuales procedente de Zafra y el 
otro de Almendralejo, que falleció. Es preciso 

so Actas Municipales dei Ayuntamiento de Olivenza (AMAO), Leg. 8 Carp. 1, p. 232. 
31 ASCMO Leg. 117, Carp. 1677, Ficha 5065. 
32 ASCMO Leg. 117, Carp. 1682, Ficha 5071. 
33 ASCMO Leg, 117, Carp. 1691, Ficha 5080. 
34 RODRIGUEZ FLORES, P. El cólera morbo en Badajoz en 1833. Medicina y Socledad. Tomo 1,1989 (tesis doctoral), 
35 PERAL PACHECO, D. La Salud Pública en Zaira en el siglo XIX. pp. 74 y 75. 
o® Archivo Ramirez Vas (ARV) Leg. 4, Carp. 1. 
3'ASCMO Leg. 156, Carp. 2902. 
38 ARV Leg. 4, Carp. 4. 
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destacar que en ningún caso de los doscien- 
tos cuarenta y cuatro registros de fallecidos 
en Zafra, en 1854, aparece la palabra 'cólera'; 
sin embargo, se mantiene la hipótesis de que 
hubo un acuerdo entre médicos y autorida- 
des dei Ayuntamiento para que no se 
mencionara la palabra maldita por los efectos 
negativos que, para el comercio, generaría la 
incomunicación39. Curiosamente, lo que es 
más que sospechoso, de los cuarenta y 
cuatro fallecidos en agosto de 1854, más dei 
50% lo hacen por causas digestivas. Sí se 
comentan numerosos casos de menor enti- 
dad, lo que se denominada entonces "cole- 
rina"40. Igualmente hace referencia a la inci- 
dência entre la tropa de caballería, que había 
traído la enfermedad de Sevilla, sin mencio- 
narse ningún caso mortal entre los soldados 
afectados. Otros tres documentos expedidos 
por el secretario dei Juzgado de Olivenza el 
10 de mayo de 1855 confirman lo anterior, 
constatándose tan sólo dos víctimas morta- 
les41. 

En el verano dei siguiente ano, la suerte 
cambiaria para Olivenza. Veamos el relato dei 
inicio de la epidemia de 1855, que causo 
autêntica alarma entre su población42; 

A consecuencia de un cambio repentino 
en la constitución atmosférica fué atacado el 
dia 5 dei que rlge á las 4 de la tarde en el 
Hospital civil de esta Villa dei cólera morbo 
asiático Juan José Rodriguez, fatleciendo el 7 
á las 3 de la mariana. El dia 7 lo fué Francisco 
Ortega á las 6 de la tarde. El 8 á las 12 lo fué 
Marcos Juan que se hallaba en el mlsmo 
estabtecimiento con fiebres intermitentes y 

sucumbió el 9 por la noche. El mismo dia 9 á 
la 1 de la tarde fué atacado Jerónimo José 
que ha fallecido hoy dia 10, á las 8 de la 
mariana, siendo invadida el citado dia 9 á tas 
4 de la tarde Quit- Rosa y M- de la 
Concepción. 

La circunstancia de haberse presentado 
esta terrible enfermedad en el Hospital, sin 
que en ningún punto de la villa se haya 
observado enfermo alguno sospechoso, 
me hizo convenir con el Sr. Hermano 
Mayor de este establecimiento, D. José 
Cândido de Carvallo, y el Sr. Alcalde cons- 
titucional D. Mariano G- Puente, el que se 
tomasen las medidas de aislamiento y 
sanitarias apropiadas al obgeto, sin temor 
ni atropello alguno para evitar el temor que 
semejante noticia infunde en el vecindario 
y que a no dudarlo dispone los ânimos 
débiles al desarrollo y propagación dei mal; 
poniendo yo como lo hago en conoci- 
miento de Vd. por reservado esta desagra- 
dable nueva, en cumplimiento de mi deber, 
y para que se sirva comunicarme inmedia- 
tamente las instrucciones que tenga por 
oportuno. 

Dios guarde á Vd. m. a. Julio, 10, 1855. 
Sr. Gobernador de la Província. 

El dia 11 de Julio, Victoriano Parra, 
siguiendo indicaciones dei Gobernador de la 
Província, da instrucciones para que los 
facultativos comuniquen los casos de cólera 
que vayan apareciendo, así como los datos 
referidos a los enfermos43. 

El 15 de julio, los facultativos de la pobla- 
ción determinan suspender la lactancia de 

39 PERALPACHECO, D. Op.Cit, p. 119. 
40 ARV Leg. 4, Carp. 2. 

ARV Leg. 4, Carp. 2. 42 ARV Leg, 4, Carp, 5. 
43 ARV Leg, 4, Carp. 6. 

Callipole - N." 16 - 2008 

33 



La Misericórdia oliventina: recorrido histórico 
Diego Peral Pacheco, José Luis Sánchez Álvarez y José Mariano Fernández López (Espanha) 

infantes de la Casa de Misericórdia como 
medida profiláctica44. Ese mismo dia, Parra 
cae enfermo de erisipela en un pie. 

Otro foco de tensión tuvo su origen en la 
negativa dei Proveedor de la Santa Casa de 
Misericórdia a socorrer a coléricos fuera de 
sus muros, algo que se solucionaria cuando 
le epidemia llegara a su ecuador45. 

El hospital de coléricos quedó instalado 
en el Cuartel de La Panadería o dei Asiento, 
quedando el antiguo convento de San Juan 
de Dios para los soldados invadidos por la 
epidemia46. 

Olivenza contada, además de los mencio- 
nados Dr. Ramirez y Dr. Parra, con los servi- 
cios de un tercer médico desde el 1 de agosto 
de 1854: el Dr. José Gomez Balaero47. La 
mala fortuna privó a la pobiación de los servi- 
cios dei Dr. Parra, enfermo de erisipela en un 
pie, haciéndose necesaria la contratación de 
otro médico. Se recurrió a José Ramos 
Cornejo, médico de Almendral. A Ramos se 
le asignaron ochenta reales diários de 
sueldo48, a los que anadir otros cincuenta 
reales diários en concepto de dietas49. 

La asistencia sanitaria de la pobiación 
quedada, pues, en manos de los tres faculta- 
tivos mencionados. La plaza de médico de la 
Santa Casa de Misericórdia estaba a cargo 
dei Dr, Ramirez, incluyendo la de cirujano 

que desempehaba el ahora enfermo Parra, 
Por tanto Francisco Ramirez quedó como 
único facultativo de la mencionada Institu- 
ción50. Fue también el único médico a cargo 
dei hospital de coléricos instalado al efecto51, 
así como dei contingente militar destacado 
en Olivenza52. 

Desde un principio, el Dr. Ramirez 
ofrece sus servicios gratuitos para asistir a 
los infectados por el cólera, tanto de 
Olivenza como de las aldeas53, cediendo 
además la tercera parte de su salario de la 
Casa de Misericórdia, en beneficio de ésta, 
mientras durara la epidemia54. La entrega 
dei dinero la hace efectiva el 10 de septiem- 
bre de ese afio, ya con la epidemia ven- 
cida55, De igual manera, el Dr. José Gómez 
asistió gratuitamente a los enfermos dei 
Dr. Parra mientras duró la enfermedad de 
éste. 

En el transcurso de la epidemia, el Dr, Rami- 
rez evidencio sintomas de padecer la llamada 
colerina56. Tras poco más de un dia en cama, 
salió de nuevo a asistir a los afectados, a 
pesar de la mala situación de su salud, 
movido, tal vez, por un afán de acallar a los 
que pusieron en entredicho su buen hacer: 
"así como juré morir viendo coléricos, si el 
mal asiático me atacaba de una manera 
fulminante", según él mismo nos refiere57. 

« ASCMO Leg. 153, Carp, 2807-40. 
45 Archivo Histórico Municipal de Olivenza (AHMO) Leg. 12, Carp. 1-209, 
« ASCMO Leg. 179, Carp. 3473, Foi. 32-33. 
4' AHMO Leg. 12, Carp. 1-68. 
« AHMO Leg. 12, Carp. 1-203. 
is AHMOLeg. 12, Carp. 1-211. 
m ARV Leg.4, Carp. 18. 
si ARVLeg.4, Carp. 10. 
52 ARV Leg. 4, Carp. 11. 
53 ARV Leg. 4, Carp. 19. 
si ARVLeg.4, Carp. 12. 
55 ARV Leg.4, Carp. 16. 
56 ARV Leg. 4, Carp. 21. 
st ARV Leg. 4, Carp. 24. 
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El 8 de septiembre se considero superada 
la epidemia mediante el canto de un Tedeum, 
dándose por concluida la misma el 28 de 
octubre siguiente58. 

Parece ser que las epidemias de cólera de 
1865 y 1885 no irrumpieron en la villa, 
aunque se tomaron aigunas medidas preven- 
tivas59. 

A finales dei XVIII algunos médicos atri- 
buían a la pobreza, el exceso de trabajo, la 
mala alimentación, el hacinamiento de bar- 
dos insalubres, mal urbanizados y sin cloa- 
cas y otros factores de tipo económico-social 
la causa de determinadas enfermedades60 

(circunstancias que son comunes al resto de 
ciudades o pueblos). Nace entonces una 
corriente, el higienismo, donde se critica esa 
falta de salubridad en las ciudades industria- 
les, así como las condiciones de vida y tra- 
bajo de los empleados fabriles, proponiendo 
diversas medidas de tipo higiénico-social, 
que pueden contribuir a la mejora de la salud 
y las condiciones de existência de la pobla- 
ción61 y surgen trabajos epidemiológicos 
que versan sobre: 

• Enfermedades epidémicas (cólera y 
fiebre amarilla). 

• Enfermedades endémicas permanentes 
en las ciudades (viruela, tifus, escarlatina, etc.). 

• Enfermedades profesionales relaciona- 
das con la revolución industrial. 

A partir de 1880 los descubrimientos 
bacteriológicos permiten sentar sobre 
nuevas bases las explicaciones acerca dei 

origen y la naturaleza de las enfermedades 
contagiosas. Las sucesivas epidemias de 
fiebre amarilla y cólera que sacuden Europa 
durante el siglo XIX muestran palpablemente 
que las teorias existentes sobre las enferme- 
dades contagiosas son inadecuadas, y las 
medidas profilácticas propuestas por los 
médicos ineficaces62. 

Pettenkofer afirmaba que la transmisión 
dei cólera no se debía exclusivamente a la 
ingesta dei agua contaminada; sostenía que 
faltaba un paso: el contacto con ia tierra. 
Nació así su Bodentheorie, la teoria dei sueio. 
De acuerdo con ella, el germen dei cólera, 
venido de índia y aún no identificado, al cual 
ilamó x, debía unirse a un substrato o factor 
y, presente en el suelo bajo ciertas condicio- 
nes témporo-espaciales. La suma dei binó- 
mio (x + y) era igual a z, el verdadero veneno 
colérico, siendo los dos factores inofensivos 
por separado. De tal manera que, en la 
Tercera Conferencia Sanitaria Internacional, 
celebrada en 1866 en Constantinopla preva- 
lece su teoria: el aire era el principal vebículo 
dei principio generativo dei cólera, depo- 
niendo la idea de una epidemia diseminada 
por el agua de beber63. 

En un alarde de seguridad en sus afirma- 
ciones, Pettenkofer, a la edad de 74 anos 
realiza su famoso experimentum crucis: el 
siete de octubre, en presencia de selectos 
testigos, tras neutralizar su pH estomacal con 
bicarbonato, ingirió 1ml de un caldo de 
cultivo de vibrión colérico proveniente de un 
paciente recién fallecido. El trago contenía 
mil millones de bacilos, pero tan solo experi- 

58 ASCMO Leg, 153, Carp. 2807-2808. 
59 ASCMO Leg. 172. Carp, 3302, Ficha 7580, Foi. 50v y Leg.195, Carp. 3881, Ficha 8445. 
60 URTEAGA, Luis, Miséria, miasmas y micróbios. Las topografias médicas y el estúdio dei médio ambiente en el siglo XIX, Cuadernos 

Críticos de Geografia Humana, n.< 29, noviembre de 1980, p, 5, 
61 URTEAGA, Luis. Op. Cit.; p, 1. 
62 URTEAGA, Luis. Op. Cit., p. 15. 
63 WALTER LEDERMANN D. A propósito dei cólera: Max von Pettenkofery su experimentum crucis, Revista Chilena de Infectologia, 

Santiago, 2003. 
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mento borborigmo y una ligera diarrea, 
demostrando así que al factor x ingerido le 
babía faltado el factor y64. 

Tardieu afirma que la salubridad de las 
ciudades y de las casas, el hacinamiento de 
las poblaciones, el ejercicio de ciertas profe- 
siones tienen en todas las enfermedades 
epidémicas una influencia cierta, perfecta- 
mente comprobada en las irrupciones dei 
cólera65, 

La Santa Casa de Misericórdia de 
Olivenza disponía de un lavadero para la ropa 
de los pacientes ingresados en su hospital, 
entre ellos los coléricos, dándose la circuns- 
tancia de que cuando, accidentalmente, 
surgia una comunicación entre el agua de 
dicho lavadero y el agua potable de la fuente 
aledana, el número de pacientes infectados 
aumentada bruscamente, confirmándose que 
es a través de la ingesta dei agua contami- 
nada cómo se transmite el cólera. Baste 
como ejemplo el siguiente comentário: "... 
Pidió la palabra el sefior Rodriguez (D. José) 
y concedida que le fue: que babía llegado a su 
conocimiento que en el estanque de la 
Cuerna se había lavado ropa de enfermedad 
contagiosa, y que la familia que se decía inva- 
dida era de una gitana llamada Churriana, La 
presidência agradeció al senor Rodriguez 
dicha denuncia, y dijo que se informaria de 
ello y procuraria poner remedio a dicha 
falta..."66. 

La terapêutica se centraba en la creación 
de hospitales y lazaretos para coléricos, así 
como en el desarrollo de una serie de medi- 
das rigurosas de control y aislamiento de las 
zonas epidémicas (cordones sanitários, 

cuarentenas, etc.), a lo que hay que afiadir las 
fumigaciones de diversos ácidos (fénico 
especialmente), la cremación de ropas y 
enseres de los enfermos. No obstante, los 
rápidos progresos de la epidemia muestran 
la inutilidad de estas medidas. A este proce- 
dimiento, consistente en destruir los micró- 
bios por todos los métodos imaginables o 
alejarlos de nosotros lo llamó Jaime Ferrán 
pequena higiene, en contra de la gran 
higiene, completamente eficaz y que consiste 
en la inmunización individual específica por 
médio de vacunas inofensivas (descubiertas 
por él mismo en 1885)67. 

Junto al cólera deben citarse otras epide- 
mias que afectaron a Olivenza, entre las que 
destaca la de las fiebres palúdicas de los 
anos 1888 y 190568. De esta última se cree 
que fue originada por las obras dei Canal 
efectuadas en el rio Guadiana, las cuales 
provocaban un importante estancamiento de 
agua. Desde principies dei siglo XX, se reco- 
nocen intentos concretos en la moderniza- 
ción de nuestra ciudad. Uno de ellos fue la 
implantación de una central hiodroeléctrica, 
aprovechando las aguas dei rio Guadiana, en 
las cercanias de Villarreal, en el lugar cono- 
cido como el Canal, dentro de la finca de 
Pena de Gato. Su puesta en marcha se debe 
a Felipe Martinez Rengifo, Margarita Arteaga 
Garcia y Deogracia Blasco Zorzano. Ya desde 
el 19 de abril de 1900, Felipe Martinez 
Rengifo se compromete a traer luz eléctrica a 
la villa"... por la cantidad de 45.000 pesetas 
en los seis anos de contrato"69. 

La gran labor desempefiada por el 
Hospital en la atención y el cuidado de enfer- 

64 Ibidem, 
65 URTEAGA, Luis. Op. Cit., p, 16. 
66 AMAO Leg. 20, Carp. 1, p. 47. 
e? URTEAGA, Luis. Op. Cit, p, 18. 
68 ASCMO Leg. 200, Carp. 4009, Ficha 8663, Foi. 14v y Leg. 211, Carp, 4264, Ficha 9810 Foi. 254v. 
66 VALLECILLO TEODORO, M. A., Olivenza en su historia, 1999, p.100. 
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mos incentiva ai Ayuntamiento a crear, el 30 
de noviembre de 188970, un puesto de socorro 
dentro dei Establecimiento, percibiendo la 
Santa Casa la suma anual de 250 pesetas. 
El puesto de socorro ha persistido hasta la 
aparición de los Centros de Salud (2 de octu- 
bre de 1989). 

5.2. Atención a los presos 

La misión de las Misericórdias no se limi- 
taba unicamente al cuidado de enfermos civi- 
les y militares; sus miras estaban puestas en 
la atención a las clases marginales de la 
sociedad, y dentro de este grupo ha de resal- 
tarse la dedicación especial que se tuvo para 
con los presos. 

Los reyes portugueses comprobaron que 
las Misericórdias, eran sus mejores aliadas 
en la atención y en el mantenimiento de 
presos pobres; por esta razón le son otorga- 
dos una serie de privilégios que tienden a 
reforzar la actuación de éstas en mencionado 
campo. En total fueron seis los privilégios 
relacionados con los presos, otorgados a la 
Misericórdia de Lisboa y, posteriormente, en 
1606, a la de Olivenza por orden de Felipe III. 
En ellos se establecía, entre otras cosas, que 
cualquier mayordomo de la Misericórdia 
pueda visitar a los presos71, que el carcelero 
informe sobre los presos pobres que hay en 
prisión72, que se cumplan rápidamente las 
sentencias que recaigan sobre presos pobres 
al cuidado de la hermandad73, que los presos 
atendidos por la Misericórdia sean condena- 
dos a penas de destierro y no de dinero74. 

Sin embargo, este campo fue desinteresando 
poco a poco a todas las Misericórdias, 
aunque no pudiesen desatender a los presos, 
La razón es obvia, eran necesarias fuertes 
sumas para el mantenimiento o libramiento 
de éstos, siendo un dinero irrecuperable. 

Como se ha dicho, la preocupación de la 
Misericórdia oliventina por los presos fue 
continua a lo largo de los siglos, prestando 
auxilio a todos aquellos que eran enviados 
desde la cárcel nacional75, o acompahando a 
los que iban a ser ajusticiados76. 

5.3. Cuidado, manutención y educación 
de expósitos 

Los expósitos, junto a los presos y 
pobres, constituyeron las grandes lacras de 
la sociedad portuguesa desde el siglo XVI 
hasta el XIX. 

Fueron las Misericórdias las principales 
aliadas de la monarquia para combatir estos 
tres grupos. Por privilegio de 8 de noviembre 
de 1517, el rey Don Manuel se dirige al 
proveedor y hermanos de la Misericórdia de 
Lisboa, en representación de todos los 
Establecimientos, para que se dignen criar a 
todos aquellos nihos que fuesen abandona- 
dos. 

El estúdio dei archivo de la Santa Casa de 
Misericórdia de Olivenza permite descubrir 
algunas causas dei aumento de nihos aban- 
donados, siendo el principal motivo el 
elevado número de compahías militares que 
residían en la vilia debido a la situación estra- 
tégica de la misma. Las relaciones de solda- 

70 ASCMO Leg. 201, Carp. 4039, Ficha 8707. 
71 VALLECILLO TEODORO, M. A y ALBURQUERQUE ÁLVAREZ, E. Privilégios de la .... p, 59. 
72 Ibidem, p. 87. 
73 Ibidem, p. 111. 
74 Ibidem, p. 163. 
75 ASCMO Leg. 104, Carp. 1365, Ficha 4573. 
76 ASCMO Leg. 138, Carp. 2346, Ficha 6092, Foi. 3, 

Callipole - N." 16 - 2008 

37 



La Misericórdia oliventina: recorrido histórico 
Diego Peral Pacheco, José Luis Sánchez Álvarez y José Mariano Fernández Lopez (Espanha) 

dos con las más variadas mujeres de la loca- 
lidad, produjeron un aumento en el índice de 
natalidad, siendo en la mayoría de los casos 
abandonados los recién nacidos al no ser 
reconocidos por sus padres y no poder ser 
alimentados por sus madres77. 

Muchos Castellanos, procedentes de 
pueblos limítrofes como Valverde, Alconchel 
o Cheles, conocedores de la labor desempe- 
fíada por la Santa Casa para con los expósi- 
tos se desplazaban, amparándose en la 
noche, hasta algunos de los dos tornos que 
existían en Olivenza, ubicados, uno, en la 
Santa Casa y, otro, en la calle La Barranca, 
depositando allí a sus hijos78. 

Estos dos motivos provocan un incre- 
mento considerable de expósitos, obiigando 
al proveedor de la Misericórdia a dirigirse al 
rey para trasladarle su inquietud ante ia deli- 
cada situación y suplicarle que intervenga. La 
crianza de expósitos era una carga "no remu- 
nerada", que suponía fuertes pérdidas 
económicas para la Santa Casa. Ya el rey Don 
Manuel, ante las continuas súplicas dei 
proveedor, decide conceder, el 1 de noviem- 
bre de 1526, un nuevo privilegio a dicho 
Establecimiento por el que se permitia 
"...que el proveedor, con el escribano de la 
dicha misericórdia hiciesen las dichas averi- 
guaciones y cuando encontrasen a sus 
padres los obligasen a criar79. Este privilegio 
fue confirmado el 23 de marzo de 1627 por 
Felipe IV de Espana y III de Portugal, 

Durante el siglo XVIII el número de 
expósitos creció de forma alarmante al ser 
caótica ia situación económica de Espana y 

Portugal, y al aumentar el contingente de 
soldados acuartelados en la Villa por ir "In 
crescendo" la desconfianza de Portugal bacia 
Espana80. 

Para el cuidado de expósitos que se dila- 
taba hasta la edad de siete anos, la Santa Casa 
contaba con un elevado número de "amas de 
expósitos" que se dedicaba a amamantarlos y 
cuidados hasta cumplir la edad correspon- 
diente. Dichas mujeres cobraban un salario 
mensual dei Establecimiento. A lo largo de la 
primera mitad dei siglo XIX se vénia a pagar 
una media mensual de 17.000 reaies a dichas 
amas81. 

lenia ia Santa Casa, además, la obliga- 
ción de bautizar a todos aquelios recién naci- 
dos que recogía82. 

En la segunda mitad dei siglo XIX, al 
verse privado por la desamortización de un 
número considerable de fincas rústicas y 
urbanas, el Establecimiento atraviesa una 
penosa situación económica, llevando a la 
Junta Directiva de la Misericórdia a tomar la 
decisión de abstenerse de recoger y cuidar 
expósitos. Por tal motivo, desde el 17 de 
agosto de 1870 comienzan a ser enviados los 
expósitos abandonados en Olivenza al 
Hospicio de Badajoz83. Esta decisión es la 
causa por el cual hay tan poços individues en 
Olivenza que lleven el apellido Expósito. En el 
padrón de 2007, sólo existe "Expósito" 
como primer apellido en dos ocasiones y 
como segundo en cuatro, pero en todos los 
casos se trata de indivíduos que proceden de 
otros lugares (Granada, Gerona, Jaén y 
Badajoz). 

77 VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de ta Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (1501-1970). Olivenza, 1993, p. 35. 
78 ASCMO Leg. 97, Carp. 1137, Ficha 4470, Foi. 5. 
'9 VALLECILLO TEODORO, M. A. y ALBURQUERQUE ÁLVAREZ, E. Privilégios de la.... p. 135. 
so VALLECILLO TEODORO, M. A. Arte.... p. 15, 
si ASCMO Leg. 102, Carp. 1285, Ficha 4462, 
82 ASCMO Leg. 129, Carp, 2043, Ficha 5653. 
«3 ASCMO Leg, 181, Carp. 3511, Ficha 7884. 
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Consultado el extenso estúdio realizado 
por Cortês Cortes, F. y Cortês Gordillo, M. I.84 

sobre los expósitos, observamos que no se 
menciona la suerte que éstos corrieron en 
Olivenza. La explicación de esta omisión es 
que dicho estúdio concluye en torno al ano 
1810, y no debemos olvidar que Olivenza 
perteneció al reino de Portugal hasta 1801. Si 
comparamos, pues, los nueve anos que 
separan estas dos fechas con el periodo 
analizado en las ciudades y pueblos que se 
citan en el libro, resultarían insignificantes. 

5.4. Enterrar a los muertos 

Otras de las obras de caridad a realizar 
por todas las Misericórdias era enterrar a los 
muertos. Tal vez la labor más sobresaliente 
dei Establecimiento, en matéria de entierros, 
fue su obligación de "quitar a los ajusticiados 
de la horca y enterrados"85, según reza en el 
privilegio que le fue otorgado por el rey don 
Manuel el 2 de noviembre de 1498. Sin 
embargo, el carisma de la casa le impide limi- 
tarse a la retirada de un cuerpo inerte dei 
patíbulo; por tal razón, la cofradía decide 
acompanar al preso desde su ingreso en 
prisión hasta el momento de ser ajusticiado. 
Las obligaciones de la Santa Casa para con 
estos tipos de presos era: que dos hermanos 
lo acompafíasen cada dos horas, no deján- 
dolo en ningún momento solo; procurarle los 
alimentos necesarios; hacer un petitório por 
la localidad, invirtiendo todo lo que se 
recaude en el entierro dei reo, acompafiarlo al 
patíbulo y, por último, retirado y enterrado. 

La única documentación que se conserva 
sobre asistencia a ajusticiados corresponde 
al siglo XIX. El primer ahorcamiento sobre el 
que se tiene noticia data dei 27 de septiembre 
de 1813, informando el alcaide de Olivenza, 
al proveedor de la Misericórdia "...que se 
pone en capilla a un reo juzgado por la Junta 
Militar"86, con objeto de que ésta se baga 
cargo de êl. 

Sin lugar a dudas el ajusticiamiento más 
popular acaecido en la Villa fue el de Ernesto 
Andrade Silva, a finales dei siglo XIX, concre- 
tamente el 12 de diciembre de 1891. La 
sentencia contra este condenado por robo y 
asesinato en unión de Calixto Romero, 
conmocionó a la Junta Directiva dei Estable- 
cimiento, presidida por Carlos Moreno, quien 
envio vários telegramas a las más diversas 
autoridades solicitando el indulto para el reo, 
hecho que se recoge en el Periódico "La 
Coalición"87. 

Ernesto murió a las 8,40 horas de la 
mahana aunque no instantáneamente88. Una 
vez confirmada la muerte dei ajusticiado, el 
juez de Olivenza pide al proveedor de la Santa 
Casa que proceda a enterrado a las cuatro de 
la tarde "sin pompas, como dictamina la 
ley"89. 

6. LA SANTA CASA EN EL SIGLO XX 

En el siglo XX ocurren distintos aconteci- 
mientos de gran interés a nivel mundial que 
vienen a mejorar la situación. La Santa Casa 
de Misericórdia de Olivenza, abierta siempre 
a todo cambio que suponga un avance, 

8,1 CORTÊS CORTÊS, F. y CORTÊS GORDILLO M. 1. Expósitos en ta Extremadura de los Tiempos Modernos, Badajoz, 1997. 
85 ASCMO Leg. 84, Carp. 827, Ficha 3569, Foi. 4. 
86 ASCMO Leg. 87, Carp. 875, Ficha 3724. 
87 ASCMO Leg. 204, Carp, 4091, Ficha 8826, Foi. 29. 
88 ASCMO Leg, 204, Carp. 4091, Ficha 8827, Foi. 28. 
89 ASCMO Leg. 204, Carp. 4091, Ficha 8828, Foi. 20, 
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acepta el reto de la evolución y asume aque- 
llo que pueda beneficiar al Establecimiento. 
Entre las innovaciones están: 

a) Luz eléctrica. Su instalación se termino 
el treinta de junio de 1902. 

b) Obras. El 24 de junio de 1902 se 
acordo el arreglo de los estanques, fuentes y 
canerías de la huerta de los Arvelos, presu- 
puestando para dicho objeto 750 pesetas; y 
el 29 de septiembre dei mismo ano se 
acuerda por unanimidad ia edificación de una 
letrina en la azotea dei Establecimiento, para 
realizar la limpieza de la enfermería, 

c) Alcantarillado. Hay que tener en 
cuenta que los abastecimlentos de agua y el 
alcantarillado no se incorporan al debate 
político, social y técnico más que a flnales 
dei siglo XIX (década 80-90), pero la situa- 
ción dei saneamiento de las ciudades espa- 
nolas sólo comenzará a ser minimamente 
aceptable después de la Guerra Civil (1936-39). 
Adelantándose en el tiempo, con una visión 
futurista, el senor alcaide, el 26 de diciem- 
bre de 1920, propone al senor presidente 
que el hospital haga una cahería que 
desague en la calle Fernando Alfonso con 
la que se estaba construyendo por los 
duenos de ia fábrica de aceite, la que 
considerada de mucha utiiidad para el 
Establecimiento puesto que se evitaba 
tener que limpiar a menudo sus depósitos 
y la saiida de las aguas sucias a la via 
pública como había ocurrido algunas 
veces, con las consiguientes quejas de la 
vecindad. Como el Hospital no tenía recur- 
sos, el Ayuntamiento se ofrece a pagar a 
cuenta de los atrasos que adeudaba a 
dicho Hospital90. 

d) Quirófano. El dos de mayo de 1948, la 
Junta Directiva efectuo una serie de gestio- 
nes para instalar un quirófano y realizar "todo 
género de operaciones"; para tal fin se 
acordo designar el puesto de médico cirujano 
a D. Matias Ramirez y Ramirez. "A continua- 
ción, se acordo que una comisión formada 
por el senor director, el secretario y el teso- 
rero fuera a Badajoz a fin de gestionar el 
asunto dei quirófano y ponerse de acuerdo 
con los sehores operadores de la capital"91. 

e) Red de agua potable. Las obras efec- 
tuadas para distribuir la red de agua potable 
en Olivenza se iniciaron en 1967 y, casi de 
forma simultânea, se fue ampliando el alcan- 
tarillado de sus calles. Foco a poco, fueron 
desapareciendo de la via pública los aguado- 
res, porque el extraordinário servicio que 
venían prestando ya no era demandado. 

t)Desaparición de los estercoleros. Éstos 
podían localizarse en multitud de esquinas de 
la ciudad, donde cada vecino depositada la 
basura. Sin duda, eran una fuente importante 
de contaminación que sólo fue eliminada 
cuando se obligó a desechar los desperdícios 
en bolsas y a unas horas determinadas para 
ser recogida diariamente por el servicio de 
limpieza. Esto ocurre a principio de los anos 
80. 

g) Transformaclón en Asilo. La creación 
de los hospitales de ia seguridad social junto 
con el Hospital de beneficência San Sebas- 
tián de Badajoz absorben la mayoría de los 
pacientes de la provinda. Ya no son tan nece- 
sarias las camas de la Santa Casa para aten- 
der a pacientes, dedicándose en exclusiva a 
acoger ancianos y personas que carecen de 
médios para subsistir y se convierte en asilo. 
Este hecho sucede a partir de 1970, 

90 ASCMO Leg. 213, Carp. 4276, Foi. 6v. 
91 ASCMO Leg. 289, Carp. 5394, Foi. 13. 
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7. LA LLEGADA DE LA ASOCIACIÓN DE 
SAN VICENTE DE PAÚL 

La Ley de Beneficência de 1849 estable- 
cía la constitución de la Junta municipal de 
Beneficência en todas las poblaciones espa- 
nolas. En Olivenza se procedió a la formación 
de esta junta, renovándose periodicamente. 
Lo cierto es que, estando la asistencia a los 
pobres ligada intimamente a la existência de 
la Santa Casa, esta junta no tuvo grandes 
atribuciones en cuanto al socorro a los más 
desfavorecidos, 

La estructura de la Casa de Misericórdia 
garantizaba la asistencia médica y social 
fuera de sus muros a los más menestero- 
sos. Es más que probable que la crisis 
económica que la Santa Casa comenzó a 
padecer con la desamortización, se hiciera 
sentir en la asistencia que prestaba. Tal 
circunstancia lleva a bacer un planteamiento 
nuevo en la sociedad oliventina: que fueran 
voluntários de la propia población los que 
socorrieran a sus vecinos necesitados. Se 
recurre, por tanto, a una fórmula ya cono- 
cida en otras mucbas poblaciones y que 
pervive todavia hoy en bastantes ciudades. 
Consistia en agrupaciones de voluntários 
laicos que de forma desinteresada ejercían 
una beneficência no oficial, pero igualmente 
sujeta a unas normas establecidas. La idea 
se fundamenta en el ideário de San Vicente 
de Paúl, constituyéndose la Asociación en 
Paris, en 1833; redactándose el Regiamente 
en 1835. 

En cada país se estableeió una Consejo 
Superior, dei que dependían las agrupaciones 
locales o Conferencias. La de Olivenza se 
creó a finales de 1865, teniendo su sede en la 
parroquia de Santa Maria Magdalena. Así se 
documenta en el acta fundacional que abre el 
libro de la Conferencia: 

"Acta de la sesión dei 17 de Dic. de 1865 
Con el fin de establecer la Conferencia de 

S. Vicente de Paúl en esta Ciudad de 
Olivenza, se reunieron en casa de D. Antonio 
Luis Marzal los Senores q. después se expre- 
saran, prévio aviso pasado á todas las perso- 
nas notables de la población pã q. pudieran 
tomar parte los q. quisieran en tan piadosa 
asociación. 

Enterados ya dei objeto de las Confe- 
rencias, de su utilidad y necesidad, y de 
acuerdo con lo expuesto por los Reverendos 
Padres Misioneros, les convino en formar 
una Conferencia única de hombres. Habién- 
dose procedido á la lectura de los artículos 
dei Regiamente para la organización de la 
Sociedad, se propuso y fue nombrado p- 
Presidente el Sr. 0. Antonio Luis Marzal; el 
cual y de conformidad con todos los socios 
presentes designo para Vice-Presidente á 
D. Juan Fuentes Lara, p5 Tesorero á D. Anto- 
nio Carvallo y pa Secretario á D. Francisco 
Ramirez Vas." 

Completan la nómina de socios funda- 
dores D. Javier Arteaga, D. Rodrigo Vargas, 
D. Domingo Marzal, D. Nicasio Villarejo, D, Fer- 
nando Cabrera, D. Javier Limpo y D. Manuel 
Gomez Balaero, 

El libro da fe de las sesiones celebradas 
hasta el 2 de septiembre de 1866. En las 
breves anotaciones de ias mismas se aprecia 
el funcionamiento de la Conferencia. En sesio- 
nes semanales se procedia a efectuar una 
recaudación entre los asistentes, a aprobar el 
acta de la sesión anterior y a determinar 
alguna actuación específica. Valga como 
ejemplo la que sigue: "...Joaquin Fonseca, 
que vive detrás de S. Cristóval, es de buenas 
costumbres, está ciego y sordo y su mujer 
baldada, y Juan Álvarez, q. está postrado en 
cama con una enajenación mental, es casado 
y con hijos." 
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llustran la actividad de la Conferencia una 
serie de vales para ropa que se conservan, en 
los que se especifica la ayuda: "Vale por dos 
camisas y dos calzoncillos pa Antonio Mon- 
tero..."; "Vale por un pantalón y una cha- 
quetapã JoséIMúnezBollo..." Igualmente hay 
referencias a "Bonos de sopa". 

El tipo de asistencia que prestada la 
asociación no sólo era de tipo material. Los 
fundamentos cristianos de la misma, impo- 
nían otro tipo de actuaciones, según vemos 
en el acta de la sesión dei primer dia de julio 
de 1866: "...teniendo presente q además 
dei estado de miséria a q, había llegado el 
D. Miguel Rubio desde una decente posición 
social, podia la Conferencia ilenar otro fin 
más elevado y moralizador sacando al intere- 
sado dei estado de amancebamiento en que 
vivia desde hace mucbos anos..." 

Completan la escasa información que se 
conserva de la Conferencia dos conjuntos de 
recibos de contabilidad, alcanzando hasta 
diciembre de 1867; la reiación de gastos e 
ingresos y una serie de cartas enviadas 
desde el Consejo Superior de Espana, 
ubicado en Madrid. Por ellas sabemos de la 
precaria situación económica de la Con- 
ferencia oliventina, A la observación realizada 
por el Consejo sobre las poças familias a las 
que socorre la agrupación de Olivenza, se le 
responde que es debido a la escasez de 
socíos. De todas formas ia Conferencia de 
Olivenza, como las dei resto dei país, veria 
pronto su final, cuando fueron disueltas en 
1868 por un Real Decreto. 

Existió una segunda asociación benéfica 
en Olivenza en esta misma época. De ella no 
se conoce prácticamente nada; unicamente ia 
conservación de una serie de recibos de 
1868 y 1869 nos da alguna información de la 
misma. Leemos en uno de estos recibos: 
"Como mayordomo de la fabrica Parroquial 

de Santa Maria dei Castillo, he recibido de la 
Sra. D.a Agueda Ramirez y Vas, Tesorera de la 
Sociedad de Hijas de Maria, instalada en 
citada Parroquia, la cantidad..." 

La Asociación de Hijas de Maria nace en 
el seno de la gran familia que constituye la 
Sociedad de San Vicente de Paúl. Creada en 
1830 por Santa Catalina Labouré, obtuvo la 
aprobación pontificia en 1847, estando ligada 
a la expansión de la Conferencia de las Hijas 
de la Caridad, integrante de la misma familia, 
Su finalidad es la evangelización de los 
pobres. 

Los recibos de esta congregación, inte- 
grada por voluntárias laicas, confirman la 
vocación marcadamente religiosa de la 
misma. Las colectas se dirigen, fundamental- 
mente, a gastos de culto de la parroquia en 
que tiene su sede. l\lo obstante, también hay 
recibos de gastos en ropa para ninos pobres, 
complementando así su labor social. 

Todavia la Asociación de San Vicente de 
Paúl habría de tener presencia en Olivenza; y 
de forma más duradera, como veremos a 
continuación. 

8. LAS HIJAS DE LA CARIDAD Y SU 
ESTANCIA EN OLIVENZA 

La deprimente situación económica dei 
Establecimiento, unido al deseo de terminar 
con las deficiências que existían en la aten- 
ción a los pobres y enfermos, fueron algunas 
de las razones que incentivaron a la Junta 
Directiva dei Hospital a buscar personal reli- 
gioso que se encargase dei cuidado y aten- 
ción de enfermos y necesitados. 

Ya en 1852, el proveedor y demás herma- 
nos acuerdan enviar una petición a la direc- 
ción de las Hijas de la Caridad de la congre- 
gación de San Vicente de Paúl"... para que 
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se hagan cargo de los enfermos que en el 
Hospital de Caridad de Olivenza se cuida- 
ban"92. 

Las Hijas de la Caridad constituyen una 
institución religiosa y benéfica, juridica- 
mente reconocida como Sociedad de Vida 
Apostólica en cornún, cuyo fin es el servi- 
cio a los pobres y abandonados de la 
sociedad. Fue fundada por San Vicente de 
Paúl y Santa Luisa de Marillac el 29 de 
noviembre de 1633. En su origen serán 
religiosas sin hábito, sin velo y sin votos 
solemnes. 

San Vicente deseaba que sus "Hijas de la 
Caridad" estuviesen en el mundo. De ellas 
solía decir: "Tendrán por monasterio la casa 
de los enfermos y la residência de la supe- 
riora; por celda, una habitación alquilada; por 
capilla, la iglesia parroquial; por claustro, las 
calles de la ciudad; por clausura, la obediên- 
cia continua en la Providencia y la ofrenda de 
todo cuanto son"93. 

Previamente, el 23 de agosto de 1617, 
había fundado la primera Cotradía de las 
Damas de la Caridad, formada por mujeres 
caritativas deseosas de hacer el bien a los 
necesitados. Pronto surgen dificultades. 
Sus maridos se oponen a que continúen esa 
actividad por miedo al contagio. Inmedia- 
tamente San Vicente y Santa Luisa pensaron 
en la incorporación de sirvientas gratuitas y 
con vocación para los servicios de las 
Cofradías de la Caridad y aceptan a jóvenes 
aldeanas de los alrededores de Paris, que se 
consagran a Dios para el servicio de los 
pobres con gran generosidad. Santa Luisa 
de Marillac las instruye como enfermeras y 
en la vida espiritual. 

Las Hijas de la Caridad llegan a Espana en 
1790 y en el siglo XIX se extienden por todos 
los continentes. Su labor abarca: atención a 
enfermos en sus domicílios, escuelas para 
ninas y nifios pobres, hospitales, centros 
penitenciários para presos y galeotes, hoga- 
res y casas de acogida para ninos huérfanos 
y abandonados, asilos u hogares para ancia- 
nos, dementes, mendigos, mujeres en situa- 
ción de necesidad, personas de buena posi- 
ción sumidas en la pobreza por las guerras u 
otras causas, atención a soldados heridos, 
etc. 

Más de treinta anos después dei primer 
intento, el 27 de abril de 1885, la dirección 
dei Hospital de Caridad, presidido ahora por 
Carlos Moreno y Matos, vuelve a restablecer 
contactos con las Hijas de la Caridad, solici- 
tando cuatro hermanas que se encarguen dei 
Establecimiento. Las razones que aportaba el 
Hospital para efectuar dicha solicitud era"... 
para ver si los abusos tan de bulto que se 
encontraban podían terminar de una vez para 
siempre y cesaba la crisis dei Estableci- 
miento"94. Estos abusos se relacionaban con 
los maios tratos que los enfermeros procura- 
ban a los enfermos, a lo que se debe unir la 
delicada situación económica de la Miseri- 
córdia, desarbolada por las leyes desamorti- 
zado ras. 

La atención al enfermo se efectúa por 
personas sin ningún tipo de preparación y 
sólo mejora si está en manos de los/las reli- 
giosos/as. 

La respuesta de las Hijas de la Caridad a 
la carta anterior no se hizo esperar y el 9 de 
mayo Sor Casimira Astiz se dirige a la Junta 
Directiva en estos términos: "... aunque el 

92 ASCMO Leg. 179, Carp. 3473, Foi. 32. 
99 SAN VICENTE DE PAUL, Fundación de las Hijas de la Caridad, http://www.corazones.org/santos/vicente paul.htm. 
94 ASCMO Leg. 198, Carp, 3957. 
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personal es escaso pediré a la superiora de 
Badajoz que vaya a inspeccionar el mencio- 
nado Hospital y que se ponga en contacto 
con su Junta Directiva"95. El 15 de diciembre 
de 1885 se produce la deseada visita de la 
Superiora de las Hijas de la Caridad de 
Badajoz, acompanada de dos senoras, con el 
tin de ver las habitaciones y escogieron como 
estancia las destinadas a enfermería de muje- 
res, al tiempo que exigieron hacer algunas 
obras de remodelación. 

Aceptadas estas condiciones no se llega a 
un acuerdo entre ambas partes sobre la 
remuneración que deberían percibir las 
hermanas. Mientras la Santa Casa proponía 
pagarles en especias, la Dirección de las 
Hijas de la Caridad deseaba que fuese en 
metálico. Ante esta discordância, el provee- 
dor de la Santa Casa, Carlos Moreno, el 4 de 
marzo de 1886 decide dirigirse a la superiora 
de las Siervas de Maria informándole que "la 
Santa Casa de Olivenza necesita de siervas 
que se ocupen dei cuidado de los enfermos 
que hay en el Establecimiento y solicita a esta 
congregación que le envie un pliego detallado 
con las condiciones que exigirán para esta- 
blecerse en la Santa Casa"96. No se sabe si 
hubo respuesta, pero en caso de haberla no 
seria de interés para la Misericórdia oliven- 
tina ya que se vuelve a restablecer los 
contactos con las Hijas de la Caridad consin- 
tiendo, ahora, en el pago en metálico a las 
hermanas que fuesen destinadas al Estable- 
cimiento97. 

Tras esta postura solo faitaba acordar lo 
que se pagaria por sus servicios. El 22 de 
septiembre de 1886, la Dirección de las Hijas 
de la Caridad acuerda que "...se pagará a 

cada Hija un real diário y cuarenta mensuales 
para el vestido, calzado y demás gastos parti- 
culares y se suministrará artículos de 
primera necesidad para su manutención: una 
onza de chocolate para el desayuno, dos 
onzas de arroz o pasta para sopa, dos de 
garbanzos, una de tocino y doce de carne 
para comida y cena; libra y media de pan 
blanco, médio cuartillo de vino, una onza de 
aceite, bacalao, azúcar, Jabón, y el combusti- 
ble necesario para la cocción de los alimen- 
tos, médio real para verduras y postres, sal, 
vinagre y especias. Los dias de vigília 'habo- 
nar' en metálico el importe de carne y 
tocino"38. Además, en caso de enfermedad, 
deberían ser visitadas gratuitamente por el 
médico y, si alguna de ellas fallece, su entie- 
rro seria costeado por el Establecimiento. La 
Santa Casa no tiene más remedio que acep- 
tar estas condiciones99. 

El interés por esta Orden religiosa viene 
avalado por su dilatada tradición como cuida- 
doras. Desde su fundación, San Vicente, 
insistia en que debían recibir una formación 
que les permitiera cuidar a los enfermos. 
Habían disenado un programa que incluía 
instrucción impartida por médicos, prácticas 
en un hospital, visitaban a enfermos en sus 
domicílios y recibían una formación ética de 
tipo religioso. Se dice de ellas que fueron las 
que pusieron las bases de la enfermería 
domiciliaria. 

Después de árduos forcejeos, el provee- 
dor, Carlos Moreno, consigue el anhelado 
sueho que desde mediados dei siglo XIX 
rondaba por la cabeza de los componentes 
de las sucesivas Juntas Directivas y de la 
Misericórdia: encargar a un grupo de Hijas de 

95 ASCMO Leg. 195, Carp. 3870. 
96 ASCMO Leg. 196, Carp. 3914. 
97 VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de la Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (1501-1970), Olivenza 1993, p, 27. 
98 ASCMO Leg. 194, Carp. 3849,13 de mayo de 1885. 
99 ASCMO Leg. 198, Carp.3947. 
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la Caridad el cuidado de pobres y enfermos 
que ingresaban en el hospital. 

El dia 5 de noviembre de 1886, a las seis 
de la tarde, se produjo ia llegada de las cuatro 
primeras Hijas de la Caridad: Sor Maria Ors 
Chafer como superiora, Sor Antónia 
Arrastoa, Sor Juana Flamarique Salinas y Sor 
Carmen Ballester y Gran, quienes vinieron 
acompanadas de Sor Manuela de Quevedo, 
superiora de las Hijas de la Caridad de 
Badajoz, ias cuales fueron recibidas a la 
puerta principal dei edificio por el sefior 
proveedor y demás indivíduos de la Junta 
Directiva. Posteriormente, el 21 de noviem- 
bre de 1886, se levanta un acta notarial a 
instancia dei proveedor de la Santa Casa, 
Carlos Moreno, para hacer constar la instala- 
ción de las Hijas de la Caridad en el hospital 
de Olivenza. El 20 de noviembre de 1886 se 
firmaron las condiciones aceptadas por 
ambas partes100. 

8.1. Labor que desarrollaron 

A lo largo de los 114 anos que las Hijas 
de la Caridad permanecieron en el Esta- 
blecimiento aportaron una mayor asistencia a 
los pobres enfermos acogidos en él, además 
de una mejoría en la condición moral de 
éstos por médio de las ensenanzas religiosas 
y su ejemplar comportamiento. En su rutina 
diaria no sólo se palpaba una visión Cristiana 
sino también disciplina, orden y limpieza, lo 
que aseguraba equidad en el trato, confianza 
en el cuidado prestado y el silencio que tanto 
favorece el descanso, al tiempo que dismi- 
nuía la posibilidad de que se multiplicaran las 
infecciones, debido a una mayor higiene y 
alimentación. Cambia la forma de mirar al 
enfermo, considerándolo como una persona 

'W VALLECILLO TEODORO, M. A. Op. Cit., p. 28. 

elegida por Dios y, por tanto, hay que 
ayudarle a recuperar su dignidad. 

En cuanto a su formación sanitaria, debió 
ser fundamentalmente práctica y transmitida, 
en el seno de la congregación, de unas a 
otras, con la supervisión de las más experi- 
mentadas, siendo reducidísimo el número de 
ellas que pudieron acceder a una titulación. 

No existe documentación que recoja la 
actividad desarrollada por estas religiosas 
durante tantos anos; sin embargo, no cabe 
duda de su existência (estuvieron presentes 
en las epidemias de paludismo de 1888 y 
1905 y durante la Guerra Civil, de 1936 a 
1939) y, aunque se trata de una información 
íntima de la congregación, se reconoce que 
distribuían su trabajo en cuatro frentes prin- 
cipales: enfermería, lavanderia, cocina y 
limpieza y conservación dei edificio e iglesia, 
además de soportar la nueva y gravosa tarea 
de dirigir el Establecimiento cuando los 
hermanos de la Santa Casa eludían esta 
responsabilidad, lo que ocurrió en diferentes 
períodos. 

Las Hijas de la Caridad tueron piezas 
insustituibles en el desarrollo y buen funcio- 
namiento de los dispensários. Estos son 
establecimientos donde se presta asistencia 
médica y farmacêutica a personas que no se 
alojan en él. Tuvo gran importância en los 
barrios pobres siendo el precedente de los 
actuales centros de salud. Don José Hidalgo, 
sacerdote fundador de las Escuelas Parro- 
quiales dei Sagrado Corazón de Olivenza, en 
su infatigable labor social desarrollada en el 
barrio conocido despectivamente como "La 
Farrapa" (de harapo), viendo la necesidad 
existente, paga 50 pesetas mensuales a las 
Hijas de la Caridad para asistir diariamente a 
los enfermos que acudían al dispensário que 
creó en dicho barrio. Y el 8 de julio de 1945 
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se aprueba la petición efectuada por el mencio- 
nado sacerdote, para que dos Hijas de la 
Caridad le ayuden en ei dispensário dei 
Sagrado Corazón, solicitando para ellas cobijo 
en ia Santa Casa de Misericórdia y pagando él 
los gastos que éstas ocasionen101. 

8.2. Partida de las Hijas de la Caridad y 
causa 

Las Hijas de la Caridad abandonan la 
Santa Casa de la Misericórdia de Olivenza el 
dia 10 de julio de 2001, siendo las causas prin- 
cipales: la edad; las hermanas que aún perma- 
necían en el hospital eran demasiado mayores 
(algunas ancianas y también enfermas) para 
cumplir sus funciones; y la falta de vocaciones: 
los noviciados están vacíosy, portanto, no hay 
posibilidad de renovar a las hermanas que van 
muriendo o tienen alguna incapacidad que les 
impida desarroilar su labor, teniendo en cuenta 
que para formar una comunidad se requiere un 
mínimo de cuatro monjas. 

Durante los últimos anos de permanência 
en la Santa Casa, la plantilla estaba formada 
por las cuatro hermanas, dos cocineras, una 
mujer dedicada a la lavanderia, seis auxiliares 
de enfermería y un administrador, 

Después de su partida, se temió por la 
continuidad de la labor que se venía reali- 
zando en este Establecimiento durante cinco 
siglos, pero la voluntad, el trabajo y la tenaci- 
dad de los hermanos cofrades impidieron el 
derrumbe de esta extraordinária obra. 

Hubo que invertír dinero, tiempo e imagi- 
nación, reconvertir las habitaciones ocupadas 
por las Hijas de la Caridad, para albergar a 
nuevos ancianos; ampliar el número de auxilia- 
res a diez y contratar a una enfermera titulada. 

Actualmente el Hospital cuenta con 
cuarenta y ocho internos atendidos por una 

101 ASCMO Leg. 287, Carp. /5346. 

plantilla de dos enfermeras, catorce auxiliares, 
una fisioterapeuta, dos terapeutas ocupa- 
cionales a tiempo parcial (cuatro horas al 
dia), dos cocineras y un administrador. 

Para mejorar los servicios prestados a los 
ancianos se han incorporado a las instalacio- 
nes existentes cuatro banos geriátricos, una 
sala de rehabilitación y otra de enfermería, 
modificando el sistema de detección de 
fuego y colocación de puertas cortafuegos y 
remodelación dei comedor. 

9. EPÍLOGO 

La permanência dei Establecimiento de la 
Misericórdia a lo largo de su historia se debe 
al trabajo en equipo desarrollado por su 
grupo dirigente y éste ha sido, desde siem- 
pre, altruísta y voluntário. 

Las funciones desempehadas por la Junta 
Directiva dei citado Establecimiento suponen 
una enorme responsabilidad, constância y 
gran disponibilidad de sus miembros. 

Los reglamentos han sufrido poças modi- 
ficaciones desde su fundación, conserván- 
dose intactos los privilégios. 

Las obiigaciones han perdido vigência. 
Ahora son otras las instituciones que se 
encargan de ellas, mientras que la Santa Casa 
funciona exclusivamente como residência de 
ancianos. 

Las Hijas de la Caridad eran las "deseadas", 
pues durante más de treinta anos se las estuvo 
esperando, y no defraudaron. Eueron los pila- 
res que sostuvieron el Establecimiento en dife- 
rentes periodos, mejoraron la higiene y la 
nutrición de los hospitalizados, atendieron a 
enfermos y heridos en los dispensários de 
los barrios y, todo ello, sin descuidar su 
compromiso Cristiano. 
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1. CONSIDERACIONES GENERALES 

Sin duda, la aparición y consolidación de 
los censos hay que vinculados al gran prota- 
gonismo que durante los siglos XV, XVI y XVII 
alcanzaron las ínstituciones eclesiásticas tanto 
en Espana como en Portugal, En Olivenza, las 
cofradías que más censos poseyeron fueron 
las de la Santa Casa de Misericórdia, la de las 
Llagas o Senor de los Pasos y las de las Almas 
de ambas parroquiales. 

Estos nacen fruto de las donaciones efec- 
tuadas por personas devotas de determina- 
das cofradías, quienes lo recogen en sus 
testamentos. 

Todos los censos estudiados eran enfi- 
téuticos, así llamados porque derivan de la 
antigua enfiteusis romana. Se caracterizaban 
por ser perpétuos y hereditários, lo que 
suponía una gran ventaja para el campesino, 
pues el propietario dei domínio directo cedia 
el dominio útil de este bien a cambio de un 
cânon anual. 

Por la enfiteusis, las rentas no se actuali- 
zaban, quedando anticuadas con el paso de 
los anos, Valga como ejemplo los 50.000 
reales portugueses que se recaudaban por 
las 118 coreias de la heredad dei Lemus, 
propiedad de las Misericórdias de Olivenza y 
Elvas, y que no suponían más que 1250 
reales espanoles, equivalentes a 312'5 pese- 
tas o 1'8 euros, cantidad que se iba deva- 
luando con el tiempo. 

1 www.ingeba.euskalnet.net/lurralde/lurranet 

Miguel Ángel Vallecillo Teodoro (Espanha) 

Los bienes afectos eran muy variados: 
dehesas, juntas, forrajales, coreias, tapadas, 
huertas, molinos de agua y casas, 

La puesta en práctica de la enfiteusis, 
como se verá, ayudó a repoblar el espado 
rural y urbano, además de potenciar la 
productividad de la tierra1. 

En el censo, se ha de tener claramente 
diferenciados al dueno dei dominio directo 
dei bien, al que se paga el cânon, y el dei 
dominio útil, que era quien lo trabajaba y 
pagaba. Hubo muchos casos en los que el 
dueno dei dominio útil lo subaforaba, siem- 
pre por un precio superior al dei censo enfi- 
téutico que permanecia inamovible. 

Como veremos, el no pagar el censo 
durante un tiempo determinado suponía 
quitar el bien al dominio útil y sacarlo a 
remate. 

Para la venta de un censo, era necesario 
el permiso dei dueno directo, al igual que si 
éste queria vender tenía que comunicárselo 
primeramente al propietario dei dominio útil, 
pues tenía preferencia sobre cualquier otro. 
Su venta suponía el pago de impuestos como 
la sisa y el laudemio. 

Todas las propiedades que pagaban 
censo, además de ser recogidas en escritura, 
tenían la obligación de poner, en lugar bien 
visible, una inscrípción tamano de un azulejo, 
en el caso de las casas, o un mojón, si son 
bienes rústicos, donde apareceria el nombre 
dei propietario dei dominio directo, así como 
la fecha en la que se instituye el censo. 
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Realizadas estas reflexiones generales 
sobre los censos enfitéuticos, toca el turno 
de estudlar los pertenecientes a la Santa Casa 
de Misericórdia de Olivenza, dei uso que de 
sus rentas hizo esta institución, cómo influyó 
en el desarrollo agrícola de la comarca, los 
efectos que produjo la desamortización de 
Madoz y ver la evolución actual de estos 
censos. 

2. LOS CENSOS DELA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE OLIVENZA - SU FINALI- 
DAD 

Desde su fundación, el veinte de 
noviembre de 1501, la cofradía fue 
acaparando numerosas donaciones que le 
servirían para llevar a cabo sus objetivos 
primordiales: "o curativo de todos os enfer- 
mos e enfermas, que querem recolherse na 
mesma afim de serem curados sendo pobres 
e necesitados. Cuidar de todos os meninos 
espositos, filos de pais incógnitos e cuidar de 
aquelhos que sao filhos de legítimo matri- 
monio quando morrem o enfermao suas 
mais sendo seus pais pobres; dedicase ainda 
ao cuidado dos prezos"1. 

Los fines benéficos de esta Hermandad 
motiva que durante los siglos XVI, XVII y 
XVIII, las donaciones que reciba sean nume- 
rosas, como pone de manifiestos Vallecillo 
Teodoro3, tanto en el término como en otros 
lugares de Portugal, caso de Terena, 
Estremoz o Vila Viçosa4. 

Desde que en 1511 la Santa Casa de 
Misericórdia recibe las primeras donaciones 
dei padre Fernão Afonso Durão y, a pesar de 
que éste aconseja, en su testamento "... que 
no aforen tierras de pan (...) porque con el 
tiempo los foreros poseerán más de lo que 
pagarán de foro'*, el proveedor y demás 
hermanos de la Junta, sin duda por la 
costumbre, deciden proceder al aforamiento 
de bienes, haciendo caso omiso de las adver- 
tências de Fernão Afonso. 

Fruto dei aforamiento, la Misericórdia 
oliventina obtenía, a mediados dei siglo XVIII, 
una renta de 1.858.119 reales portugueses, a 
los que babría que anadir" dos mil doscien- 
tos treinta y seis alqueires de trigo que ingre- 
san en el granero de la Santa Casa"6. 

Estos ingresos no sólo se invertían en los 
objetivos ya resenados, sino también en la 
compra de bienes raíces y en el préstamo a 
particulares7, valores que supondrían nuevos 
dividendos para la Hermandad, 

Importante labor de la Santa Casa fue 
potenciar la agricultura en el término, proce- 
diendo a la división de grandes beredades. 
Trigo o cebada, vid y olivo fueron los produc- 
tos básicos. 

La primera mitad dei XVlil fue época de 
bonanza económica para Portugal por las 
remesas de oro procedentes de Brasil. El 
dinero se invertia en la compra o aforamiento 
de tierras, no obstante, aunque babía inver- 
sores, eran poças las tierras libres, así que 
muchos bicieron suya la idea de dividir lati- 
fúndios en parcelas. Claro está, era necesa- 

2 MAGALHÃES BASTO, A de. História da Santa Casa de Misericórdia do Porto. Vol I, Porto, 1934, p. 45, NR: Transcrição para 
português actual - "o curativo de todos os enfermos e enfermas, que querem recolher-se na mesma a fim de serem curados sendo 
pobres e necessitados. Cuidar de todos os meninos expostos, filhos de pais incógnitos e cuidar daqueles que são filhos de legítimo 
matrimónio quando morrem ou adoecem suas mães sendo seus pais pobres: dedica-se ainda ao cuidado dos presos". 

a VALLECILLO TEODORO, M. A. Historia de la Santa Casa de Misericórdia de Olivenza. Olivenza, 1993, pp, 92 a 96. 
4 Idem, p. 63. 
5 Archivo Santa Casa de Misericórdia de Olivenza (ASCMO). Leg/Carp. 5/49, foi. 8. 
6 VALLECILLO TEODORO. M. A. Op. Cll. pp. 137 y 138. 
7 Idem, p. 64. 
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rio, si existia alguna carga sobre la finca, 
contar con el beneplácito dei dueno dei domi- 
nio directo. Fue así como hasta la Miseri- 
córdia de Olivenza llega la propuesta de divi- 
dir la heredad dei Lemus, dos juntas en San 
Andrés y Poseirao y una junta en la Mata8. 
Tomemos como referencia la primera pues 
es la más llamativa de las anteriores. Dicha 
heredad, donada a las Misericórdias de 
Olivenza y Elvas, en 1642 por el padre João 
Dominguez Justo, había sido aforada el 26 de 
abril de 1721, por 50.000 reales, de los que 
la cuarta parte pertenecían a la Misericórdia 
de Elvas y el resto a su homónima de 
Olivenza. Los objetivos dei propietario dei 
dominio útil eran muy claros:".., para mayor 
seguridad de dicho foro y mayor utilidad 
pública, poniéndolas de viria y olivo, aforán- 
dolas a oiros indivíduos, comprometiéndose 
el forem y sus sucesores a pagar el foro"9. 

La Junta Directiva de la Santa Casa, tras 
una concienzuda deliberación que se pone de 
manifiesto en sus actas, decide hacer suya 
esta propuesta porque: 

1 - El forero subaforaría las parcelas divi- 
didas y podría recaudar con mayor facilidad 
los 50.000 reales. 

2 - Se llevaría a cabo una mayor produc- 
tividad de la tierra, dedicándola a cereal, vid y 
olivo. 

3 - Todo esto redundaria en beneficio 
directo para la economia y sociedad oliventina. 

Se procede, por tanto, a la parcelación de 
la heredad dei Lemus, en un total de 118 
coreias, que serán aforadas a una media de 

1800 reales anuales, por lo que el dueno dei 
dominio útil podría recaudar una suma 
cercana a los 213.000 reales, de los que 
deduciría 50.000 para el dominio directo, ias 
Misericórdias de Olivenza y Elvas. 

Lo beneficioso de estas parcelaciones 
hace que el ejemplo sea seguido por otras 
instituciones, incluso por la Câmara Munici- 
pal de la Villa, que decide aparcelar algunos 
de sus bienes como las Coitada dei Ven- 
toso10, Monjara11 y Villarreal12. 

3. OTRAS CONSiDERACiONES 

Lo comentado hasta ahora nos obliga a 
hacernos una serie de preguntas por ejemplo: 

3.1. iQué sucedia cuando no se pagaban 
varias anualidades dei censo? 

Lo más lógico es que el dueno dei domi- 
nio directo demandase ante la justicia al dei 
dominio útil y se le quitase el bien gravado. 
Para ello habrían tenido que pasar, al menos 
tres anualidades sin pagar. Un ejemplo lo 
bailamos el 20 de septiembre de 1829, 
cuando la Santa Casa, duena directa de la 
heredad de San Gil y Atalaya, tiene que reti- 
rárselas "a Joaquin Gonzalez Barudo (...), 
como éste dejo de pagar el rédito anual esti- 
pulado (...) Fueron rematas por D. José 
Núnez Perera por 30.000 reales vellón de 
réditos y un carnero por esquilar y con la 
condición de plantar 4000 cepas en los 
cuatro anos sigulentes'^. 

8 Idem, p. 65, 
9 ASCMO. Leg/Carp. 151/2783, ficha 6763. 
10 VALLECILLO TEODORO, M, A. Olivenza en su historia. Olivenza, 1999, p, 412. 
11 Idem, p, 430, 
12 Idem, p. 412. 
13 ASCMO. Actas dei 20.noviembre.1829. 
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Como se puede observar en la cita ante- 
rior, el hecho de no pagar un censo era 
bastante satisfactorio para el domínio directo 
pues podia incrementar el importe dei grava- 
men, al tiempo que imponer nuevas condi- 
ciones, en este caso, plantar cepas en una 
finca dedicada única y exclusivamente al 
pastoreo. 

3.2. iSe podia reducir el importe de un 
censo? 

Si que se podia bacer. Hubo momentos 
puntuales en los que se bacia necesaria su 
rebaja por motivos naturales o bélicos. Así, el 
3 de agosto de 1780, la Junta de la Santa 
Casa decide rebajar de 4800 reales, a la 
mitad, el foro que pagaba Manuel Lourenço 
Bordalbo de un olivar al Espinazo de la Cabra, 
debido al incêndio que sufrió el olivar y que 
le impediria obtener los rendimientos nece- 
sarios para afrontar su pago14. Una vez que 
la producción se recuperada, el censo volvia 
a su valor originário. 

3.3. íSe podia redimir un censo? 

Si. Muchos de los censos de la Santa 
Casa de Misericórdia de Olivenza fueron redi- 
midos cuando se inicia el proceso desamor- 
tizador, en 1855, por la ley de Madoz, que 
declara en estado de venta "todos los prédios 
rústicos, urbanos, censos y foros pertene- 
cientes ai clero, cofradías, obras pias, benefi- 
cência, instrucción pública y cualquier otro 
correspondiente a manos muertas"^5. 

A pesar de los esfuerzos realizados por la 
Junta Directiva de la Misericórdia para que 
sus bienes no fuesen desamortizados, 
enviando cartas a las Cortes espafiolas16, o 
reclamando el apoyo dei embajador portu- 
guês en Madrid17, un gran número de sus 
posesiones fueron desamortizadas, lo que 
suponía, además, el pago dei censo que se 
redimia satisfaciendo al dueno dei dominio 
directo veinte anualidades18. 

Para su redención, como se ha comen- 
tado y como se recoge en el artículo 1610 dei 
Codigo Civil, era necesario estar al corriente 
de pago. 

Según se reconoce en el documento 
número 1, por las leyes de I.0 de mayo de 
1855, 27 de febrero de 1856 y 11 de marzo 
de 1859, la redención de cualquier tipo de 
censo obligaba a que el comprador de la 
finca se dirigiera al Gobernador de la 
Provincia solicitando su redención y expli- 
cando su historia y el libro de registro donde 
aparece. Seguidamente se hacía mención dei 
censo que, si era en especie, se capitalizada, 
procediéndose a imponer la sima obligatoria 
para redimirlo. Por último, la Junta Provincial 
de Ventas de Bienes Nacionales daba el visto 
bueno. 

Cumplidos los trâmites, por Instrucción 
de 31 de mayo de 1855, en su artículo 247, 
se procedia a redimir el censo, quedando la 
finca libre de citada carga (Vid. Doe. n.01), 

Muchos fueron los censos de la Santa 
Casa de Misericórdia de Olivenza que tuvie- 
ron que capitalizarse a medida que avanza el 
siglo XX (Vid. Doe. n.0 2). Como se com- 
prueba en el documento número dos, los 
meses en los que se cobraban más censos 

14 Idem, Leg/Carp. 8/29 foi. 7. 
'5 Idem, Leg/Carp. 221/4451 ficha 9605. 
16 Idem, Leg/Carp. 153/2807 ficha 6995, foi. 19v, 
17 Idem, foi. 23v. 
'8 VALLECILLO TEODORO, M. A. . 68. 
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eran los de agosto y diciembre, coincidiendo 
con la recogida dei cereal y aceituna, 

Con el paso de los anos, estos censos 
dejan de ser cobrados por la Santa Casa pues 
suponen un importante desembolso econó- 
mico, a nivel de Contribución y de pago de 
Requerente, cobrador. El encarecimiento dei 
nivel de vida, que nunca afectaba al censo, 
hace que su cobro desaparezca. No obstante 
cuando se produce la compra de este bien, 
aparece el gravamen que, por lógica, el 
comprador desea redimir, poniéndose para 
ello en contacto con la Junta Directiva de la 
Santa Casa y acordando entre ambos la 
cantidad para redimido. 

Documento n." 1 

Don Felipe Granados y Sagasti, natural de 
Toro, casado, mayor de cincuenta anos y 
Juez de Flacienda de esta Provinda. 

A los que la presente escritura de reden- 
ción vieren, bago saber: que las leyes de 1.° 
de mayo de 1855, de 27 de febrero de 1856 
y 11 de marzo de 1859, declaran en estado 
de redención, y en su detecto de venta, los 
censos enfitéuticos, consignativos y reserva- 
tivos, los de población, foros, los conocidos 
con el nombre de carta de gracia y todo capi- 
tal, cânon, renta o prestación de naturaleza 
análoga, pertenecientes al Estado, al Secues- 
tro dei ex-lnfante D. Carlos, a Beneficência, a 
Instrucción Pública, a las Provincias, a los 
Propios de los Pueblos y cualesquiera otras 
manos muertas, de carácter civil. Por tanto, 
hallándose comprendido en dicbas leyes e 
incluído en las relaciones de bienes manda- 
dos formar por los artículos 32, 33 y 35 de la 
Instrucción de 3 de mayo de 1855, con el 
número (no consta), dei Inventario, un censo 
cuya clase y naturaleza se ignora, pero que 

no resulta a efecto a carga alguna como 
perteneciente al Flospital de Caridad de la 
Ciudad de Olivenza, el cual ha estado en pací- 
fica posesión dei mismo desde hace mucho 
tiempo hasta que el Estado se incautó de él 
por virtud de dichas leyes, aunque no se ha 
encontrado título en el registro correspon- 
diente. Y habiendo D. Felisberto Mira y Perera, 
natural y vecino de Olivenza, casado, propie- 
tario y de treinta y seis anos, al Sr. Gober- 
nador de esta província, solicitando en 
tiempo hábil la redención dei expresado 
censo, el cual, según manifiesta el D, Felis- 
berto Mira, se halla impuesto sobre una 
dehesa denominada Romalcino, en término 
de dicha ciudad de cabida de cincuenta fane- 
gas de tierra, equivalentes a treinta y dos 
hectáreas, diez y nueve nareas y setenta y 
nueve centiáreas, lindante por el Norte con la 
dehesa dei Romal, Sur, Monte Oitero, 
Naciente, Sierra de Alor y Poniente con core- 
las dei Escarramón, cuya finca le pertenece 
por compra que con otra fincas y en unión de 
su hermano D. José Joaquin Mira hizo a Don 
Francisco Manuel Fragoso y otros, habién- 
dole tocado al Felisberto Mira dicha dehesa 
en la escritura de división, que formalizo con 
su citado hermano ante el notário D, Antonio 
Carvallo, que expidió testimonio de ella en 
trece de mayo de 1861, registrada en la 
oficina de hipotecas de Olivenza por el 
mismo notário en quince dei mismo en el 
libro veinte y uno de rústicas, folio ciento 
cincuenta y dos. Y habiéndose instruído 
expediente gubernativo en la forma determi- 
nada en el Art. 8.° de la Instrucción de 31 de 
mayo de 1855, y resultando que ascienden 
los réditos anuales de dicho censo a la canti- 
dad de cuarenta y nueve cuartiilas de trigo 
que se traducen en cuarenta y tres reaies, 
doscientas cincuenta y tres milésimas, 
fueron capitalizados al tipo de seiscientos 
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cincuenta milésimas en la base, según artí- 
culo primem de la ley de once de marzo de 
mil ochocientos cincuenta y nueve, dando 
por capital para la redención la suma de seis- 
cientos sesenta y cinco escudos, doscientos 
sesenta y una milésimas. 

Aprobada por la Junta Provincial de 
Ventas de Bienes Nacionales en sesión de 
treinta de Enero de mil ochocientos sesenta y 
siete, dicha redención, se practicó la iiquida- 
ción de cargas, y el expresado Don Felisberto 
Mira verifico el pago dei total importe de 
redención según resulta de ia carta de pago 
expedida por la Tesorería de la Hacienda 
Pública de esta província, que, copiada a la 
letra es como sigue: 

Don Gonzalo Jareno, 
Tesorero de la Hacienda Pública de esta 

Provincia 

Recíbí de D. Filiberto Mira y Perera, 
vecino de Olivenza y por mano de D, Manuel 
Martinez, la cantidad de seiscientos sesenta 
y cinco escudos y doscientas sesenta y una 
milésima, con aplicación al concepto expre- 
sado al margen, correspondiente a la reden- 
ción de un censo de 49 cuartillas de trigo de 
réditos anuales que a precio de 35 reales, 36 
cêntimos una fanega, componen 43 escudos 
242 milésimas y 665 escudos, 261 milési- 
mas de capital a 6'5 % impuesto sobre la 
dehesa denominada Romalcino, término de 
Olivenza y a favor dei Hospital de Caridad de 
la misma cuyo expediente fue aprobado por 
la Junta Provincial de Ventas el 30 de enero 
dei presente ano. 

Y de esta carta de pago se tomará razón 
por la Contaduría de Hacienda Pública de 

esta Provincia y por la Administración de la 
misma a que corresponde el ingreso; sin 
cuyos requisitos y los sentados de las 
respectivas oficinas, será nula y de ningún 
efecto: Badajoz veinte y nueve de abril de 
mil ochocientos sesenta y siete. 

El tesorero, 
Nicolás Calderon 

En su consecuencia y usando la facul- 
tad que me concede el artículo 247 de ia 
mencionada Instrucción de 31 de mayo de 
1855, otorgo: Que en nombre dei Gobierno 
de S.M. y dei Hospital de Caridad de la 
Ciudad de Olivenza, doy por redimido el 
censo mencionado y por pagada y satisfe- 
cho su capital y réditos en los términos 
que refiere la preinserta carta de pago; y 
por cuanto la entrega dei importe de esta 
redención no aparece hecha de presente, 
la doy por realizada en virtud de dicha 
carta de pago, quedando por consiguiente 
libre de la expresada carga la finca hasta 
ahora gravada. Desisto, quito y aparto al 
acreedor censualista dei derecho y acción 
que ha tenido contra la misma finca, 
quedando desde ahora y para entonces 
canceladas y sin valor ni efecto las escri- 
turas de imposición y reconocimiento dei 
censo referido y sus inscripciones en el 
registro de la propiedad, obligo a la 
Hacienda Pública a la evicción y sanea- 
miento de este contrato en sus respecti- 
vos casos, si por cualquier persona, o 
Corporación, se reclaman legitimamente 
el reconocimiento y pago dei censo o de 
alguna otra carga impuesta sobre el 
mismo que no haya sido liquidada y reba- 
jada dei capital redimido. 
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O Liberalismo e a ocupação dos baldios - Um caso singular na ilha 

Terceira: derrubamentos/justiça da noite 

Embora a ideologia liberal fizesse a 
apologia da igualdade entre todos os 
homens, a sua aplicação prática não passou, 
em vários domínios, de um processo de boas 
intenções. Com efeito, a passagem do Antigo 
Regime para o Liberalismo nem sempre se 
traduziu numa situação de maior igualdade 
social, sobretudo se tivermos em atenção o 
Que se passou em concreto com a classe 
popular. 

Por exemplo, com a instauração do 
sufrágio censitário1, e não do sufrágio uni- 
versal (como alguns pretendiam), extensas 
franjas da população mantiveram-se à 
margem de qualquer envolvimento na vida 
política; da mesma forma, a tão propalada 
distribuição da propriedade por aqueles que 
efectivamente a cultivavam não passou de 
uma ilusão. No caso concreto de Portugal, 
aquilo a que se assistiu foi à transferência da 
propriedade das mãos da Coroa e das Ordens 
Religiosas (entretanto extintas) para as da 
alta burguesia endinheirada. Oliveira Martins 
classificou essa transferência como o 
banquete oferecido para saciar os apetites 
vorazes da alta burguesia liberal. 

Por fim, em nome do progresso, do 
desenvolvimento agrícola do país e da tão 
ansiada infiltração das "relações capitalistas" 
no campo, assistiu-se à apropriação indivi- 

Luís Mendonça e José Ávila 

dual das terras baldias e comunitárias, muitas 
vezes para desespero das populações rurais. 

É bem provável que, desde os primórdios 
da nossa nacionalidade, a par com os 
terrenos arroteados e cultivados, fossem 
permanecendo extensas áreas que, pelo seu 
mais difícil acesso, pela sua menor pro- 
pensão para a agricultura ou, até, pela 
míngua de mão-de-obra, nunca seriam alvo 
de uma apropriação individual. Eram os 
chamados baldios ou terras comunais, uma 
vez que delas usufruía toda a comunidade, 
Referindo-se, por exemplo, à paisagem 
minhota que se foi mantendo até meados do 
séc. XIX, Alberto Sampaio deixava o seguinte 
panorama: 

A maior parte dos montes da província 
eram todos baldios ou comuns aos vizinhos 
duma paróquia ou lugar, quer por costumes 
antigos, quer por provisões régias, que não 
tinham outro fim senão sancionar o uso 
tradicional contra as pretensões de algum 
senhor da vizinhança. Ali pastoreava o gado 
de todos, ali roçava o mato ou cortava tenha 
quem queria2. 

Mas, no decurso do séc. XIX, tudo se 
alterou. 0 crescimento do comércio interno 
(proporcionado pelo aumento da população 

' 0 sufrágio censitário atribuía o direito de voto apenas aos cidadãos que tivessem uma renda líquida anual de pelo menos 100$000 
réis. 

2 SAMPAIO, Alberto, "Estudos de economia rural do Minho", cit., PEREIRA, Miriam Halphern. Livre Câmbio e Desenvolvimento 
Económico - Portugal na 2.' metade do séc. XIX, p. 65. 
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urbana e pela aposta na construção de 
estradas e vias férreas) e as maiores 
facilidades que a política livre cambista 
criou à exportação dos produtos agrícolas, 
em particular para Inglaterra e França, 
impulsio-naram o aumento da área culti- 
vada. As pressões para a ocupação das 
terras bal-dias/comunitárias, supostamente 
improdutivas ou subaproveitadas, intensifi- 
caram-se. E o novo regime liberal deixou de 
considerar intocáveis os direitos comunitá- 
rios, viabilizando, desta forma, o avanço da 
propriedade particular. 

Em muitos casos os terrenos foram 
divididos por aqueles que já os possuíam em 
comum. Mas, ao contrário do que se possa 
supor, não foi a classe camponesa a que 
mais beneficiou com esse processo. A bur- 
guesia rural, detentora de capital, de 
influência política e de extensas proprie- 
dades que desejava ampliar progressivamente, 
foi o grupo que dispôs de melhores condições 
para "tomar de assalto" as terras comunais, 
com a conivência dos governos liberais. 
Os campos foram vedados e os campone- 
ses viram-se, assim, privados de uma 
importante fonte de rendimentos (terras de 
pastagem, lenha para consumo doméstico e 
para venda e estrume vegetal). 

Como se isso não bastasse, a pequena 
propriedade camponesa não resistiu à con- 
corrência da grande propriedade capitalista. 
O resultado foi óbvio: os camponeses foram 
obrigados a trabalhar para outrem, tornando-se 
trabalhadores assalariados, integralmente 
desprovidos da sua terra3. 

No pequeno estudo que aqui apresen- 
tamos, o nosso propósito foi o de mostrar 
como o fenómeno da ocupação dos baldios 
foi sentido e vivido numa das ilhas do 

arquipélago dos Açores (a Terceira) e, sobre- 
tudo, a forma muito peculiar e sui generis 
como as populações locais reagiram à sua 
implementação ou tentativa de implementação. 

Tal como acontecia um pouco por todo o 
país, existia na ilha Terceira uma grande 
extensão de terrenos baldios, de terrenos 
que, por ficarem em zonas mais altas, menos 
acessíveis ou por serem menos aptos para a 
prática da agricultura, nunca foram arroteados, 
plantados ou vedados. Por isso, desde a 
descoberta e povoamento das ilhas (séc. XV), 
tornaram-se logradouro comum dos povos 
(terras comunais) e a força da tradição 
acabaria por se converter em lei, situação 
confirmada por provisões régias e regula- 
mentação camarária. Os baldios eram, por 
conseguinte, propriedade comunitária e 
deles poderiam usufruir todos os seus 
habitantes, situação que beneficiava par- 
ticularmente as populações mais desfavo- 
recidas e de menores posses: 

Os pobres d'algumas freguezias princi- 
piaram a gozar destas immensas campinas 
baldias para n'ellas criarem seus gados e 
d'elias tirarem lenhas. Quasi todas as lenhas, 
que se consomem na Ilha, são extrahidas dos 
mattos do Concelho, e muitos centenares de 
homens d'aqui tiram sua subsistência, e 
quando não tem outras obras, em que 
empreguem seus braços, vão buscar molhos 
de lenha, que vendem4. 

A partir de finais do séc. XVIII, a grande 
quantidade de terrenos incultos (cerca de 2/3 
da ilha) começou a suscitar alguma 
apreensão junto das autoridades locais. 
Iniciou-se, então, um movimento no sentido 
de aumentar a área cultivada da ilha, mas tal 

3 PEREIRA, Miriam H. 0. cit., pág. 325. 
^ ANDRADE, Pe. Jerónimo Emiliano de. Apontamentos Posthumos. p. 113. 
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implicava necessariamente a ocupação 
individual de muitos terrenos baldios. 
Recordemos, a propósito, a iniciativa levada 
a efeito em 1805 pelo Capitão-General dos 
Açores, ordenando ao Juiz de Fora e aos 
oficiais da Câmara que mandassem afixar 
editais, em que se estipulava o arrendamento 
dos baldios, de preferência aos vizinhos dos 
ditos terrenos, em pequenas parcelas e, o 
mais importante, na condição de serem 
destinados ao cultivo. Nessa altura, algumas 
iniciativas foram tomadas, determinados 
baldios foram repartidos e os contemplados 
começaram a vedar as suas novas proprie- 
dades com tapumes ou com muros de pedra. 

Mas uma parte significativa da população 
insurgiu-se contra tais iniciativas, alegando 
que, «repartidas as terras, ficava privada de 
n'ellas guardar e entreter os gados que 
costumavam crear»5. 

Formaram-se grupos de populares que, 
pela calada da noite e encapuçados, para 
assim melhor se esquivarem a possíveis 
represálias das autoridades policiais, 
recorriam sistematicamente ao derruba- 
mento das vedações ou muros que haviam 
sido erguidos (muitas vezes na véspera) com 
o intuito de delimitar as novas propriedades. 
Estes derrubamentos também ficaram 
conhecidos localmente como "esboralhadas" 
e, como ocorriam à noite, assumiram 
igualmente a designação de justiça da noite; 
justiça, porque, para os que a praticavam, 
tratava-se apenas de repor uma situação que 
havia sido legitimada por muitos séculos de 
tradição. 

Embora as suas origens remontem aos 
princípios do séc. XIX, o fenómeno das 
"esboralhadas" atingiu o seu período de 
maior fulgor e intensidade entre a 2.a metade 

5 Idem, p. 106. 
6 A Terceira, n." 25, 23.Junho.1859. 

do séc, XIX e o 1.° quartel do séc. XX, 
assumindo-se como um tema recorrente da 
imprensa local. Imprensa essa que era 
peremptória em classificá-las como actos de 
puro vandalismo, que atentavam contra a 
propriedade privada e comprometiam o 
desenvolvimento agrícola da ilha. Flavia, de 
facto, no seio dos fazedores de opinião um 
consenso generalizado no sentido de 
considerar o arroteamento dos baldios como 
fundamental para superar o marasmo econó- 
mico em que se encontrava mergulhada a 
agricultura local e de condenar categorica- 
mente a acção dos "derrubadores", sobre os 
quais deveria recair a mão pesada da justiça. 

A título de exemplo, num artigo de 
opinião de 1859 dizía-se o seguinte: 

É igualmente sabido quantos prejuízos 
tem soffrido a agricultura desta ilha, por 
deixarem de se cultivar muitos delles, pelo 
costume pernicioso em que estão os povos, 
de derribarem as propriedades que se tapam, 
com o fim de se irem perpetuando numa 
posse, de que não tiram vantagens algumas, 
nem as deixam tirar aos que desejam 
agricultar novas terrash. 

Para os defensores dos arroteamentos, 
apenas os criadores de gado caprino tiravam 
reais vantagens da situação em vigor, na 
medida em que lhes convinha que uma 
extensa área permanecesse como logradouro 
comum, para assim disporem de bastantes 
pastos para os seus rebanhos. 

Também se insurgia a imprensa local 
contra o clima de impunidade que reinava em 
relação aos prevaricadores, alegando que 
com a legislação em vigor não era possível 
castigá-los severamente, como mereciam, 
visto que não era possível descobrir os 

Cailipolc - N.0 16 - 2008 

61 



O Liberalismo e a ocupação dos baldios — Um caso singular na ilha Terceira: derrubamentos/justiça da noite 
Luís Mendonça e José Ávila 

autores de tais crimes7. A dificuldade em 
identificar os "criminosos" também se pren- 
dia com o facto de eles agirem em grupos 
numerosos e, por norma, com a cumplici- 
dade de povoações inteiras. 

A autoridade máxima do distrito, o 
Governador Civil, embora adoptando uma 
postura mais moderada, não deixava de 
manifestar reais preocupações com a grande 
quantidade de terrenos incultos e com as 
resistências encontradas ao seu arrotea- 
mento. Num relatório da referida autoridade, 
chamava-se a atenção para o facto de existir 
na ilha uma vasta zona inculta e desa- 
proveitada, uma área de maninhos e baldios, 
supostamente de utilização pública, onde 
qualquer tentativa de arroteamento e de 
apropriação individual era prontamente 
inviabilizada por povoações inteiras/através 
das conhecidas esborralhadas, que faziam 
voltar as glebas arroteadas e vedadas ao 
estado de baldios. E, em 1877, a referida 
autoridade ia mesmo ao ponto de afirmar que 
os baldios que proliferavam por toda a ilha 
eram o principal responsável pela forte 
emigração que se fazia sentir naquela ilha e 
que, por conseguinte, o respectivo arrotea- 
mento era absolutamente indispensável para 
combater aquele fenómeno8. 

Mas a verdade é que não havia qualquer 
sintonia entre os apelos oficiais ou pseudo- 
oficiais e as motivações populares. 

Deixemos alguns exemplos. No ano de 
1848 foram derrubados, numa extensão de 
100 braças, os tapumes de uma propriedade 
situada no Patalugo, na freguesia de Santa 

Luzia, pertencente a um negociante locai9. 
E, volvidos alguns anos, ocorria no sítio da 
Agualva um derrubamento categórico nas 
propriedades do Comendador António José 
Vieira Fartura, onde, para além da destruição 
de muros e tapumes, houve lugar à 
devastação dos campos, arrombamento de 
casas, etc.10. Sensivelmente pela mesma 
altura, era a vez de serem derrubados os 
tapumes da propriedade do brigadeiro Noro- 
nha11. E nem as demarcações efectuadas 
com paredes de pedra dissuadiam os 
supostos populares dos seus intentos. Num 
determinado cerrado eram derrubadas 
paredes numa extensão de 280 metros12. 

Num artigo do Jornal "O Angrense", datado 
de 1877, constatava-se que era raro o mês em 
que não ocorria um crime de derrubamento, 
«chegando-se a praticar a inqualificável acção 
de esfaquear e martyrizar... gados que 
pacíficos pastavam nos campos de seus 
donos.,.»13. 

Em 1910 foram presos, para averiguação, 
quatro indivíduos da Serreta, acusados de 
derrubar cerca de 800 metros de defesa ou 
divisória dos terrenos pertencentes ao Sr, 
Augusto Fournier Monteiro e por si aforados 
a vários indivíduos14. Dois dias depois, eram 
libertados na condição de repor as vedações 
tal como estavam anteriormente15. Já em 
1913, em pleno dia, foram derrubados 
milhares de metros de paredes que serviam 
de vedação de uns prédios rústicos situados 
na freguesia dos Biscoitos, por um bando de 
50 homens mascarados e alguns, até, 
armados de espingardas16. 

7 O Angrense, n.01213, 25.Abril,1863. 
8 Relatório do Governador Civil do Distrito de Angra do Heroísmo, ano de 1877, pp. 31-32. 
9 A Terceira, n.» 204, V Ano, 17.Janeiro.1863. 
,0 O Angrense. n.° 1244, 26,Novembro.1863. 
11 A Terceira, n.0 204,17.Janeiro.1863, 
12 A Terceira, 1.IVIarço.1879. 
13 O Angrense, 1877, n," 1691. 
™ A União, 27.Dezembro.1910, 
15 4 L/mao, 29.Dezembro.1910. 
18 OD/ário, 31.Março.1913. 
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é 

Acto de "derrubamento" na ilha Terceira (ilustração de Rui Silvares17) 

Não nos alongaremos com mais exem- 
plos, pois tal poderia tornar-se fastidioso. Mas 
o que importa realçar é que essa fase de maior 
intensidade dos derrubamentos viria a culmi- 
nar com um mediático processo que ocorreu 
em 1912, no qual os supostos infractores 
foram presos, constituídos arguidos, julgados 
e considerados culpados. O processo moveu 
muitas paixões e o que para uns foi consi- 
derada uma decisão exemplar, para outros foi 
tido como um desfecho bastante injusto. 

Os prédios onde se deram os derruba- 
mentos haviam pertencido à importante casa 

Um caso singular na ilha Terceira: derrubamentos/justiça da noite 
Luís Mendonça e José Ávila 

vincular de D. Benedicta Quitéria de Sá 
Coutinho e aos sucessivos herdeiros, até 
que, em 1911, parte deles foram vendidos e 
adquiridos por Emílio Borges d'Ávila e Lúcio 
Fagundes Júnior, através de escrituras 
públicas devidamente reconhecidas. Foi pre- 
cisamente nesses prédios recém adquiridos 
e vedados18 que ocorreram na noite de 21 de 
Maio de 1912 os ditos derrubamentos, 
motivando a reacção pronta e imediata dos 
proprietários lesados e o subsequente enca- 
minhamento judicial. Foram indiciados e 
acusados os seguintes indivíduos19: 

Ruí Silvares é professor de Arte e Design na Escola Secundária Anselmo de Andrade, em Almada, e teve a grande amabilidade de 
^ recriar uma cena das esboralhadas. Pelo facto, os mais sinceros agradecimentos, 

ia ? Prédi0s era'ln con',ec'()os Por Pasto do Maunto, situado na freguesia de Santa Luzia. O Diário, Jornal da Noite, Angra do Heroísmo, 5.Dezembro.1912, Ano 1, n.0 29. 

Callipole - N.<> 16 - 2008 

63 



O Liberalismo e a ocupação dos baldios — Um caso singular na ilha Terceira: derrubamentos/justiça da noite 
Luís Mendonça e José Áviia 

Nome Naturalidade Estado Civil Profissão 

José Ferreira Abril Cinco Ribeiras Casado Lavrador 

Marcos de Sousa Veríssimo Cinco Ribeiras Solteiro Trabalhador 

José Alves Bretão "0 Doze Ribeiras Casado Lavrador 

Morgado" Cinco Ribeiras Solteiro Trabalhador 

Henrique da Silva Lemos a II Casado 
João da Rocha Vaz ii ii Solteiro 

João Martins de Sousa 
ii ii Casado 

Alfredo Machado Barcellos ii ii Solteiro 
José de Sousa Dias Júnior Doze Ribeiras Solteiro 
António da Costa Alhinho ii ii Casado 
Manoel Violante Cinco Ribeiras 
João de Sousa Mendes ii II 

Bento Machado de Sousa 
ii a 

Pedro Machado de Sousa 
ii II . 

Manoel Machado Barcellos Santa Bárbara 
José Cardoso Mendes Gato 

Ao todo eram quinze indivíduos, quase 
todos da freguesia das Cinco Ribeiras (11) e 
quase todos trabalhadores (13). Para além 
destes, existiam mais alguns indivíduos 
supostamente implicados que não foram 
citados para se apresentarem em julgamento 
porque, entretanto, se haviam ausentado da 
ilha (evasão?). 

Em tribunal esgrimiram-se argumentos 
entre os defensores dos réus e os que 
pugnavam pela sua condenação categórica, 
sem qualquer tipo de contemplações. Os con- 
tendores recorreram aos mais variados 
argumentos: jurídicos, históricos, socioe- 
conómicos, etc. Após um processo que se 
prolongou por alguns meses e vários dias de 
julgamento em que o tribunal esteve sempre 
apinhado de gente, num verdadeiro espec- 
táculo mediático, a sentença foi proferida 
em princípios de Dezembro de 1912 e 
todos os arguidos foram considerados 

culpados, A decisão judicial baseou-se nos 
seguintes pressupostos20. 

1) Os terrenos onde ocorreram os 
derrubamentos foram adquiridos pelas 
partes acusadoras em 1911 e todas as 
transmissões anteriores encontravam-se 
registadas em Conservatória do Registo 
Predial, Logo, os referidos terrenos não 
estavam sujeitos ao regime dos baldios, uma 
vez que eram propriedade individual das 
partes acusadoras, 

2) Mesmo que, por hipótese, os referidos 
terrenos pudessem considerar-se baldios, os 
arguidos não tinham legitimidade para 
defender esses direitos, mas apenas o corpo 
administrativo a quem o baldio pertencesse. 

3) Por agirem os arguidos à noite e com 
disfarce, para não serem reconhecidos, 
estavam claramente a exteriorizar a intenção 
criminosa e a culpa. 

20 Vide o Diário, Angra do Heroísmo, n.0 29, 30, 31 e 32 (5 a 9.Dezembro.1912). 
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4) Tais crimes eram um ataque peremptório 
ao direito de propriedade, prejudicavam o 
desenvolvimento económico e agrícola da ilha e 
punham claramente em causa a ordem pública. 

5) Se não existia uma prova irrefutável 
sobre os derrubadores, era simplesmente 
porque eles agiam pela calada da noite e 
tomavam todas as precauções para não 
serem reconhecidos ou descobertos; mas 
também porque, inclusivamente, não hesita- 
vam em ameaçar com a morte aqueles que 
os denunciassem, 

6) Alguns dos arguidos confessaram no 
comissariado da polícia e depois em tribunal 
terem sido os autores do crime ou os seus 
instigadores, não estando provado que as 
suas confissões ou declarações tivessem 
sido obtidas sob coacção ou pelo recurso a 
meios persuasivos ou violentos. 

Os réus José Ferreira Abril, Marcos de 
Souza Veríssimo e José Alves Bretão foram 
os que mais sentiram o braço forte da justiça, 
uma vez que foram considerados os 
principais mentores e executantes do crime. 
Foram sujeitos a cinco meses de prisão 
correccional, mais 30 dias de multa, a 200 
réis por dia. Henrique da Silva Lemos, por 
ser menor, foi contemplado com 2 meses de 
prisão, mais 10 dias de multa, a 100 réis por 
dia. Aos restantes réus foi aplicada a pena de 
3 meses de prisão, acrescida de 15 dias de 
multa, a 100 réis por dia21. 

Interpuseram recurso os conceituados 
advogados de defesa Dr. Henrique Braz e 
Dr. Luís da Silva Ribeiro. Para o legitimar, os 
referidos advogados começavam por invocar 
razões de natureza histórica. Alegavam eles 

que os baldios onde se deram os actos de 
derrubamento estavam, desde tempos 
imemoriais, na posse pacífica e continua do 
povo, sendo, por conseguinte, terrenos 
comunais. Mão estava em causa que os 
apelados (queixosos) tivessem adquirido os 
terrenos que estavam a ser alvo de toda a 
polémica. A questão é que essa aquisição 
não lhes conferia o direito de propriedade, 
visto que era o povo que os possuía 
colectivamente desde tempos imemoriais22. 
Por isso, quando aqueles pretenderam 
ocupar em exclusivo os ditos terrenos 
(vedando-os), os derrubadores, gente do 
povo, foram derrubar essas vedações, 
convencidos de qu estavam a praticar uma 
acção meritória e legítima23. 

De seguida, insistia-se na questão social, 
também ela de vital importância para com- 
preender as motivações dos derrubadores: 

«O ataque à vedação exclusivista dos 
baldios é um impulso que há de sempre 
surgir na alma, experimentada peia agruras 
da sorte, do pobre camponês da Terceira. 
Vedar o baldio, sem que a multidão incomen- 
surável dos pobres, dos povos vizinhos 
tenham em tal vedação compensações 
imediatas, palpáveis, evidentes, há de 
sempre excitar à revolta os que, desde 
tempos imemoriais, usufruem livremente 
esses tractos de terreno aberto»24. 

Na questão dos baldios, enquanto os 
tapadores defendiam os interesses egoístas 
de uma minoria, os derrubadores agiam em 
benefício da maioria, os pobres25. 

21 O Diário. Jornal da Noite, Angra do Heroísmo, n,0 32,9.Dezembro.1912. 
22 RIBEIRO, Luís da Silva. Baldios, "Derrubamentos e Derrubadores", In Obras II. p. 307. 
23 BRAZ, Henrique, Minuta de Apelação, Angra do Heroísmo, 1912, p. 30. 
24 Idem. 
25 Idem, p. 10. 
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E se os derrubadores agiam pela calada 
da noite, às ocultas, era «... para evitar a 
injustiça dos que mandam e governam, que 
em vez de procurarem conciliar e zelar pelos 
interesses populares, têm-se posto ao lado 
dos fortes contra os fracos, ao lado dos ricos 
contra os pobres, oprimindo os mais 
oprimidos e defendendo os opressores»26. 

Por fim, uma questão do foro processual, 
domínio em que, na opinião dos advogados 
de defesa, haviam ocorrido irregularidades 
graves. Com efeito, alguns dos réus, para 
além de terem estado presos e incomu- 
nicáveis durante vários dias nos calabouços 
do comissariado da polícia, foram subme- 
tidos a interrogatórios torturantes e a toda a 
espécie de coacção moral, «...de forma a 
extorquir-lhes declarações que os compro- 
metessem, o que não seria difícil obter de 
creaturas ignorantes, simples, rudes, como 
os apelantes»27. 

Todavia, o recurso de apelação não foi 
aceite pelo Tribunal da Relação de Lisboa, 
uma vez que apresentado fora do prazo 
legal28. 

Mas o que o processo (indepen- 
dentemente do desfecho) veio pôr ainda mais 
em evidência é que havia uma profunda cisão 
na sociedade terceirense e que era 
fundamental encontrar soluções para a 
superar. 

Logo após a proclamação da República 
em 1910, o Governador Civil do Distrito de 
Angra reuniu alguns cavalheiros da cidade de 
Angra com o intuito de estudar a melhor 
forma de encetar os trabalhos de 
arroteamento dos baldios. Foi, então, 
proposto ao governo da Metrópole que se 
nomeasse uma comissão, composta por 
diversas entidades oficiais, destinada a pro- 
ceder à organização do cadastro dos baldios 
terceirenses e que determinaria quais os 
terrenos abertos que eram propriedade 
particular e quais os que deveriam conside- 
rar-se logradouro comum. 

Esta clarificação seria, pois, fundamental 
para legitimar o futuro arroteamento dos 
terrenos baldios. E isto porque, «defender a 
vedação de terrenos abertos sem que quem a 
faz tenha título legal da sua propriedade, sem 
que o seu direito seja incontestável e 
incontestado, equivaleria a concorrer para a 
usurpação de direitos que a outrem 
pertencem. Paralelamente, aprovar todos os 
derrubamentos que o povo, a deshoras, 
pratica nos terrenos recentemente, ou já há 
muito tapados, sem a certeza de que elles 
são de logradoiro commum, ou que quem os 
tapa não pode provar que legitimamente lhes 
pertencem, seria egualmente atentar contra o 
direito de propriedade que a lei reconhece e 
garante»29. 

26 RIBEIRO, Luís da Silva. Minuta de Apelação, Angra do Heroísmo, 1912, p. 310. 
27 BRAZ, Henrique. Minuta de Apelação, p. 11. 
28 O Diário, Suplemento ao n.0 90,19.Fevereiro.1913. 
29 A Democracia, n.0 4, Angra do Heroísmo, 3,Dezembro.1911. 
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La transición política en Espana y Portugal (1974-1982): 

similitudes, diferencias y influencias 

Moisés Cayetano Rosado (Espanha) 

Portugal y Espana arrastraban sendas dictaduras desde unas cuatro décadas, cuando a 
mediados de los anos setenta se produjo en ambas et cambio democrático. Traumático y rápido 
en su origen, en el primer caso; razonablemente sosegado y espadado en el segundo. 

Alzamiento militar en Portugal, ante el trágico problema de sus guerras coloniales, apoyado 
masivamente por el pueblo en la calle. Pacto y consenso en Espana, de todas las fuerzas demo- 
cráticas, tras la muerte de Franco, presionado en la calle por intensas huelgas laborales y mani- 
festaciones universitárias y de trabajadores. 

La transición, iniciada por los portugueses el 25 de abril de 1974 con la Revolução dos 
Cravos, pasa por momentos de radicatización con nacionalizaciones y reforma agraria, que se 
irán moderando ano y médio después, reconduciéndose al modelo democrático occidental a 
partir de 1982, con su primera reforma constitucional. La muerte de Franco, el 20 de noviem- 
bre de 1975 va a iniciar el proceso democrático espanoI, lento y difícil con el Presidente Arias 
Navarro (último Presidente con Franco y primero con el rey Juan Carlos), y normalizado con el 
nombramiento, para sustituirle, de Adolfo Suárez el 4 dejullo de 1976: consenso con todas las 
fuerzas políticas y etecciones generates en junio de 1977, tras legalizar dos meses antes al PCE, 
tlevan a un proceso tranquilo, pese al sobresalto golpista uttramontano y tracasado dei 23 de 
febrero de 1981: el triunfo electoral dei PSOE en octubre de 1982 confirmará la reconducción ai 
modelo democrático occidental. 

Portugal y su Revolução fue un aviso y un acicate para la decisión de las fuerzas dei régi- 
men espanol y ta oposición de llevar adelante la reforma politica, dentro de los cauces de ta 
moderación y dei consenso, que en el primer ano y médio no fue posible en Portugal, que por 
otra parte no pudo realizar el sueno revolucionário, socialista, consagrado incluso en su 
Constitución. 

1. LA TRANSICIÓN POLÍTICA 

1.1. Las causas 

1.1.1. En Portugal 

Las cuatro décadas que Portugal estuvo 
inmersa en una dictadura conducida con 
mano de hierro bajo la dirección dei profesor 
António de Oliveira Salazar primero (hasta 

1970, en que un grave accidente le dejó inca- 
pacitado física y mentalmente) y luego por el 
también profesor universitário Marcello 
Caetano (siendo en todo momento Presi- 
dente de la República, con poder más que 
nada simbólico, el almirante Américo Tho- 
maz) no fueron una balsa de aceite para el 
gobierno filofascista impuesto. Los universi- 
tários de Coimbra y Lisboa, los obreros 
industriales de Porto y el área metropolitana 
de Lisboa-Setúbal, y los jornaleros de Alen- 
tejo, practicaron una oposición constante al 
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régimen, creciente con los anos, pese a la 
represión cruel de la policia política (la terri- 
ble RIDE) y la GNR, la Guardia Nacional Repu- 
blicana, que practicaban sistemáticamente 
los más brutales métodos de tortura. 

Uno de los hitos fundamentales de esta 
oposición fue la conquista de "las 8 horas"; 
consiguieron los jornaleros dei Sur, organi- 
zados y dirigidos por el Partido Comunista 
- única fuerza de oposición con estructura, 
dirigentes y militantes suficientes como para 
plantar cara a la dictadura -, una movilización 
sin precedentes, sostenida en los meses de 
abril y mayo de 1962, que llevó a exitosas 
huelgas en el campo. Participaron más de 
250,000 trabajadores, y a pesar de la ocupa- 
ción de pueblos y campos por la PIDE y la 
GNR, a pesar de sus detenciones y torturas, 
el gobierno y los latifundistas tuvieron que 
aceptar la implantación de la jornada laboral 
de 8 horas, en lugar de la que se vénia prac- 
ticando: trabajo no sólo de sol a sol, sino de 
luz a luz, o sea 12 y más horas de faena por 
un jornal de miséria. 

Este hecho fue decisivo para mostrar ia 
debilidad dei régimen: la unión de los traba- 
jadores, la unión dei pueblo podría conseguir 
sacudirse la opresión de décadas. 

Por esos mismos anos, Portugal se 
estaba viendo envuelta en unas sangrantes 
guerras coloniales, cuyo final no podia ser 
otro que la retirada de las zonas de ocupa- 
ción, como estaban haciendo los demás 
países colonizadores, Así, en 1961 dará 
comienzo el levantamiento por la indepen- 
dência en Angola; en 1963, en Guinea- 
Bissau, y en 1964, en Mozambique. 

La sangria colonial era enorme. Los 
gastos de mantenimiento de tropas y arma- 
mentos suponían el 10% dei PIB; en la 
década de los sesenta se movilizaron casi 
900.000 jóvenes, de una población de 10 millo- 

nes de habitantes, muriendo en unos 13 anos 
diez mil militares en combate y produciéndose 
más de 20.000 heridos de consideración. 

Así, llegó un momento en que todo 
llevaba a una ruptura radical: el pueblo 
estaba preparado, siendo constante la movi- 
lización de estudiantes, obreros y jornaleros; 
había una organización política muy prepa- 
rada y bien organizada, que no sólo coordi- 
naba la acción de los sectores anteriores, 
sino que se había infiltrado eficazmente entre 
la tropa y los oficiales jóvenes dei ejército; 
por último, el trauma social, económico, 
familiar, vital, de las guerras en África hacía 
necesaria una acción contundente. 

Guando el 25 de abril de 1974 se produce 
el golpe militar encabezado por un nutrido 
grupo de jóvenes capitanes, no sólo la resis- 
tência militar adepta al régimen fue débil, 
sino que el pueblo en masa se echa a la calle 
para apoyar la sublevación, asistiéndose a un 
cambio de régimen "por aclamación", con 
claveles en las bocas de fusiles y armas arti- 
lleras, como serial de "comunión popular y 
esperanza". Más de 700 militares profesio- 
nales, bien entrenados en las guerras colo- 
niales, se vieron envueltos en el "golpe de 
los capitanes": el 40% de los profesionales 
por debajo de la graduación de coman- 
dante, una fuerza imposible de parar, 
respaldada por un pueblo que ocupó las 
calles pacificamente, pero dispuesto a todo 
si encontrada resistência. 

1.1.2. En Espana 

Si en Portugal la dictadura fue perdiendo 
pulso en los últimos anos, especialmente 
desde la retirada de Salazar en 1970, en 
Espana diferían las circunstancias, pero 
también se agotaba el modelo. 
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Cierto que aqui seguia el dictador en el 
poder, logrado con el triunfo en la Guerra 
Civil de 1936-1939. Pero - militar rodeado de 
militares ultramontanos - el Jefe dei Estado, 
Francisco Franco, perdió el 20 de diciembre 
de 1973 a su hombre de mayor confianza, el 
almirante Carrero Blanco, Presidente dei 
Gobierno, que moría en un espectacular 
atentado terrorista de ETA. Llegaba así, acele- 
radamente, el principio dei fin. 

Para sustituirlo, nombra al notário Carlos 
Arias Navarro, ex-alcalde de Madrid, un 
"duro" dei régimen, que se mantendrá en la 
Presidência hasta julio de 1976, ocho meses 
después de la muerte de su mentor, renun- 
ciando por desacuerdo con ia transición polí- 
tica que inevitablemente se estaba produ- 
ciendo, bajo la Jefatura dei rey Juan Carlos I. 

Ya antes de la muerte dei general Franco, 
los movimientos político, sindical y social, 
unidos en sus pretensiones de cambio, se 
habían reforzado y consolidado de una 
manera definitiva, a pesar de la también 
sistemática represión policial en las ciudades 
y de la Guardia Civil en los campos y pueblos. 
Las huelgas en fábricas dei País Vasco, 
Cataluna, Madrid... especialmente, controla- 
das por los sindicatos CC.OO., UGT y CNT 
sobre todo, con el apoyo de los partidos polí- 
ticos igualmente clandestinos - destacando 
el PCP y PSOE - llevaron al país a una situa- 
ción record: en el primer trimestre de 1976, 
fuimos la nación europea con mayor número 
de obreros en huelga. La moviiización estu- 
diantil no fue menos importante en sus 
acciones internas y de apoyo a la causa 
social general y a la obrera en particular, 
como lo seria la actuación dinâmica de las 
múltiples asociaciones de vecinos que en 
barrios proletários se habían formado, con el 
respaldo de los partidos políticos de 
izquierda, de los sindicatos y de un impor- 
tante sector de la iglesia católica: movimien- 

tos cristianos de base que daban cobertura a 
las organizaciones clandestinas de oposi- 
ción. 

Con el dictador ya manifiesta e irreversi- 
blemente enfermo, la oposición democrática 
había empezado a preparar la transición 
secretamente. Así, se constituye la Junta 
Democrática el 30 de julio de 1974, formada 
por el Partido Comunista, el Partido Socia- 
lista Popular, el Partido de los Trabajadores y 
CC.OO; un afio después, la Plataforma de 
Convergência Democrática, integrada por el 
PSOE, Izquierda Democrática y la Organiza- 
ción Revolucionaria de los Trabajadores. Ello 
dará lugar, cuatro meses tras la muerte de 
Franco, a la Platajunta, con el siguiente 
acuerdo programático: liberación de presos, 
restablecimiento de los derechos humanos y 
libertades políticas, recuperación de los dere- 
chos autonómicos y apertura de un período 
constituyente. 

1.1.3. Conclusiones 

En definitiva, nuestros dos países ibéri- 
cos salen a mediados de los anos setenta de 
sendas dictaduras filofascistas de cuarenta 
anos de duración, con una madurez en el 
movimiento sindical, político, estudiantil y 
social de gran relevância. En ambos, las fuer- 
zas represoras policiales desempefian un 
terrible papel recurriendo a la tortura y viola- 
ción de todo derecho ciudadano. 

Sin embargo, mientras que en Portugal 
los militares jóvenes asisten a un proceso de 
concienciación a favor de las libertades, por 
la democracia y contra el colonialismo, en 
Espana el ejército sigue siendo elitista, bási- 
camente reaccionário, pilar fundamental dei 
régimen y colonialista (la retirada dei Sahara, 
a raiz de la "Marcha Verde" de unos 300.000 
marroquíes que penetran en território dei 
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Protectorado espanol el 14 de noviembre de 
1975, llevando a que cuatro dias después se 
deje su control bajo administración de Mar- 
ruecos y Mauritania, supone una humillación y 
un "desbonor" que sólo admiten dadas las 
circunstancias dei momento: un Franco agoni- 
zante que no da para más batallas atricanistas). 

Se llega así a dos modelos de inicio de 
transición: brusco, radical, en Portugal, con 
elementos adictos al régimen arrojados dei 
poder de forma contundente, perseguidos, si 
bien "suavemente" juzgados al final; pací- 
fico, negociado, consensuado, en Espana, y 
precisamente dirigido al comienzo por los 
mismos políticos que acompanaron al dicta- 
dor en sus últimos tiempos de gobierno. 
Exilio para los dirigentes portugueses; 
mando en transición e incluso con buenos 
resultados electorales iniciales para los diri- 
gentes franquistas espanoles. 

1.2, Los hechos 

1.2.1. En Portugal 

La primera etapa de la transición política 
en Portugal dura desde el 25 de abril de 1974 
al 25 de noviembre de 1975. Son 19 meses 
de convulsión y utopia, de protagonismo 
militar y político radical, con seis gobiernos 
provisionales y amplias reformas que van 
desde la nacionalización de la banca, los 
seguros, las principales empresas industria- 
les y de servidos, a una reforma agraria que 
lleva a la ocupación de 1.200.000 bectáreas 
de latifúndios donde se asientan unos 72.000 
trabajadores, formando 550 Unidades Colec- 
tivas de Producción, además de impulsarse 
la descolonización completa de los territórios 
ocupados en Asia y África. 

Este ano y médio no fue nada fácil. El 
primer Presidente de la República, el general 

Spínola, nunca estuvo satisfecbo ni con el 
proceso político de nacionalizaciones y 
ocupacíones, ni con el ritmo y modelo de 
descolonización, lo que fuerza su salida de la 
Presidência el 28 de septiembre de 1974 y le 
lleva a un intento de golpe de estado en 
marzo siguiente, cuyo fracaso le fuerza al 
exilio. Será el general Costa Gomes quien 
ostente la más alta magistratura dei Estado 
desde septiembre de 1974 a julio de 1976, en 
que se producen las primeras elecciones a 
dicba Presidência, que gana el teniente coro- 
nel Ramalho Eanes, el cual se mantendrá por 
10 anos en la Jefatura. Ramalho Eanes había 
encabezado militarmente el cambio de orien- 
tación de la revolución el 25 de noviembre de 
1975, apoyado entre otras fuerzas a su dere- 
cha por el Partido Socialista português. 

A consecuencia dei intento involucionista 
protagonizado por Spínola en marzo de 
1975, se radicaliza la posición dei Movi- 
miento de las Fuerzas Armadas protagonis- 
tas dei golpe de abril de 1974 y se creó el 14 
de marzo un Consejo de la Revolución, con la 
misión de velar por los fines que el movi- 
miento militar triunfante y los partidos de 
izquierda que le respaldaron habían trazado: 
la consecución de una sociedad socialista, 
sin clases, con una economia democrática- 
mente planificada y la apropiación colectiva 
de los principales médios de producción. 
Princípios que incluso quedan consagrados 
en el articulado de la Constitución de 2 de 
abril de 1976. 

Desde el 11 de marzo de 1975 a 25 de 
noviembre dei mismo afio Portugal desarro- 
llará una etapa claramente revolucionaria, 
socialista, denominada PREC (Proceso 
Revolucionário en Curso), de tintes marcada- 
mente marxistas e inspiración comunista, 
con protagonismo especial dei PCP, que 
inspira decididamente a los gobiernos provi- 
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sionales que se suceden. El coronel Vasco 
Gonçalves, presidente de los gobiernos 
provisionales desde 17 de julio de 1974 a 18 
de septiembre de 1975 (II a V Gobierno) será 
junto al Secretario General dei PCP, Álvaro 
Cunhal, la figura decisiva. Sólo a partir de 
esta segunda fecha - con el último Gobierno 
Provisional, más moderado - se reconduce 
la situación, que en el verano de 1975 había 
Hegado a un clima de enfrentamientos que 
presagiaba una anunciada guerra civil, 
evitada a duras penas cuando el 25 de 
noviembre los propios militares se enfrentan 
en un golpe de mano que finalmente da el 
poder a los más moderados, encabezados 
por Ramalho Eanes. Politicamente, el PS, 
liderado por Mário Soares, apoya esta alter- 
nativa, alentado por el modelo socialdemó- 

crata alemán y la diplomacia estadounidense, 
radicalmente opuestos al protagonismo revo- 
lucionário dei PCP. 

En abril de 1976, las primeras elecciones 
democráticas a la Asamblea de la República 
darán la mayoría al PS, formàndose en julio 
el I Gobierno Constitucional, presidido por su 
Secretario General, Mário Soares, que lo hará 
también durante el II y VIII, en tanto diversos 
gobiernos de centro derecha ocupan el poder 
en el intermédio, lo que consolida una situa- 
ción de alternância en el poder que gira alre- 
dedor dei centro político, con matices de 
derecha e izquierda. Retoques constituciona- 
les en 1982,1989 y otros más en las siguien- 
tes décadas llevan a Portugal a un modelo 
occidental similar al dei resto de los países 
de esa órbita. 

i 

r 

António de Oliveira Salazar y Francisco Franco, los dos personajes más visibles de los regímenes português y espano), 
anteriores a la transición para la democracia 
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1.2.2. En Espana 

Las convulsiones vividas en Portugal, 
especialmente en los dos primeros anos de 
transición, no tendrán reflejo en Espana. Acá, 
todo discurre bajo la implantación dei 
consenso y el pacto entre partidos, así como 
entre gobierno y fuerzas sindicales, empresa- 
riales y sociales. 

Una vez que Carlos Arias Navarro renun- 
cia a la Presidência dei Gobierno, por discre- 
pâncias con la transición democrática, el rey 
nombra Presidente al antiguo ministro fran- 
quista Adolfo Suárez. Estamos en julio de 
1976 y éste se mantendrá en el poder hasta 
enero de 1981, tras formar sobre ia marcha 
un partido de centro: UCD (Unión de Centro 
Democrático), consiguiendo firmar con las 
principales fuerzas políticas y sindicales los 
"Pactos de la Moncloa", vigentes de octubre 
de 1977 a diciembre de 1978, y que serían la 
base firme dei modelo de transición pactada, 
de "paz social", de recurso sistemático al 
diálogo y la negociación para solucionar 
conflictos políticos y reivindicaciones labora- 
les-empresariales. 

Con la Constitución dei 6 de diciembre de 
1978, modelo de consenso y flexibilidad, la 
transición queda consagrada, y aunque las 
resistências internas de los nostálgicos dei 
franquismo, así como las tensiones dentro 
de la UCD llevan a Suárez a dimitir en enero 
de 1981, el nuevo Presidente de Gobierno, 
Leopoldo Calvo Sotelo, gobernará sin gran- 
des dificuitades hasta el triunfo en las urnas 
dei PSOE el 28 de octubre de 1982, que 
llevará a su líder, Felipe González, al Gobierno 
de la nación por más de 13 anos. No faltaron, 
eso sí, algunos sobresaltos, destacando el 
frustrado Golpe de Estado de 23 de febrero 
de 1981, que pese al susto, contribuyó a 
reforzar el proceso democrático y el diálogo. 

1.2.3. Conclusiones 

La conformación dei nuevo modelo polí- 
tico, el paso de una dictadura a una democra- 
cia occidental entre liberal y socialdemócrata, 
con alternância controlada en el poder de 
partidos que giran alrededor dei centro, 
aunque con ráfagas dialécticas que se decan- 
tan a la derecha o a la izquierda y luego se 
vuelven a centrar, o "son centradas" por 
sucesivos procesos electorales, son el resul- 
tado final en ambos países. 

Sin embargo, Portugal pasa por la utopia 
revolucionaria, por el intento de conformar 
una sociedad socialista y una economia 
colectivizada, con expropiaciones y naciona- 
lizaciones radicales que no se da en Espana. 
Y pasa por una Constitución (de 1976) 
inusual en el modelo democrático occidental, 
pero curiosamente apoyada no sólo por las 
fuerzas de izquierda sino también por las de 
centro, e incluso acatada sin protestas espe- 
ciales por la derecha. Eso sí: propuestas de 
intenciones que la legislación de desarrollo y 
los hechos cotidianos contradecían; el 
proceso de contrarreforma agraria y las pri- 
vatizaciones de sectores y empresas se inicio 
al tiempo que se promulgada el texto consti- 
tucional. 

Pero en los dos países hubo momentos 
de sobresalto, si bien resueltos sin violência: 
el 25 de noviembre de 1975 en Portugal y el 
23 de febrero de 1981 en Espana, especial- 
mente. 

Al final, resueltos los conflictos de la tran- 
sición, ambas naciones entran ai mismo 
tiempo en la Comunidad Económica Europea: 
el 1 de enero de 1986, culminando su inclu- 
sión en el bloque occidental Espana con la 
entrada en la OTAN por referéndum en la 
primavera de ese mismo ano (Portugal perte- 
necía desde 1949). 
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2. SIMILITUDES 

2.1. Políticas 

Es de destacar que en ambos estados 
ibéricos se produce la transición a la demo- 
cracia tras cuarenta anos de dictadura, soste- 
nida por aparatos represores potentes, con 
demostrada capacidad de infiltración en los 
médios de oposición y fuertes mecanismos 
de actuación, con recursos sistemático a la 
prisión y la tortura. 

Un solo partido mantiene en esas déca- 
das una acción directa permanente: el 
Partido Comunista, clandestino, obsesiva- 
mente perseguido y sádicamente reprimido, 
pero muy presente en el movimiento obrero. 
Sin embargo, va a ser el Partido Socialista el 
que, ya en la transición, consiga los mayores 
réditos electorales, pudiendo formar cómoda 
y reiteradamente gobierno, al tiempo que 
goza dei apoyo internacional más decisivo: la 
poderosa Internacional Socialista (cuyo 
mayor exponente es el Partido Social demo- 
crata alemán de Willy Brant) y las respectivas 
embajadas de EE.UU., que canalizan la ayuda 
americana, el asesoramiento, el espionaje, etc. 

2.2. Socio-económicas 

Esta transición ibérica se produce en 
plena depresión dei desarrollismo occidental. 
Los "telices anos sesenta", con su explosión 
de bienestar, se quiebran. Los quince anos 
anteriores proporcionaron a Espana y a 
Portugal un creciente bienestar, pues a la 
Hagada de turismo europeo se unió la 
emigración laboral a Francia, Suiza, Ale- 
oaania, Bélgica, Holanda, Inglaterra... supo- 
niendo una importante llegada de divisas por 
inversiones de capitales extranjeros, gastos 
de turistas y remesas de emigrantes desde el 
exterior. 

Pero en 1973 se inicio el alza de precios 
dei petróleo, que lleva a una crisis en cadena, 
retrayéndose las inversiones de capitales 
europeos, aminorándose la afluência de 
turistas y cerrándose las puertas a los 
emigrantes. En consecuencia, sube el paro 
obrero, se encarece la producción, tan 
dependiente de la energia petrolífera, baja el 
consumo, se acelera la inflación. Esto crea un 
amplio descontento en la población, que 
contribuye a aumentar la conflictividad social 
y laboral, ante lo que los gobiernos iniciales 
de ta transición adoptan medidas diametral- 
mente opuestas, como veremos. Eso sí, 
ambos países recibirán en estos anos impor- 
tantes ayudas de EE.UU., materializadas en 
Espana desde 1975 como contribuciones 
militares y económicas por la utilización de 
bases aéreas espanolas por las fuerzas esta- 
dounidenses, y en Portugal desde 1977 en 
forma de préstamos una vez rebasada la 
etapa revolucionaria. 

2.3. Ligazón al "africanismo militar" 

Curiosamente, los ejércitos de Espana y 
Portugal tenían en la época un componente 
"africanista" destacado. En el caso espanol, 
porque el alzamiento militar que llevó a 
Franco al poder procedia de las fuerzas 
destacadas y entrenadas en Marruecos, y que 
después seguirían teniendo bases importan- 
tes en el Sahara (con "puente aéreo" en 
Canarias). En el caso português, porque su 
presencia en Angola, Mozambique y Guinea- 
Bissau venía de atrás y sobre todo llevaban 
13 anos de guerra declarada, con multitud de 
intervenciones en combate, 

Sin embargo, la menor importância colo- 
nial espanola y el precedente "favorable" de 
baber servido de trampolín en el golpe de 
Estado de 1936, conformará una mentalidad 
militar distinta a la portuguesa, como se verá. 
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3. DIFERENCIAS 

3.1. Políticas 

En Portugal, la Revolução dos Cravos dei 
25 de abril de 1974 lleva a un proceso radi- 
cal, marcadamente de izquierdas, conducido 
en lo militar por jóvenes oficiales dispuestos 
a hacer una revolución política, protagoni- 
zándola, y en lo político conducida por el 
PCP, rupturista, de clara influencia leninista. 
En tanto, el PS, creado un ano antes en 
Alemania bajo el estímulo de Willy Brandt, 
pese a su oratoria iniciai revolucionaria ense- 
guida se decanto por la socialdemocracia, 
oponiéndose radicalmente al control dei PCP, 
cuya influencia política era muy superior a su 
fuerza electoral; igualmente, se opone al diri- 
gismo militar, que hasta 1982 no se consigue 
neutralizar, modificando la Constitución y 
pasando el Consejo de la Revolución (militar 
y con amplias competências políticas) a 
Consejo de Estado (civil y con atribuciones 
consultivas). 

En Espana, la transición es desde el 
primer momento un modelo de moderan- 
tismo y consenso, con un papel destacado en 
el diálogo socio-político dei PCE, eurocomu- 
nista, dirigido por Santiago Carrillo, su 
Secretario General, que se entiende correcta- 
mente con el Presidente Adolfo Suárez, y que 
mantiene cordiales relaciones con el socia- 
lista português Mário Soares, al contrario 
que con el comunista ortodoxo, leninista, 
Álvaro Cunhal. 

O sea, mientras el PCP es un ejemplo de 
rupturismo, el PCE lo es de pactismo. Ambos 
partidos, creados en 1921, serán diametral- 
mente opuestos en la acción política: revolu- 
cionaria y utópica en el primero; reformista y 
posibilista en el segundo. Esto facilitará en el 
caso espanol el entendimiento socialistas- 
comunistas (con dificultades siempre, al 

disputarse una buena parte dei electorado 
"fronterizo") y obstaculizará el entendimiento 
en Portugal, con un PCP muy fuerte en 
Alentejo (la Reforma Agraria en esta región 
supuso casi el 90% dei total) y en la zona 
industrial Lisboa-Setúbal), beligerante con 
las concesiones socialistas a la política capi- 
talista dominante. 

3.2. Socio-económicas 

Los anos de la transición, esencialmente 
desde mediados de los setenta hasta princí- 
pios de los ochenta (anos de acomodación y 
fijación dei modelo) se ven marcados en 
Portugal por la utopia: Reforma Agraria en 
los campos dei Sur, con ocupación de tierras 
y explotación en colectividad, y nacionaliza- 
ción de los principales sectores y empresas 
industriales y de servicios. En Espana, se 
mantiene el modelo capitalista sin alteración, 
reafirmado por los Pactos de la Moncloa, que 
consagran la negociación empresarial-sindi- 
cal y el diálogo político y social, 

Así, ia transición, desde el punto de vista 
socio-económico, será convulsa y de enfren- 
tamientos en Portugal; pacífica y de esfuer- 
zos por el diálogo en Espana, si bien en 
ambos casos abundarán las huelgas y las 
protestas obreras en la calle, reprimidas por 
las fuerzas dei orden, que tras unos primeros 
momentos de indefinición toman enseguida 
el control. Control muchas veces extremada- 
mente represivo en el caso português, en 
especial en ia devolución de tierras ocupa- 
das, con amplio despliegue de armamento 
pesado y violência de la GNR. 

3.3. Militares 

En Portugal, decididamente hemos de 
hablar de un radical cambio en la dirección 
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militar: pasamos de una cúpula reaccioná- 
ria y colonialista a otra democrática y libe- 
radora. No solo los jóvenes capitanes dei 
golpe de abril de 1974 protagonizaron el 
cambio sino también diversos jefes y gene- 
rales que estuvieron siempre con la revolu- 
ción, como los coroneles Varela Gomes y 
Vasco Gonçalves, el general Costa Gomes 
(el de mayor rango en Portugal) o el almi- 
rante Rosa Coutinho. 

En cualquier caso, la situación dei ejér- 
cito português (mal pagado; sacrificado en 
una guerra colonial de 13 anos; testigo dei 
sufrimiento no sólo de los pueblos someti- 
dos en África y Asia sino de los soldados de 
reemplazo, que consumían su juventud y 
salud en terribies combates tan lejos de su 
Patria...) facilito la salida rupturista, ante la 
cerrazón dei gobierno a pactar una solución 
negociada de los conflictos, que crecían y 
se agravaban de continuo. 

En Espana, continuada en el poder un 
"ejército de herederos": triunfante de una 
Guerra Civil, endogámico, elitista, clasista y 
muy identificado con el Jefe de Estado 
-general Franco - que en ningún momento 
permitió la mínima evolución. Sólo una 
minoria constituyó un grupo de progreso y 
voluntad de cambio, formando al final dei 
franquismo: la Unión Militar Democrática, 
aleccionadoramente reprimida y represa- 
liada de raiz. Ellos, este ejército de cúpula 
ultramontana - salvo honrosas excepcio- 
nes, como el general Diez Alegria o luego 
Gutierrez Mellado - constituiria la principal 
preocupación de los gobiernos de transi- 
ción, por su amenaza involucionista, afortu- 
nadamente sin base social detrás, como 
guedó demostrado con el efímero golpe 
(apenas unas horas de tensión) dei 23 de 
febrero de 1981. 

4. INFLUENCIAS DE LA REVOLUÇÃO DOS 
CRAVOS EN LA TRANSICIÓN ESPANOLA. 
CORRESPONDÊNCIA. 

El golpe de 25 de abril de 1974 en 
Portugal llenó de sorpresa y de zozobra a los 
poderes políticos, militares y económicos de 
Espana. Franco había entrado en decadência 
física palpable y los gobernantes dei regimen 
temían una acción refleja de lo que acontecia 
en Portugal. Se refuerza la vigilância en fron- 
teras y se acentúa ia represión policial contra 
las tuerzas políticas y sindicales. 

Sin embargo, se sabe que el modelo no 
es exportable en cuanto al golpe: aqui no hay 
peligro de "contestación" militar, ni motivos: 
no hay guerra colonial, el confiicto dei Sahara 
se resuelve abandonando vergonzantemente 
el território, sin garantizar una solución para 
los saharauis; el ejército no tiene fisuras. 

De otra parte, las propias convulsiones 
dei proceso português, el radicalismo y los 
peligros de enfrentamiento civil, son explota- 
dos para generar el miedo en la sociedad: el 
fantasma dei "robo de tierras" de la Reforma 
Agraria, la quiebra económica por la conflic- 
tividad laboral... sirven para intentar parali- 
zar los deseos de cambio político. 

Sin embargo, las ansias de libertad van 
calando en la población espahola. El modelo 
es mirado con admiración por lo que tiene de 
incruento. Y el protagonismo popular es 
envidiado por las masas obreras y campesi- 
nas, que se identitican con sus reivindicacio- 
nes, divulgadas ampliamente en la prensa 
espahola, sorprendentemente a pesar de las 
cortapisas informativas oficiales. 

Los intentos de involucíón dei general 
Spínola alimentan el rechazo hacia el autori- 
tarismo y reaccionarismo militar, al tiempo 
que curte a los políticos en cuanto al trato 
con los militares en el proceso, La falta de 
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apoyo hacia este general por parte de las 
grandes potencias económicas dei mundo 
(Alemania, EE.UU., Francia, Gran Bretana...) 
supone una lección para los gobernantes 
espanoles, que entienden que el modelo 
autoritário ya no tiene lugar en el contexto 
europeo. 

En la evolución dei proceso, el aparta- 
miento dei PCP dei poder y el liderazgo 
creciente dei Partido Socialista, contribuyen 
al protagonismo y êxito dei PSOE, que 
obtiene el apoyo de las potencias económi- 
cas y políticas internacionales, al apostar por 
el modelo socialdemócrata moderado. Al 
tiempo, el PCE se refuerza en el eurocomu- 
nismo, viendo el rechazo al leninismo dei 
PCP, tanto fuera como dentro de Portugal. 

De otra parte, el modelo espanol de 
consenso, pacto y diálogo también fue influ- 
yendo en la transición portuguesa, pasados 
los anos de gobiernos provisionales. Y así, al 
comenzar los anos ochenta, las influencias 
serán mutuas, con recorridos internacionales 
similares, que culminan con la entrada simul- 
tânea en la Comunidad Económica Europea el 
1 de enero de 1986, tras un largo recorrido 
adaptativo político, social y económico. 

La propia Constitución de Portugal de 
1976, tan radical, en sus reformas de 1982 y 
1989 principalmente (a las que siguen otras 
puntuales en los anos 90) se aproxima a la 
redacción ambigua, abierta y propicia a un 
desarrollo legislativo más acomodaticio, 
según las circunstancias, como es la espa- 
nola de 1978, 

Y así, aún cuando el PCP sigue una línea 
que ditiere poco de la constituída en los anos 
70, el resto de las fuerzas políticas, como las 
fuerzas sindicales y empresariales de Espana 
y Portugal, presentan en el siglo XXI unos 
modelos similares, acorde con el desarrollo 
socio-político dei mundo occidental en que 
se sitúan, de la OTAN y dei Mercado Común. 

Ello queda claramente conformado en la 
Reforma Constitucional portuguesa de 1982, 
que marca un hito en la aproximación al 
modelo occidental, como esa misma fecha 
fuera de "normalización" y consagración de 
la alternância política espanola, con el acceso 
dei PSOE al gobierno. 

En definitiva, dos transiciones con mu- 
chas diferencias; pero también con bastantes 
similitudes, que con el paso de los anos se 
han acrecentado hasta conformar dos países 
con modelo socio-político que apenas difie- 
ren sino en el recuerdo dei pasado. 
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Sinais e significados da arquitectura da água em Vila Viçosa, 

nos séculos XVI e XVII1 

Licínio Lampreia 

A construção de novas obras hídricas, sobretudo nos séculos XVI e XVII, encontra-se 
intimamente ligada à conjugação de factores de natureza politica, urbanística e demográfica, aos quais 
se encontram associadas novas necessidades e interesses de ordem social, correspondendo a um 
período de afirmação e de prestígio da Casa de Bragança. Nesses séculos, entre grandes campanhas 
construtivas no Paço Ducal, é significativo sublinhar um conjunto de importantes intervenções ligadas 
ao abastecimento de água, à construção de aquedutos, fontes, chafarizes e tanques, assim como outros 
equipamentos, sob o patrocínio ducal, numa acção concertada, por vezes, com o concelho. 0 esforço 
de modernização que estas obras representam é bastante significativo e deve ser integrado de forma 
coerente num programa mais vasto de renovação e construção de monumentos hidráulicos de utilidade 
pública, com o objectivo maior de melhorar as condições de vida e o bem-estar da população. 

1. BREVE RESENHA DOS ANTECEDEN- 
TES HISTÓRICOS E ESPACIAIS 

Perde-se no tempo a origem da ocupação 
humana na região hoje designada por Vila 
Viçosa. Com efeito, ali se detectam vestígios 
de uma ocupação antiquíssima que torna 
natural que a região tivesse vida própria à 
data da fundação de Portugal. 

Se as razões que conduziram à fixação 
humana na região se relacionam com a 
fertilidade do Vale Viçoso, a presença de 
água terá sido determinante. A ribeira de 
Alcabideche, a Norte, e a do Rossio, a Sul, 
delimitam claramente o assento urbano, 
sendo perfeitamente perceptível como as 
ruas convergem junto dessas linhas de 
água2, que impõem um limite à mancha 
urbana, deixando de fora a Aldeia dos 
Bugios. 0 aglomerado urbano antigo ficava, 
Pois, próximo de cursos de água. De facto, 
Quer as fontes para o período medieval, quer 

para o renascentista apontam no sentido da 
abundância de água. 

Acresce que a riqueza natural de Vila 
Viçosa e da área envolvente é fortemente 
influenciada pela sua localização do ponto de 
vista geológico, no flanco SE do anticlinal de 
Estremoz, responsável pelas características 
que a região apresenta, com especial destaque 
para os recursos hídricos. 

Os valores desta vila alentejana, com 
insuspeitadas origens afonsinas, do século XIII, 
são múltiplos e diversificados e esta asse- 
veração engloba, inevitavelmente, os recur- 
sos hídricos e o património hidráulico. 

Para entrarmos em aspectos significativos 
da história da fundação de Vila Viçosa, 
devemos remontar à segunda metade do 
século XIII. 0 mais antigo documento que 
nos fala da vida na zona é a carta de foral, 
expressão da vivência de uma comunidade 
concreta, que, em 1270, lhe foi atribuída por 
D. Afonso III. Trata-se, pois, da fundação 

Este texto, especialmente elaborado para a revista Callipole, é um desenvolvimento do original do artigo publicado no número 27 
2 tis revista Monumentos. 

PEREIRA, Luiz Sá, Nota Histórico-lnterpretativa de Transformações Urbanísticas em Vila Viçosa, in Monumentos, n.» 6, Direcção-Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, 1997, p. 54. 
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oficial do novo concelho, que se tornava 
independente de Estremoz, para o qual eram 
então atraídos mais povoadores. 

Da riqueza informativa do diploma 
afonsino um dos tópicos que importa 
sublinhar é o da repartição das terras em que 
o concelho se estruturava, A grande estrutura 
fundiária alicergava-se nas herdades, a que 
era consentida a divisão em parcelas de 
pequenas dimensões para serem concedidas 
aos povoadores que, deste modo, se 
convertiam em pequenos proprietários 
agrícolas. Em suma, os dados apurados 
permitem-nos afirmar que esta vila alen- 
tejana e o seu termo era de grande riqueza 
tanto em frutos verdes, como em frutos secos. 
Juntam-se a estes exemplos as hortas, os 
montes, as propriedades agrícolas, as noras, 
os aquedutos e os moinhos, que constituem 
um sistema de construções que sublinha a 
íntima relação social e económica de Vila 
Viçosa com a sua verdejante envolvente 
territorial, oferecendo a particularidade de 
uma longa continuidade na história. 

Merece igualmente destaque a envolvente 
paisagística, com especial destaque para os 
jardins e para a Tapada Real, lugar em que a 
fauna e flora, original e autóctone, coabitam 
harmoniosamente num contexto intemporal, 
assim como outras unidades de paisagem, 
constituindo elementos relevantes e sin- 
gulares, onde a ideia de Natureza e da sua 
fruição, quer emotiva, quer estética, estão 
bem presentes neste ideário e nesta cons- 
trução do espaço. 

Neste contexto histórico e espacial a que 
fazemos referência nas linhas anteriores, a 
água constitui sempre um bem valioso e a 
sua disponibilização um anseio permanente 
de todos os calipolenses. Assim, por detrás 

dos monumentos hidráulicos é possível 
desvendar algo mais sobre o quotidiano das 
populações, a começar por um elemento vital 
para a sua subsistência, como é a água, 

Não é possível abarcar no âmbito deste 
trabalho um elenco pormenorizado de aspectos 
funcionais e monumentais que estão subja- 
centes ao tema da hidráulica local. Por isso, 
do vasto leque de temas e tipologias ineren- 
tes a esta problemática, limitar-nos-emos a 
analisar o enquadramento histórico, espacial e 
social, assim como alguns aspectos mais 
representativos, mas necessariamente bre- 
ves e parcelares. A tarefa de reduzir a breves 
linhas o que merecia uma exaustiva e dilatada 
abordagem obriga a adoptar uma precisa 
esquematização que corre o risco de se tornar 
superficial e redutora. Esperemos que, pelo 
menos, como resíduo de tanta eliminação 
forçada ou inadvertida permaneça a demons- 
tração da importância do património hidráulico 
de Vila Viçosa, entendido nas suas diferentes 
tipologias. 

Partindo destes pressupostos iniciais, 
este artigo ambiciona, acima de tudo, 
apresentar uma breve reminiscência da 
memória das obras hidráulicas antigas 
locais, estender o olhar a diversos territórios 
e a novas linguagens do sistema geral de 
distribuição de águas públicas e oferecer um 
conjunto de temas de reflexão, buscando as 
influências recíprocas e contextuais que o 
ajudaram a crescer e bebendo de fontes 
heterogéneas e transversais, sobretudo, do 
itinerário aberto no final da década de 90 e 
início da seguinte, no âmbito da florescente 
investigação globalmente designada por 
Arquitectura da Água, sob o patrocínio do 
Gabinete Técnico Local da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa3. 

3 Para uma visão de conjunto acerca desta problemática ver Gabinete Técnico Local da Câmara Municipal de Vila Viçosa, A Arqui- 
tectura da Água, 1999-2001. Este trabalho encontra-se actualmente sob a alçada da Divisão de Administração Urbanística da 
Câmara Municipal de Vila Viçosa. 
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Trata-se de uma obra que, devido ao seu 
avanço científico e histórico e ao seu teor 
interpretativo, assim como à particular 
minúcia e rigor, esclarece dúvidas, preenche 
grandes lacunas e veicula um conhecimento 
mais alargado sobre esta problemática, 
susceptível de esclarecer os lados mais 
invisíveis e os aspectos mais ocultos da 
relação da vila com os seus recursos hídricos 
e património hidráulico. Enfim, um dos mais 
importantes estudos sobre esta temática que 
se encontra na paisagem documental 
calipolense e um documento indispensável 
para qualquer consulta ou investigação sobre 
o assunto. 

Mo que se refere às barreiras cronoló- 
gicas a adoptar neste trabalho, circuns- 
crevem-se aos séculos XVI e XVII. Natural- 
mente que este horizonte temporal deve ser 
considerado com alguma flexibilidade, pelo 
Que algumas vezes é forçoso extravasar o 
âmbito temporal proposto quando o julgar- 
mos oportuno e a pesquisa o tornar exe- 
quível. 

2. CONTEXTO HISTÓRICO, SOCIAL E 
URBANÍSTICO 

Vários acontecimentos permitem-nos 
precisar melhor que aspectos significativos e 
circunstâncias rodearam a construção do 
vasto acervo de infra-estruturas hídricas, 
gue foi produzido, sobretudo, nos séculos XVI 
e XVII, cujo estudo não pode ser desligado 
das condições do contexto histórico, 
social, económico e urbanístico em que se 
anquadram e fora das quais perde todo o 
significado. 

A sociedade portuguesa da primeira 
metade do século XVI encontra-se intima- 
mente ligada a uma conjuntura social 
marcada pelos Descobrimentos e pela cons- 
trução de vasto conjunto de obras de recupe- 
ração e construção de grandes empreen- 
dimentos hidráulicos, quer por iniciativa 
régia, quer da alta nobreza ou da igreja, como 
é o caso dos vizinhos aquedutos de Elvas 
(1530) e de Évora (1531). 

No âmbito local, com a restauração da 
Casa de Bragança, após o período de 
confisco de bens e títulos por D, João II, a 
corte brigantina tornara-se um local de 
protagonismo e de prestígio social. 

A vitalidade da terra sofreu então novo 
arranque, de que é prova o Foral Novo dado 
por D. Manuel em 1512 e que classificava a 
Vila como um dos "lugares principaes" do 
reino. 

Ao confrontar-se o foral medieval com o 
manuelino, resulta notório que no dealbar do 
século XVI o quadro económico, social e 
urbano calipolense se tinha alterado signifi- 
cativamente4, A este desenvolvimento não 
seria estranho o regresso a Vila Viçosa do 
duque de Bragança, da emergente corte de 
fidalgos e de muitos senhores que inte- 
gravam a elite cortesã brigantina, em torno 
da qual alargadas redes de clientelas locais e 
muitas pessoas viviam e múltiplas activi- 
dades se desenvolviam. E a comunidade de 
Vila Viçosa era bem numerosa. 

Na verdade, de acordo com os cálculos 
feitos pelo Prof. Carlos Margaça5, com base 
no estudo efectuado por Júlia Galego e 
Suzanne Daveau, a população de Vila Viçosa 
nos primeiros decénios do século XVI 
rondava os 1066 moradores em todo o seu 

e-se a propósito MARGAÇA, Carlos. Os Forais de Vila Viçosa, Uma Tentativa de Comparação, in Actas das Primeiras 
Mrnadas de História de Vila Viçosa. Lisboa, 2005, p. 70, 
Vide idem, ibidem, p. 68. 
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termo e 820 na sede da vila. Considerando 
uma média de quatro vizinhos por fogo, 
resulta uma população, respectivamente, de 
4264 e 3280 habitantes, sendo a mais 
populosa das nove vilas ducais do Alentejo. 

Existem outros documentos ilustrativos da 
argumentação acima enunciada. Na impos- 
sibilidade de os reproduzir a todos, deixamos 
o relato de João Baptista Venturino: "A esta 
Villa corresponde bem o nome que lhe dão, 
porque tanto dentro como fora está cheia de 
vinhas, olivedos e pomares; (...) Quasi toda 
as casas teem quintaes com agua; e serão ao 
todo dois mil fogos'6. 

A partir de então, Vila Viçosa não mais 
perderia o seu brilho de sede da Casa Ducal, 
crescendo urbanisticamente marcada por 
grandes casas nobres e respectivos jardins. 
Multiplicam-se os incentivos e os réditos 
ducais para o crescimento dos vários mos- 
teiros, a par de outras edificações impor- 
tantes erguidas na órbita mecenática do 
duque. 

Destes novos horizontes, muito anima- 
dos pela restauração e poder político da Casa 
de Bragança, resulta uma expansão ordenada 
da vila, um novo traçado e uma composição 
urbana regular, com enfoque no Paço Ducal e 
em outros conjuntos monumentais, assim 
como uma particular sensibilidade na arti- 
culação com os elementos naturais. 

Nos finais do século XV e ao longo do 
século XVI verificou-se em Portugal um 
amplo processo de operações urbanas, 
traduzido na reforma, alteração ou expansão 
de cidades, cujo programa de intervenção 
incide particularmente na estruturação de 
praças e de espaços públicos, associados à 
construção de novos edifícios institucionais, 
tendo como objectivo comum modernizar 

estes espaços do ponto de vista funcional e 
estético. Por outro lado, prevaleciam nas- 
centes necessidades e interesses urbanos 
que exigiam e justificavam essas reformas, 
com especial relevância para os aspectos 
sanitários e de abastecimento de águas 
públicas. Vila Viçosa acompanhou este 
amplo movimento de renovação urbanística 
quinhentista e vai protagonizar uma nova 
fase de desenvolvimento, assistindo-se à 
construção de uma apreciável extensão da 
vila. Em cerca de trezentos anos, Vila Viçosa 
triplicou a superfície que possuía na sua 
etapa medieva. 

Às razões de natureza política e urbanís- 
tica juntam-se agora outras de carácter 
social, entre as quais se incluem o 
crescimento populacional que se registava 
em Vila Viçosa, ao qual se encontram 
associadas novas necessidades e interesses 
urbanos de ordem sanitária, procurando 
interpretar novos modelos e conceitos 
urbanos, como a funcionalidade, os espaços 
públicos, a monumentalidade e a estética. 

À expansão da vila e ao aumento demo- 
gráfico, em correlação com as nascentes 
exigências da sociedade urbanizada, corres- 
pondeu, certamente, um aumento da neces- 
sidade global de água potável, o que implica 
a preocupação do seu abastecimento mediante 
crescentes volumes de água. No contexto 
acima descrito, e em estreita ligação com 
uma nova forma de viver, surge a valorização 
de obras públicas no domínio dos empreen- 
dimentos hidráulicos. 

Entre os vários surtos construtivos, sob o 
patrocínio dos duques de Bragança, situam-se 
períodos de lançamento de obras públicas, 
realizadas em benefício do bem comum, 
entre as quais emergem com luz própria as 

6 Cf. Gabinete Técnico Local da Câmara Municipal de Vila Viçosa, op. cit, p. 1, onde é feita uma descrição de Vila Viçosa pelo italiano 
João Baptista Venturino, Secretário do Cardeal Alexandrino, enviado pelo Papa Pio V, que em 1571 pisou o solo calipolense. 
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intervenções relacionadas com o abasteci- 
mento de água, com a edificação de fonta- 
nários e de chafarizes, assim como de outras 
infra-estruturas hidráulicas destinadas a 
melhorar as condições de vida e de bem-estar 
dos cidadãos, cuja dimensão e volume dos 
elementos construídos assumirá uma bitola 
visivelmente coincidente com o crescente 
desenvolvimento sócio-económico, demo- 
gráfico e patrimonial da corte raiana. 

3. CAPTAÇÃO E CONDUÇÃO DE ÁGUAS 

Os mais recentes estudos sobre o 
sistema de captação, condução e abasteci- 
mento de água a Vila Viçosa, como é o caso 
muito significativo do já referido trabalho 
sobre a Arquitectura da Água, dão a ideia de 
gue os elementos hídricos construídos nos 
séculos XVI e XVII não foram de envergadura 
secundária. Este estudo, resultante de um 
trabalho exaustivo de recolha de elementos 
construídos que têm como denominador 
comum a água em todas as suas vertentes de 
utilização, permitiu nóveis interpretações. 

Dentro do panorama arquitectónico rela- 
cionado com as infra-estruturas hídricas, 
cuja construção sofreu impulso considerável 
nos séculos XVI e XVII, resulta incontornável 
salientar, ainda que brevemente, a cons- 
trução de vários aquedutos, que representam 
Parte significativa do labor de dotar a popu- 
iação de Vila Viçosa com água potável. 

Um período aproximado de um século vê 
Pôr no terreno pujante programa de obras que 
coloca o sistema hidráulico calipolense na 
escala que ainda hoje pode ser apercebida. 

Na fase de maior fulgor, que corresponde 
eo século XVII, conhecemos os casos da 
construção dos aquedutos da Portela, do Nó, 
do Convento de Nossa Senhora da Esperança 

e do aqueduto de São Francisco Velho 
(século XVI). 

O aqueduto da Portela, obra de iniciativa 
pública inserida no espaço urbano, faz o 
transporte da água desde os mananciais do 
sítio do Carvalho e da Portela, através de 
conduções subterrâneas (galerias estreitas e 
altas) e aéreas, segundo a topografia do 
terreno, possuindo várias chaminés de 
ventilação e portinholas metálicas para 
acesso à infra-estrutura. Trata-se de obra 
datável do século XVII, construída em 
aparelho de pedra e tijolo nas abóbadas, que 
apenas apresenta actualmente um fragmento 
do aqueduto, pois sofreu vários cortes e 
beneficiações ao longo dos séculos XIX e XX. 
Articula várias infra-estruturas visíveis, como 
é o caso da Biquinha e pode ser considerado 
como o empreendimento hidráulico mais 
antigo e de maior extensão e complexidade. 
A sua construção permanece até ao momento 
de autoria ignota. 

As obras de construção do aqueduto 
subterrâneo do Nó, de iniciativa e a expensas da 
Casa de Bragança, remontam ao século XVII. 
O transporte de água, liga a sua nascente, 
junto ao picadeiro, às salas de fresco da Casa 
de Lisboa, servindo o transbordo para o 
desaparecido Chafariz d'ei-Rei. O acesso ao 
aqueduto, de uso privado da Casa de 
Bragança, faz-se através de um poço que se 

SeZ- 

Aqueduto da Portela (pormenor, na zona da Biquinha) 
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localiza no quintal, à direita da Porta do l\ló. 
Foi construído em aparelho misto de pedra e 
tijolo e apresenta paredes muitas vezes 
escavadas na rocha e abóbadas de tijolo 
aplicadas em cutelo7. O aqueduto tem um 
comprimento aproximado de 110 metros. 
Em quase toda a sua extensão apresenta a 
altura máxima de 2,80 metros, podendo ser 
percorrido por uma pessoa. l\lo entanto, o 
troço que se direcciona para a Casa de 
Lisboa tem aqui a altura mais baixa (1,1 Om), 
passando a caleira a cano de condução. A sua 
construção subterrânea não causava danos 
nas ruas nem prejudicava os moradores. 

0 arranque da construção do Aqueduto 
de Nossa Senhora da Esperança, de iniciativa 
privada, ocorreu no início do século XVII. 
A adução de água faz-se por troços aéreos, 
com o objectivo de levar as águas às insta- 
lações conventuais. Trata-se de uma cons- 
trução simples de alvenaria de pedra, 
suportado por pegões e arcadas elevadas, 
alcançando a altura máxima a seis metros do 
solo. Pese o mau estado de conservação em 
que se encontra, a avaliar pelo que resta seria 
de grande monumentalidade, constituindo, 
em conjunto com o da Horta dos Sanches de 
Baena, o mais monumental e de singular 
aparato da zona urbana. 

Aqueduto de Nossa Senhora da Esperança 

O mais antigo testemunho, do período 
aqui considerado, é o caso do aqueduto de 
São Francisco Velho, construído no século XVI. 
Uma incursão mais profunda a esta obra, 
evidencia construção com aparelho de pedra 
e arcos ogivais, característicos do gótico 
final. Localizado próximo da Ermida do Con- 
vento da Piedade ou de S. Francisco Velho, 
trata-se da condução aérea com maior altura 
da região e ainda conserva seis arcadas de 
tijolo vermelho. 

Em termos resumidos, o elaborado pro- 
grama construtivo distinguiu-se pelo inves- 
timento audaz em empresas de grande 
qualidade e utilidade pública, desde a cons- 
trução de aquedutos, às fontes e chafarizes. 

4. ABASTECIMENTO COLECTIVO DE ÁGUA 

À luz da nova documentação aduzida 
pelo estudo do Gabinete Técnico Local da 
Câmara Municipal de Vila Viçosa, podem 
hoje apurar-se diversos aspectos relaciona- 
dos com o sentido e a dimensão da distri- 
buição colectiva de água potável que corria nas 
várias fontes públicas de modo a satisfazer as 
necessidades da população local. 

Grande parte do esforço da construção 
de obras hidráulicas para abastecimento de 
água passa também pelas fontes e chafa- 
rizes. A atestá-lo, a edificação de fontes, 
tanques e chafarizes constitui importante 
domínio das obras de utilidade pública, sob o 
beneplácito ducal, numa acção frequen- 
temente conjugada com o Município, que 
permitia a distribuição colectiva de água 
potável, muitas vezes através da adução de 
águas por meio de canos e aqueduto, desde 
os nascentes da Casa de Bragança até aos 
vários pontos do núcleo urbano da época. 

' Cf. Gabinete Técnico Local da Câmara Municipal de Vila Viçosa, op. c/f., p. 7. 
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A documentação conhecida, sobretudo 
recenseada nos fundos camarários, é bem 
esclarecedora sobre esta questão. Muitos 

1 

1 

t: 

Fonte Pequena 

são os testemunhos da importância do sis- 
tema de distribuição colectiva de água aos 
vários pontos da superfície urbana. De entre 
as várias fontes para utilização pública que 
pontuavam os distintos lugares do espaço 
urbano, salientam-se a Fonte do Carrascal ou 
das Bicas, a Fonte Grande e a Fonte Pequena. 

A Fonte do Carrascal, com chafariz e 
lavadouro, junto da Ermida de S. João 
Baptista, toi construída em ano ignoto da 
década de 1630 por D, João II, oitavo titular 
do ducado de Bragança, dada a falta de água 
potável que se fazia sentir na época e a 
consequente necessidade do aproveitamento 
público das nascentes do sítio do Carvalho e 
da Portela, sendo parte da água encanada 
para o tanque da Horta Nova. 0 corpo desta 
Fonte foi transferido, com alterações, para a 
Praça Nova, em 1886, e daqui para o lugar 
que actualmente ocupa na Praça da Repú- 
blica, em 1940. 

Por sua vez, na Praça Martim Afonso de 
Sousa (largo da Fonte Grande)8, ao fundo 
das ruas que desciam da Porta de Estremoz 
para o adro de Santo Agostinho, foi 
construída em 1588 a Fonte Grande, com a 
tipologia das de mergulho, e à qual se 
associava um lavadouro, inspirado num 
modelo existente em Roma, com capacidade 
para mais de cem lavadeiras9, tendo 
desaparecido na reforma de 1693. A Fonte, 
obra de Manuel Ribeiro10, sofreu profundas 
alterações e mudou várias vezes de sítio, 
cujos pormenores de funcionalidade da 
instalação evidencia de forma inequívoca o 
conhecimento das condições de uso deste 
tipo de equipamento público11. Trata-se da 

A problemática do abastecimento de água mereceu consagração na toponímia antiga, distribuída pelos espaços urbanos entretanto 
desaparecidos, o que facilita a compreensão da evolução e do dinamismo do sistema hidráulico local, cujos elementos dominantes 

^ davam nome às respectivas artérias: Rua do Poço, do Chafariz, Largo da Fonte do Alandroal, da Fonte Grande e da Pequena. 
O lavadouro oferecia postos individualizados de lavagem, com pedras intervaladas e canais de adição das águas, 

jo Mestre-de-obras da Casa de Bragança e da Câmara Municipal. 
OLIVEIRA, Marta Maria Peters Arriscado de. W/a Wfosa: Temas de Ordenamento da Forma Urbana, in Callipole, n." 12, Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, 2004, p. 240. 
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fonte pública de maior importância monu- 
mental. 

Já em relação à Fonte Pequena, tal como 
a Fonte Grande, a sua edificação remonta à 
segunda metade do século XVI. Sabemos 
que já existia no ano de 1569 uma fonte 
monumental, com um pórtico com mais de 
cinco metros de altura, com frontão-obelisco 
piramidal e duas entradas laterais de már- 
more. A peça sofreu alterações em 1687, na 
sequência das "diligências do município e 
da observância de uma provisão anterior de 
D. João IV que proibia a abertura de poços e 
engenhos particulares nos quintais vizinhos 
porque secavam o caudal público da mesma 
fonte"^2. 

A obra consistiu no rebaixamento da 
Fonte, o que originou o desaparecimento do 
chafariz concelhio, no qual podiam beber 
mais de duzentos animais, assim como do 
lavadouro que existia anexo, alimentado com 
as águas perdidas dos canos. Este equipa- 
mento público dava apoio à feira da vila que 
se estendia pelos largos à volta do Convento 
dos Agostinhos. 

De maneira geral, as fontes públicas de 
maior monumentalidade localizavam-se nos 
principais locais da vila. 

A falta de manutenção e o avançado 
estado de degradação, assim como as 
sucessivas fases de expansão da vila e a 
redefinição dos espaços urbanos, descarac- 
terizaram de modo inexorável este patri- 
mónio hidráulico, como é o caso significativo 
da destruição da Fonte do Alandroal (Baixo 
Rossio de S. Paulo) e do Chafariz D'el-Rei 
(situado num ponto extremo da vila), 
demolidos, respectivamente, em 1920 e 
1939-1940, assim como de outros equipa- 
mentos e troços antigos do sistema de 
distribuição de águas. 

Estas obras singularizavam-se não só 
pela sua utilidade pública, mas também pela 
sua significação monumental, sublinhada 
pelo revestimento marmóreo, detectável no 
envolvimento da Casa de Bragança, cons- 
tituindo sinal de enobrecimento da vila, em 
sintonia, aliás, com o considerável prestígio e 
a escala de importância que a corte 
calipolense ocupava. 

Não deve esquecer-se que este patri- 
mónio não se esgota nos aquedutos e nas 
fontes, mas engloba outros elementos 
relevantes como encanamentos, condutas, 
depósitos, poços, cisternas, noras, lagos, 
levadas, azenhas, açudes e lavadouros, ou 
seja, um vasto conjunto de infra-estruturas 
espalhadas por todo o concelho e sus- 
ceptíveis de abordagem no âmbito da 
Arquitectura da Água, ainda que, nalguns 
casos, se trate de unidades simples e de 
tamanho reduzido. Em qualquer dos casos, 
constituem elementos importantes para se 
conhecer a relação da sociedade calipolense 
com o espaço que ocupa, não esquecendo 
que a organização do espaço é também um 
reflexo de organização social. 

No mesmo registo de conhecimento e 
salvaguarda desta importante memória 
colectiva, na historiografia calipolense 
surgem abundantes referências a noras, 
existentes, sobretudo, em casas senhoriais 
dos espaços urbanos. 

Encontram-se documentadas a Nora do 
aqueduto do Convento de Nossa Senhora da 
Esperança, das Chagas, do Reguengo, de 
S. João Baptista, da Horta do Cano, do Paço 
dos Sanches de Baena, do Convento de 
S, Paulo, do Paço dos Mascarenhas, do Paço 
dos Condes dos Machados, da Horta do Frade, 
do Solar dos Lucenas e da Horta do Convento 
dos Agostinhos. 

12 Vide Gabinete Técnico Local da Câmara Municipal de Vila Viçosa, op. cit, p. 20. 
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De entre os vários exemplos, a Nora do 
Solar dos Sanches de Baena13 constitui 
notável exemplar, com Sala de Fresco 
(pequeno espaço de lazer) e aqueduto de 
significativo porte, que servia a horta do 
Solar, que pertenceu a Sanches de Baena, 
figura destacada da história calipolense. 
As pinturas deste espaço, que mereceram 
ser classificadas pelo Prof. Vítor Serrão 
como "um testemunho ímpar de decoração 
aristocrática de fins do século AV/"14, 
encontram-se em franca decomposição, 
devido à humidade que procede da mina de 
água contígua, pelo que reclama urgente 
restauro. 

Por outro lado, prevalecem certos 
aspectos de diferente natureza, mas que não 
podem ser esquecidos, dado que encerram 
uma estreita ligação com este universo de 
gue falamos. Referimo-nos concretamente à 
fruição da água pelas suas características de 
luminosidade, de frescura, de movimento e 
de sonoridade, transformando os espaços 
em sítios que convidam ao lazer, ao repouso 
e ao deleite, de que constituem um bom 
exemplo os jardins, as hortas e os pomares 
do Paço Ducal15. 

Aliás, estas características e qualidades 
espaciais, ainda hoje, passado vários séculos 
e com as transformações que isso implica, 
estão bem visíveis no panorama paisagístico 
de Vila Viçosa. 

5. ASPECTOS DE SÍNTESE 

O esforço de modernização e ampliação 
do sistema hidráulico calipolense, nos 
séculos XVI e XVII, não é de somenos impor- 
tância e só estranha que a história local 
durante tanto tempo o tivesse olhado com 
indiferença, não obstante a nossa reputação 
como vila detentora de um valioso patrimó- 
nio hidráulico e de terra com abundante 
água. 

O conjunto dos sinais da Arquitectura da 
Água remanescentes em Vila Viçosa, dentro 
e fora do Paço Ducal, começa a ser paula- 
tinamente desvendado e mostra os lados 
invisíveis e as zonas mais ocultas de um 
notável património que nos coloca em 
comunicação directa com um passado irrevo- 
gável, construído ao longo de percursos 
humanos condicionados pelo crescente desejo 
de progresso e de bem-estar das populações. 

Existe, como agora se comprova, um 
vasto acervo de obras hídricas, que foi 
construído, sobretudo, nos séculos XVI e 
XVII, parte significativa do qual chegou aos 
nossos dias em desigual estado de con- 
servação, que contribuiu decisivamente para 
a fixação de população, para o seu bem-estar 
e para o desenvolvimento económico, de 
que a fábrica de papel16, a manufactura de 
vidro, no Paço, a fábrica de ferro, a tipo- 
grafia e o fabrico de veludos constituem 
bons exemplos17. 

^ ^tuaimente, Lar da Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa. 
4 M,mRA0', Vlt0r■ Giralcto de Prad0, Cavale'ro-pintor do Duque de Bragança D. Teodósio II. in Callipole, n.» 12, 2004 Câmara municipal de Vila Viçosa, p, 265. 

15 ÍmTp^' AUr0ra■ 0S VerBéiS 6,0 Pa(0 DUCal' Monumen,os' n 0 6' Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 

em n riP 4SSlm0 eStad0 de conservai'ão em ^se encontra actualmente, merece especial destaque o Moinho de Papel, inaugurado 
se traf6 f0S'0 561637 Pe'0 Duque de Bragança, D. João II, futuro rei D. João IV. 0 interesse desta estrutura reside no facto de 
ornln h 3 primeira ,ábrica 116 paPel a ser introduzida em Portugal, apesar de conhecer uma existência efémera, quer pela 
imnnrl^3,3 0uerra 113 independência, quer pela saída de D. João II para Lisboa, o que levou ao encerramento e abandono deste ^ importante engenho de papel. 
Estas indústrias extinguiram-se após a mudança da corte brigantina para Lisboa, na sequência do triunfo da Restauração (1640). 
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Este surto construtivo não deve ser 
entendido como um programa de obras 
pontuais, mas sim integrado de forma lógica 
e coerente num conjunto mais vasto de 
renovação e construção de monumentos 
hidráulicos, quer de iniciativa pública, quer 
de iniciativa privada, com a intenção nuclear 
de dotar a população de água potável. Estes 
vultosos empreendimentos atestam bem 
essa postura de obras públicas importantes 
e, sobretudo, uma visão moderna que foi 
assumida pela corte brigantina e pelo 
Município, em benefício de súbditos e 
cidadãos. 

As sucessivas gerações continuaram 
durante vários séculos com este propósito de 
renovação, ampliação e construção de novas 
infra-estruturas hidráulicas. Datam da época 
do Estado Novo outras significativas inter- 
venções, cuja expressão mais marcante 
consistiu na construção da Estação Eleva- 
tória de Águas, com funções de captação de 
água e de estação elevatória que abastecia o 
depósito de S. Bento, assinalando o tempo 
em que se instalou a primeira rede de água 
em Vila Viçosa. Data do século XX, decerto, a 
construção do Reservatório de S. Bento, que 
actualmente recebe água de furos localizados 
na estrada de Borba e promove o ganho de 
pressão da água para a rede, passando então 
os calipolenses a beneficiar do abasteci- 
mento doméstico de água potável. 

As nascentes, as fontes e os aquedutos 
constituem, pois, um importante património, 
não só pela sua beleza natural como também 
pelo seu valor histórico, social e ambiental. 

Grande parte deste expressivo patri- 
mónio tem uma lenda associada que 
reflecte as qualidades atribuídas à água 
que ali emerge e os hábitos e os costumes 
das gentes. 

Quando o abastecimento municipal da 
água se generalizou, as nascentes, as fontes 
e os aquedutos sofreram significativo aban- 
dono. Porém, a sua importância e sensibiliza- 
ção para a sua preservação é essencial, 
permanecendo, em certos locais, o recurso 
às nascentes como origem da água para 
consumo humano. 

Apesar de serem muitos os elementos de 
análise disponíveis, quer em documentação 
de arquivos, quer no trabalho do Gabinete 
Técnico Local da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa, o sistema hidráulico de Vila Viçosa 
justifica outros estudos, acompanhados de 
novas pesquisas e de análises de repertórios 
artísticos e funcionais, com o objectivo de 
reavaliar o conjunto do sistema geral de 
distribuição de águas públicas e entender o 
lugar que lhe incumbe no contexto da 
história hidráulica do seu tempo. Esse estudo 
não pode deixar de ser perspectivado senão 
num enfoque interdisciplinar e numa visão 
crítica globalizante, enquadrado num esforço 
colectivo conducente ao seu conhecimento e 
total reabilitação. 

Enfim, em sintonia com o que sugere o 
Arquitecto José Manuel Fernandes18, estes 
estudos deverão, ainda, ter em linha de conta 
o tema da "pedra e da água", numa 
perspectiva transversal e multidisciplinar, 
enfatizando a estreita relação de Vila Viçosa 
com os recursos pétreos e hídricos. 

Agradecimentos: 
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18 Cf. FERNANDES, José Manuel. A Cidade de Mármore, in Callipole, n.» 12, Câmara Municipal de Vila Viçosa 2004, p. 206. 
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Uma invulgar peça de cerâmica 

Joaquim Torrinha 

À custa da investigação arquivística e do 
estudo comparativo de centenas de 
exemplares que tem sido teito de há uns 
anos para cá, tem-se conseguido enorme 
avanço nos conhecimentos respeitantes à 
"louça fina de Estremoz." 

Fixaram-se períodos de execução das 
Peças, nomes dos artistas que as moldaram 
ou pintaram e, com segurança absoluta, os 
nomes das fábricas que as possuíram e 
venderam, com expressa indicação de alguns 
dos artistas que as criaram, nomeadamente 
das assinaturas com marcas deles próprios e 
das relações que os ligam à exibição das 
marcas Cx, que é por certo a que oferece 
segurança para as considerarmos de fabrico 
estremocense. Claro se torna que neste 
conceito englobo o ramo da azulejaria. 

Tudo isto teria sido impossível ter-se 
consumado, se não fosse a prestável colabo- 
ração que os coleccionadores de cerâmica, 
na satisfação do seu particularismo estético, 
não tivessem colocado à disposição incondi- 
cional dos investigadores, todo o seu valioso 
acervo. 

Mo que respeita à louça de Estremoz, é 
especialmente grato e justo recordar aqui os 
nomes dos maiores, à cabeça dos quais vem 
0 Dr. Artur Maldonado Freitas, não só pela 
Quantidade e variedade como também pela 
exigência de qualidade das peças da sua 
sortida e selecta colecção, à qual dedicou 
enos da sua vida 

Ele sabia que o espírito com que um 
coleccionador organiza o seu tesouro não é o 
mesmo de um ajuntador, mas sim o de um 

indivíduo que procura retirar qualquer coisa 
de mais subtil do seu extenuante trabalho. 

Este trabalho tem mais de espiritual do 
que de material e para reconhecermos esta 
característica, basta relembrar o interesse 
que o coleccionador sente e manifesta 
sempre que é abordado por um investigador: 
é aqui que reside a diferença entre um e o 
outro. 

Foto 1 

O Dr. Artur Maldonado Freitas possuía 
esta alta espiritualidade em elevada dose e 
regozijava-se quando percorria o seu vasto 
mostruário cerâmico disperso por várias 
salas, na companhia de qualquer interessado 
ou amigo, no número dos quais eu me 
contava. 

Ma sua esteira, outros se lançaram: o 
Dr. João de Figueiredo, com mais de uma cen- 
tena de espécimes em Vila Viçosa, o Sr. Fran- 
cisco Moura e seus irmãos em Monforte, o 
Sr. José Silvestre Correia na Azaruja, o Sr. Gião 
em Évora, o Eng. Avilez em Azeitão, o antiquá- 
rio Lobo em Estremoz e outros em menor 
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grandeza. Todos eles ciosos do seu tesouro 
cerâmico mas sempre dispostos a mostrá-lo, 
expondo-o à consideração dos estudiosos da 
cerâmica nacional. 

Foi graças a este espírito de abertura que, 
num dia de Primavera de 1997, recebi um 
telefonema do Sr. Francisco Moura a indagar 

sa 

'■■■ ■ ■ 

Foto 2 

* 

St A"* 
m ■ u. 

Foto 3 

A 
Ir 

w 

Foto 4 

se no dia seguinte, a hora pré combinada, 
poderia mostrar-me a sua última aquisição 
cerâmica, obtida num leilão de Lisboa de onde 
acabava de chegar. 0 encontro aconteceu no 
dia seguinte em minha casa e as imagens 
ficaram na minha retina e também na minha 
máquina fotográfica, com a autorização verbal 
de me servir delas quando me aprouvesse. 

Tratava-se de um soberbo lote de quatro 
peças de entre as quais sobressaía uma linda 
terrina (fotos 1, 2 e 3) que era a jóia de coroa 
daquele maravilhoso conjunto, acompanhada 
de uma Travessa que lhe servia de poiso 
(foto 4). 

Com efeito, das quatro peças que cons- 
tituíam o lote, a terrina vinha marcada com o 
sinal Cx, um no fundo da Terrina e outro no 
verso da tampa, particularidade esta que eu 
nunca tinha visto em qualquer objecto 
cerâmico estremocense. 

E, se isto já constituía uma novidade, outra 
ressaltava à vista e essa era igualmente 
importante, pois tratava-se do conjunto das 
cores usadas na decoração, que achei invulgar 
também, e seriam capazes de surpreender ou 
desnortear qualquer conhecedor de louça 
estremocense, fosse ele coleccionador ou 
investigador. Os mesmos reparos tenho que 
fazer em relação à travessa que acompanhava 
a terrina, visto que os elementos ornamentais 
que apresenta e as cores não são as correntes 
na cerâmica de Estremoz (fotos 4 e 5), embora 
uma vez ou outra se encontre uma travessa 
com azul semelhante. 

Felizmente aconteceu o milagre de aparecer 
a marca Cxem abundância, o que também é 
excepcional mas que faculta a classificação. 

Os artefactos cerâmicos hoje aqui 
apresentados são singulares, sem dúvida. 
Pela sua originalidade, eles são até agora os 
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únicos representantes conhecidos de um 
curto período ou ciclo da arte cerâmica dos 
artistas de Estremoz. Daí que se tornem em 
elementos de insofismável valor para a 
História da dita cerâmica. Para além do 
particular valor que lhe é atribuído no 
aspecto artístico-decorativo, apresentam 
uma marca Cx, e é por ela que se determina 
e fixa o importante papel que estes artefactos 
vieram ocupar na dinâmica artística de uma 
época rica para a arte da olaria alentejana. 
Podem até vir a tornar-se chaves mestras 
fue sirvam à identificação de outros do 
mesmo tipo mas não marcadas Cx. 

E notório para a travessa que se não 
fosse a marca Cx, ninguém a classificaria 
como faiança estremocense. De facto, a 
decoração da aba não apresenta os desenhos 
característicos dessa louça, tal como seja a 
cinta tipo Rouen, por exemplo, e ainda por 
cima não é contínuo o desenvolvimento da 
Que tem, mas sim interrompido, o que é 
Pouco frequente acontecer nesta faiança. 
As cores são a azul e branco, uma singeleza 
de encantar! 

Ho que respeita à terrina, ela exibe as 
mesmas cores. A pega da tampa (foto 6), 
dem moldada, é do mesmo estilo. De igual 
modo, a dupla marcação Cxno fundo exterior 
da terrina e na parte interior da tampa são 
invulgares também. O corpo da terrina (foto 
7). tem duas asas em forma de ferradura 
acopladas aos topos e quatro reservas com 
motivos paisagísticos. Ambas as peças estão 
impecavelmente conservadas. 

vi 
Ww. <■ 
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As lembranças do Alentejo na poesia de Florbela Espanca 

Fabio Mário da Silva (Brasil) 

0 Alentejo é não só a maior região de 
Portugal, mas também, certamente, a que 
melhor condensa a beleza austera e rural do 
país. Uma beleza que através dos vastos 
campos dá a nítida impressão de liberdade, 
e, ao mesmo tempo, de vazio e solidão. 
Então, parece-nos que o/a alentejano/a a 
contemplar esse território que às vezes se 
mostra inexplorado, busca o reflexo de si 
mesmo/a na paisagem que o/a cerca. 

A charneca - que deu nome a um dos 
livros de Florbela Espanca - apresenta-se na 
sua rusticidade durante todo o ano nos 
campos alentejanos: porém, na primavera, 
vêmo-la florir. Flora de envolventes e sedu- 
tores campos, a paisagem passa da força 
Puente que está sedenta e virgem de si 
mesma, para algo procriador. O exalar dos 
perfumes, a riqueza das cores e a harmonia 
que envolve os campos, nesses meses, são, 
Por si próprios, sedutores atractivos aos 
olhos de quem os vê. 

Sem dúvida perceberemos em toda obra 
florbeliana traços característicos de sua 
terra. A sensualidade contida na rusticidade e 
no florir dos campos alentejanos será 
transposta em versos. Natália Correia, no 
Prefácio do Diário do Último Ano, refere-se 
acerca de Florbela como uma de poucos que 
souberam transpor: "a alma da planície 
alentejana"1. Entendemos, a partir dessas 
Interpretações, que a poetisa calipolense 
consegue representar em seus escritos, 

como poucos souberam fazer, as raízes de 
sua terra. Celestino David, falando acerca do 
livro Charneca em Flor, define-o como: "um 
missal de paixão, onde passa o mais 
enternecido amor da terra alentejana"2. Já 
Guido Batelli afirma que o amor pela terra 
está presente também no Livro de Mágoas, 
Livro de Soror Saudade e Reliquiae, afir- 
mando que em muitos sonetos "vive e 
palpita"3 o Alentejo. 

•5 

Florbela Espanca - Escultura de Francisco Simões 
no Parque dos Poetas, Oeiras (inaug. 2003) 

^ Prefácio a ESPANCA, Florbela, Diário do último ano. Bertrand, Lisboa, 1981, p, 29. 
3 0 Romance de Florbela", in A Cidade de Évora, 15-16 (1948) e 17-18 (1949), p. 231. 

O Alentejo na poesia de Florbela Espanca", in A Cidade de Évora, 25-26,1951, p. 289. 
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Verificamos que em toda a obra de 
Florbela percebemos indícios que lembram a 
sua terra, seja de forma directa ou indirecta: 
o Alentejo é representado como uma terra 
sensual revestida de contemplação, rigidez, 
sensualidade e solidão. A nosso ver, é esse o 
principal factor que vai fazer da obra de 
Florbela Espanca algo único, pois soube 
colocar em formas rígidas os tragos mais 
marcantes de sua terra, mostrando as 
características semânticas através das suas 
criações literárias: "...mesmo quando fala 
aparentemente de lugares visíveis, as 
charnecas, os sobreiros, os pôr-do-sol (sic), 
isso são pura e simples falácias, ela só joga 
no falacioso, tudo é ela."4 

Neste sentido, a sensualidade presente 
nos seus versos é nada mais que a 
sensualidade de sua terra: a rigidez da terra 
que procura mitigar a sede5. Assim se 
constrói em seus versos o traspassar da 
sensualidade da terra para sua escrita 
"Florbela não descreve o Alentejo, não é a 
sua uma poesia paisagista no sentido de 
descritiva; a paisagem do Alentejo, a sua 
terra, é ela própria, por isso, falar do Alentejo 
é falar de Florbela."6 

Vejamos como se processam as citações 
directas que nos remetem ao Alentejo: 

Árvores do Alentejo7 

Ao Prof. Guido Batelli 

Horas mortas... Curvada aos pés do monte 
A planície é um brasido... e, torturadas, 
As árvores sangrentas, revoltadas, 
Gritam a Deus a bênção duma fonte! 

E quando, manhã alta, o sol pesponte 
A oiro a giesta, a arder, pelas estradas, 
Esfíngicas, recortam desgrenhadas 
Os trágicos perfis no horizonte! 

Árvore! Corações, almas que choram, 
Alma iguais à minha, almas que imploram 
Em vão remédio para tanta mágoa! 

Árvores! Não choreis! Olhai e vede: 
- Também ando a gritar, morta de sede, 
Pedindo a Deus a minha gota de água! 

O chaparro - árvore símbolo do Alentejo - 
é encontrado em grandes quantidades no meio 
da vasta imensidão alentejana. Árvores solitá- 
rias de uma região seca: por isso, no primeiro 
quarteto a voz enunciadora fala do "brasido" 
em que se encontra a terra. A palavra brasido 
está carregada intencionalmente de sensua- 
lidade e ao mesmo tempo da ideia de tortura. 
Então, podemos dizer que esta palavra apre- 
senta, pois, dualidade; enquanto Eros8, é 

i MAGALHÃES, Joaquim. "Demasiado poucas palavras sobre Florbela Espanca", in Rima Pobre. Poesia Portuguesa de Agora. 
Presença, Lisboa, 1999, p. 28. 

s Para uma análise mais detalhada desta temática consultar CORRAL, Concepción Delgado. "A natureza como manifestação do 
dualismo florbeliano", in A Planície e o Abismo, como também o capitulo IV, do livro/tese Florbela Espanca - Asa no Ar Erva no 
Chão. 

6 CORRAL, Concepción Delgado. "A natureza como manifestação do dualismo florbeliano", in A Planície e o Abismo (Actas do 
Congresso sobre Florbela Espanca realizado na Universidade de Évora, de 7 a 9 de Dezembro de 1994), Vega, Évora, 1997, p. 138. 

7 in Charneca em Flor. 
8 Segundo o Dicionário de Mitologia Grega e Romana., 2 ed., Difel, Lisboa, 1992, p. 148 (Eros) e p. 427 (Tânatos/Thânatos), "Eros 

é o deus do amor, é considerado como um deus nascido ao mesmo tempo que a Terra, gerado a partir do caos (,.,), nasceu do ovo 
primordial gerado pela noite, o ovo se dividiu em duas partes, que deram origem ao céu e à terra". Já Tânatos "é o génio masculino 
alado que personifica a Morte. Na Ilíada, surge como irmão do sono (Hypnos). Na psicanálise, esse termo surgiu com Sigmund 
Freud. Os estudiosos psicanalistas consideram que Freud utiliza a última teoria das pulsões para designar o conjunto das pulsões 
de vida (Eros), em oposição às pulsões de morte (Tânatos/Thânatos). 
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geradora de desejos, sensualidade, e, na 
forma de Thânatos é pulsão aniquiladora, 
destruidora: "As árvores sangrentas, revolta- 
das,". 

No segundo quarteto é descrita a imagem 
do clima seco: "Os trágicos perfis no 
horizonte". É diante dessa contemplação do 
clima seco sobre as árvores, que o "eu" 
sentirá projectadas em si mesmo todas essas 
peculiaridades: "Árvores! Não Choreis! Olhai 
e vede/ - Também ando a gritar, morta de 
sede..." 

Será que essa sensualidade que permeia 
a obra florbeliana, ora perceptível, ora 
camuflada, não é mais do que a projecção, o 
reflexo do ambiente que a cerca? O Alentejo 
não será a matéria bruta da sensibilidade 
sensual poética que ora é Eros, ora é 
Thânatos, na sua obra? Como constatamos, 
até as árvores alentejanas transportam para a 
poesia florbeliana suas angústias. Até na 
sensualidade há conflitos gerados por uma 
identificação com uma paisagem que tam- 
bém é sensual e dilemática. Há uma total 
fusão, ou contaminação, entre o sujeito lírico 
e o mundo observado. O discurso parado- 
xalmente oferece a catarse: o lamento da dor 
da natureza transporta-se da paisagem para 
0 "eu", mostrando a vulnerabilidade que é 
compartida entre o "eu" e as "árvores do 
Alentejo". 

No soneto "Alentejano", a sensualidade é 
a voz norteadora que permeia todo o poema; 
ceste caso, o sol que está quente e 
representa um estado de alegria para o "eu" 
enunciador; "Deu agora meio-dia; o sol é 
guente/.../ Cantam as raparigas, branda- 
reente,". A harmonia e a satisfação são 
lntensos, em meio a um clima de paraíso, 
fornando gritos e cantigas vozes suaves, 

prazerosas aos ouvidos: "Há gritos arrasta- 
dos de cantigas...". A voz poética tem a 
necessidade de se dizer como um dos 
personagens que naqueles campos se 
encontram, pois se sentem parte da terra, da 
paisagem que a cerca: "E eu sou uma 
daquelas raparigas,../ E tu passas e dizes: 
"Salve-os Deus!". Pois é exactamente isso 
que José Carlos Seabra Pereira evidencia 
acerca da poesia florbeliana: "....o corpo da 
mulher e o corpo da terra confundem-se, 
assumindo a fugidia rebentação de 
"Alentejano"9. Ou, mais propriamente, neste 
soneto, "Árvores do Alentejo", a natureza 
serve para ilustrar uma situação interior, um 
estado de alma, um sentimento, uma 
emoção. Essa descrição, depende, é claro, da 
cosmovisão subjectiva e lírica que Florbela 
capta e põe em versos. 

Charneca em flor 

Enche o meu peito, num encanto mago, 
0 frémito das coisas dolorosas... 
Sob as urzes queimadas nascem rosas... 
Nos meus olhos as lágrimas apago,., 

Anseio! Asas abertas! O que trago 
Em mim? Eu oiço bocas silenciosas 
Murmurar-me as palavras misteriosas 
Que perturbam meu ser como um afago! 

E, nesta febre ansiosa que me invade, 
Dispo a minha mortalha, o meu burel, 
E já não sou, Amor, Soror Saudade... 

Olhos a arder em êxtases de amor, 
Boca a saber a sol, a fruto, a mel; 
Sou a charneca rude a abrir em flor 

A intransmissível presença", in PAIVA, J. Rodrigues de (org), Estudos sobre Florbela Espanca. Associação de Estudos Portugueses 
Jordão Emerenciano, Recife, 1995, p, 35. 
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Como nos campos alentejanos que em 
muitos meses do ano se tornam secos, 
apagados, doloridos: "0 frémito das coisas 
dolorosas", e depois na primavera renascem 
como uma fénix que deixa a paisagem dos 
campos coloridos: "Sob as urzes queimadas 
nascem rosas..."; assim se entende o sujeito 
lírico. Dar-se-à em todo o poema uma 
identificação entre sujeito poético e a natureza 
característica do Alentejo; ou seja, o que 
Florbela constrói através do sujeito lírico e do 
poder da linguagem - nesta forma tão rígida 
que é o soneto - é a capacidade de compreen- 
der e estabelecer uma relação de completa 
harmonia com a natureza, no universo mágico 
da poesia. Esse soneto - que é o primeiro de 
Livro Charneca em Flor- transveste-se de uma 
nova roupagem, contrariando a do livro 
passado, Livro de Soror Saudade, para uma 
nova temática conflituosa: "E já não sou, Amor, 
Soror Saudade... / Sou a charneca rude a abrir 
em flor". 0 "eu" lírico não vive mais de con- 
trastes, pois se assume como própria duali- 
dade do discurso poético (rude e flor). 
Contudo, no livro de Soror Saudade já 
encontramos um soneto, "Esfinge", no qual 
um sujeito lírico já se assume como a char- 
neca: "Eu a Charneca, e tu o Sol, sozinhos,". 

Ao analisarmos os poemas da poetisa 
alentejana percebemos que "as memórias do 
Alentejo" se fazem presentes em todas suas 
obras, Florbela, desta maneira, se configura 
como uma artista que soube como nenhuma 
outra, transpor artisticamente, a "alma de sua 
terra." Porém, não devemos pensar que isso 
a limita dentro de um "regionalismo", pois 
Florbela ultrapassa questões regionalistas 
para construir, em seus poemas, um sujeito 
lírico que se questiona existencialmente a 
partir de conflitos, 0 Alentejo aparece em 
seus poemas como inspiração de suas 
composições poéticas. 

À Ana Luísa Vilela 
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Sete histórias de vida e morte 

O rio 

Gumercindo Silva começou por ser 
paquete num ministério no Terreiro do Paço 
e reformou-se como chefe de secção, 
precisamente 40 anos depois. E durante 
todos esse tempo, excepto nos meses de 
férias e na maior parte dos sábados e 
domingos, atravessou o Tejo, de casa para o 
emprego e vice-versa. 

Cabe dizer que as suas perpendiculares 
ao rio haviam começado anos antes, na 
infância, quando juntamente com amigos as 
fizera a nado - tal como o escritor Romeu 
Correia, mas sem jamais ter visto o tritão 
sobre o qual aquele escreveu. 

Gumercindo cruzou o rio em diversas 
gerações de cacilheiros, desde os de bancos 
de madeira, primitivos e inseguros - e que 
deixavam entrar frio e água em dias de 
temporal - até aos de mais moderna geração, 
de cadeiras individuais em plástico, 
confortáveis e equipados com radar. Fez 
inclusive inúmeras viagens nos modernos 
catamarãs, embora a contragosto, porque 
eias se tornavam demasiado rápidas e não 
lhe permitiam desfrutar Lisboa em todo o seu 
esplendor, quando para lá ia, ou a outra- 
-banda, quando de lá regressava. 

Joaquim Saia! 

Já maduro, chegou a fazer travessias 
nas velhas faluas tradicionais do Tejo - que 
antes transportavam mercadorias de mar- 
gem para margem, e agora, adquiridas, 
recuperadas e geridas por câmaras munici- 
pais ribeirinhas, apenas tinham finalidade 
turística. 

Quando soube que na Base Naval de 
Lisboa (afinal sita no Alfeite) a Armada ia 
proporcionar passeios de submarino, 
apressou-se a inscrever-se. Mas não gostou, 
dado que do lodoso infra-Tejo nada viu e do 
supra também não, porque quando estava 
prestes a chegar ao periscópio - era o último 
da fila de viajantes - bateu com a cabeça 
num ferro, pelo que teve de levar dois pontos 
do enfermeiro de bordo. 

Gabava-se de ter "sentido a ponte", como 
dizia, logo na data da inauguração, a 6 de 
Agosto de 1966, num táxi que alugara com 
quatro amigos, só para ter o inefável prazer 
da estreia. No dia a seguir àquele em que 
morreu, Gumercindo galgou-a e ao Tejo, pela 
última vez: a caminho do cemitério do Alto de 
S. João, onde se situava o jazigo de família. 
Então, tal como na infância, passou o rio 
deitado. Só que desta feita não o viu, pois ia 
recluso numa caixa de pinho guarnecida com 
ferragens de latão. 
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A sereia 

A mulher ia sempre ao banho pelo lusco- 
fusco, quando a maioria dos veraneantes já 
tinha partido para casa, à procura do jantar. 
Lindíssima e elegante, era o encanto da 
pouca gente que frequentava a recôndita 
praia. O fato de banho, colado à pele e da cor 
desta, parecia fundir-se com o seu corpo. Há 
muitos anos que por ali parava, entre Julho e 
Setembro. Mas não se sabia de onde era 
natural, nem era vista nos restaurantes da 
vila. E as empregadas do único hotel da terra 
diziam que ela jamais ali se hospedara. Por 
outro lado, evitava as pessoas, quando lhe 
dirigiam a palavra. 

O homem, que só nesse ano a conhecera 
e secretamente se apaixonara por eia, 
percebera no entanto que aquele ser 
maravilhoso transportava consigo algo de 
estranho. E começou a ficar até mais tarde na 
praia, para a observar. Mas quanto mais 
tarde ele ficava, mais a mulher demorava a 
vir da água. 

Uma vez, perto do final do Verão, 
enquanto ela ainda se encontrava a nadar, já 
tarde, ele fingiu retirar-se e escondeu-se 
atrás de uma duna. Foi então que percebeu, 
quando a viu voltar, que a mulher tinha 
dificuldade em se deslocar, as pernas muito 
juntas, movendo-se devagar até à areia, onde 
se deitou, alheada do mundo. 

No dia seguinte, o homem retornou ao 
seu posto de vigia. Mas então, não havia 
meio de a mulher regressar do mar. Alta 
noite, ele, que tinha levado uns binóculos, 
apenas conseguiu adivinhar por entre as 
ondas prateadas pelo brilho da Lua um rabo 
de peixe a ondular e a afastar-se de terra. 
Sem acreditar no que os olhos lhe indicavam, 
entrou na imensidade líquida e, braçada após 
braçada, procurou aproximar-se da visão que 
tivera. 

Nesse ano, ninguém mais avistou a 
mulher. Contudo, no seguinte, lá estava ela 
de novo, na praia do costume, bela como 
sempre. O homem, esse não voltou a 
aparecer por aquelas bandas... 
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0 candeeiro 

A casa era grande e luxuosa, mas velha e 
de tectos fracos. Quando Alípio pendurou o 
candeeiro, o camarão ficou muito próximo da 
extremidade do taco que já tinha suportado 
onze antecessores, de múltiplas gerações 
familiares. Por isso, a luminária caiu dez 
minutos após, não com grande estrondo, 
porque foi amparada na queda pela cabeça 
da esposa, Lurdes, que admirava a nova peça 
e faleceu do evento. 

Logo vieram os primos afastados, para o 
funeral, e muita outra gente que ele mal 
conhecia, pois era pouco afeito a convívio, 
verdadeiro misantropo. Mas, educado, 
cumprimentou toda a gente com galhardia, 
agradecendo os pêsames, mesmo àqueles 
que, tinha a certeza, jamais vira em toda a 
sua vida. A prima Isaura, que nunca se 
conformara por ter sido preterida a favor da 
agora defunta, logo após o enterro, enquanto 
alguns dos familiares e outros acompanhan- 
tes do préstito comiam canja de galinha da 
quinta, antes de regressarem às suas casas, 
disse-lhe; «Alípio, tens que arranjar alguém 
para viver contigo, não podes ficar sozinho 
neste casarão, quem te trata das coisas, a 
Guiomar está velha, qualquer dia morre, o 
que farás da tua vida?». 

Alípio começou a pensar e achou que 
sim, Guiomar já fora criada dos pais, somava 
mais de setenta anos, se ficasse sem ela 
quem meteria em casa, gente estranha fazia- 
-Ihe impressão. E respondeu-lhe: «Olha, tu é 

que eras a pessoa ideal, também não tens 
ninguém, muda-te para cá, casamos e 
amparamo-nos mutuamente». Isaura não 
quis ouvir mais nada, disse logo que sim, 
não fosse ele mudar de ideias, no dia 
seguinte já residia na quinta e duas semanas 
após estavam consorciados. 

Mas Isaura não era como Lurdes. Não se 
contentava só com a vida e os trabalhos do 
casarão, aborrecia os retratos dos ante- 
passados do esposo - que também eram 
seus - e não folheava nem um dos livros da 
bem recheada biblioteca que desde o 
tempo do bisavô do marido vinha sendo 
pacientemente formada. «Alípio, vamos ao 
casino, Alípio, apetecia-me ir às termas, 
Alípio não queres comprar uma casa na 
praia?», foram frases que se foram repe- 
tindo, sem resposta por parte do cara- 
-metade. Depois, foram as contas de 
vestidos, sapatos, malas, jóias e adereços de 
toda a espécie que iam aparecendo sucessi- 
vamente, mais o dinheiro gasto na pastelaria 
e na cabeleireira da vila, para não falar das 
esmolas generosas na igreja - que chegaram 
ao ponto de fazerem pagamento de uma 
pintura integral da fachada e soldadura e 
electrificação do sino. 

No dia em que comemoravam um ano de 
casados, Alípio apareceu em casa com 
enorme caixa, de tal modo grande que 
necessitou da ajuda do rapaz da loja de 
electrodomésticos para o ajudar a trans- 
portá-la para a sala. «Já era tempo, o outro 
candeeiro ficou todo partido, comprei este de 
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cristal de Saxe, veio directamente da Alema- 
nha, foi preciso encomendá-lo, vais gostar de 
certeza», disse para Isaura, em resposta à 
admiração da mulher com a inusitada prenda 
de aniversário do matrimónio. Almoçaram, 
depois Alípio disse que ia pendurar o 
candeeiro, Guiomar foi buscar o escadote e 
Isaura ficou na sala, para ajudar, enquanto a 
criada acabava de levantar a mesa. 

Alípio esgravatou o gesso no sítio onde 
sabia que existia o taco, enroscou o camarão 
no buraco que já lá estava e disse: «Está fixe, 
Isaura vê lá o efeito». Nisto, o candeeiro caiu 

em cima da mulher, ela própria transformada 
em candeeiro, cheia de cristais de Saxe 
espetados no corpo, vieram os bombeiros, a 
polícia tomou conta da ocorrência, todos 
dizendo «Senhor Alípio, que grande azar, 
outra vez a mesma coisa», ele mandou 
Guiomar apanhar os vidros e limpar o sangue 
e preparou-se para novo funeral e mais uma 
viuvez. Dois dias depois, resolveu colocar no 
mesmo sítio um plafond, preso nos quatro 
cantos por cavilhas de ferro aparafusadas às 
traves de madeira que ficavam por cima do 
estuque do tecto. 
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